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Olá, leitor!

	 Este guia tem como principal objetivo auxiliá-lo a compreender e utili-
zar as diversas tecnologias, mídias e linguagens nos processos educativos que 
permeiam o ensino, a extensão e a pesquisa na instituição, em uma perspec-
tiva cultural. Em outras palavras, transpor essa filosofia de uso dos artefatos 
e linguagens tecnológicas que você usa cotidianamente para o contexto das 
suas atividades educacionais no IFSP.
	 A partir de uma linguagem didática, estão contemplados, neste guia, 
alguns referenciais, modelos, premissas e estratégias que podem auxiliar na 
elaboração de projetos educacionais, materiais e recursos educacionais digi-
tais coerentes com as concepções de educação a distância, ou melhor, com a 
convergência entre atividades presenciais e on-line de aprendizagem. 
	 Hoje, a legislação nomeia a aprendizagem mediada por tecnologias 
como educação a distância (EaD), entretanto, desde a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996, várias mudanças históricas e sociais ocorre-
ram, exigindo uma ressignificação dessa modalidade educacional, inclusive a 
partir da perspectiva da cultura digital.
	 Então, neste guia, você encontrará elementos que tratam desde as 
concepções pedagógicas até a gestão e a avaliação com o uso das tecnolo-
gias e mídias, ou seja, neste material estão sintetizadas e compartilhadas as 
principais práticas, experiências e contribuições do Centro de Referência em 
Educação a Distância e seus parceiros nos diferentes câmpus do IFSP que já 
atuam com EaD, nos últimos dez anos de trajetória dessa modalidade nesta 
instituição. Esperamos que este guia possa contribuir com seus objetivos, de 
modo que você possa fazer parte desta trajetória conosco.

Uma ótima leitura!

Equipe do Centro de Referência em Educação a Distância



Guia de leitura

Clique aqui para baixar a
 última versão do guia

	 Este guia passará por constantes revisões e atualizações,  portanto reco-
mendamos fazer o download da última versão disponível frequentemente:

	 Fique atento aos boxes disponibilizados ao lado da coluna de texto pois 
apresentam links para documentos, vídeos, modelos e afins que complementam a 
leitura além de dicas e vocabulário pertinentes.

http://r.ead.ifsp.edu.br/eadguia
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1. EAD NO IFSP: ARTICULAR O PRESENCIAL COM O ON-LINE

	 Atualmente, muito se fala sobre práticas pedagógicas inovadoras, no-
vas metodologias didáticas, tecnologias de informação e comunicação na 
educação e tantos outros termos relacionados aos novos paradigmas educa-
cionais. Por sua crescente expansão, a educação a distância (EaD) surge nes-
se contexto despertando curiosidade, atenção e questionamentos. Entre os 
diversos elementos que caracterizam a EaD, podemos citar a distância geo-
gráfica (e, muitas vezes, também temporal) entre professores e alunos e a or-
ganização educacional diferente da tradicional (presencial), com a utilização 
de recursos didáticos com base no uso de novas mídias, tecnologias e meios 
de comunicação como instrumentos de mediação, privilegiando a interação e 
o diálogo. Partindo desses pressupostos, enquanto na educação presencial a 
comunicação e a interação entre professor e aluno se restringem, geralmente, 
ao espaço da sala de aula, um curso na modalidade EaD “oferece múltiplas al-
ternativas de interatividade e de oportunidades de interação visando a apren-
dizagem” (SOARES; REICH, 2009, p.3). 
	 Quando falamos em EaD, questões problemáticas como a impessoali-
dade e a massificação da educação podem emergir como se fossem caracte-
rísticas negativas dessa modalidade de ensino. No entanto, mesmo em cursos 
presenciais, há a existência de concepções passivas de ensino, onde o pro-
fessor assume o papel de simples transmissor de informações, de forma que 
os objetivos pedagógicos de aprendizagem podem não ser alcançados. Mas 
como podemos contornar isso? Por meio de um planejamento pedagógico 
detalhado visando à qualidade do curso, considerando as especificidades, li-
mitações e potencialidades dessa modalidade de ensino.
	 Antes de abordarmos os aspectos pedagógicos da elaboração de cur-
sos a distância, no entanto, vamos falar um pouco das percepções de EaD no 
IFSP, começando por sua trajetória na instituição.

1.1. TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO IFSP

	 A trajetória da educação a distância (EaD) no IFSP precisa ser resgatada 
para explicitar o quanto essa modalidade vem sendo discutida e desenvolvida 
criticamente pela comunidade nos últimos anos, promovendo um amadureci-
mento institucional sobre a mesma. As primeiras ações experimentais no sen-
tido de implementar a EaD no IFSP se deram com a  participação da instituição 
no Edital 01/2007/Seed/Setec/MEC, apresentando projetos de cursos para o 
Programa Escola Técnica Aberta do Brasil (e-Tec Brasil), que foram elaborados 
pela equipe da então Unidade de Sertãozinho do CEFET-SP. Conforme Queiroz 
(2018, p.70-71):

Com a transição da antiga estrutura de CEFET para Instituto Federal pela Lei nº 
11.892/2008, a Diretoria de Educação a Distância, em 2009, passou a ser uma ge-
rência integrante da Pró-Reitoria de Extensão, assumindo o planejamento e ge-
renciamento do Programa e-Tec Brasil no IFSP para implementação dos primeiros 
cursos técnicos a distância aprovados pela comissão de análise e seleção do e-Tec 
Brasil/MEC. [...]O Câmpus São João da Boa Vista assumiu a gestão do curso téc-
nico em Informática para Internet e o Câmpus Caraguatatuba ficou responsável 
pela gestão do curso técnico em Administração. As primeiras turmas foram ofer-
tadas pelo Edital do IFSP nº 82, de 13 de julho de 2009, em cinco municípios[...]



	 Nas discussões sobre o PDI, consolidado em 2009, a comunidade op-
tou por conceber a EaD como uma modalidade que deveria ser desenvolvida 
somente no âmbito das atividades de extensão. Entretanto, como a implemen-
tação dos cursos técnicos via e-Tec Brasil já estava sendo executada, esse pro-
grama possibilitou, ainda que em caráter experimental,  o desenvolvimento 
das bases de conhecimento e das principais estruturas de tecnologia e de polo, 
bem como a formação de equipes especializadas em EaD no IFSP para manter 
esses cursos que eram, basicamente, mantidos com o fomento do FNDE.
	 A partir da Rede e-Tec, o IFSP ampliou, progressivamente, o número de 
cursos e de municípios atendidos no Estado de São Paulo, abrangendo regiões 
ainda não contempladas, chegando a ter 27 polos, no ano de 2015, em muni-
cípios e em câmpus do próprio IFSP. Com o início do programa Profuncionário, 
em 2012, outros dois cursos foram ofertados: o técnico em Multimeios Didáti-
cos e o técnico em Secretaria Escolar, gestados pelo Câmpus São João da Boa 
Vista e Câmpus Boituva, respectivamente. Nesse mesmo ano, com o apoio da 
Diretoria de EaD, que ainda fazia parte da Pró-Reitoria de Extensão, o Câmpus 
São Paulo preparou a  implementação do primeiro curso superior institucional 
do IFSP na modalidade a distância: o curso superior em Formação Pedagógica 
de Docentes para a Educação Profissional de Nível Médio. Em 2013, o IFSP pas-
sou a ofertar também, pela Rede e-Tec, o curso técnico em Serviços Públicos, 
tendo o Câmpus São Roque como ofertante. No mesmo ano, com a aprovação 
do novo Regimento Geral do IFSP pelo Conselho Superior, por meio da Reso-
lução nº 871, de 4 de junho de 2013, a Diretoria de Educação a Distância (DED) 
passou a integrar a Pró-Reitoria de Ensino, consolidando a EaD como modalida-
de de ensino, entre as diversas oferecidas pela instituição.
	 Paralelamente, a Diretoria de Educação a Distância desenvolveu, ao 
longo desse período, projetos de formação voltados a servidores docentes e 
técnico-administrativos da instituição, realizando capacitações para o uso do 
Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle e sobre educação inclusiva como 
por exemplo, o Projeto IFSP para Tod@s, realizado pela Diretoria de Educação 
a Distância e a Diretoria de Projetos Especiais da Pró-Reitoria de Ensino (PRE), 
em 2016; oficinas presenciais sobre tecnologias na aprendizagem; webinars; 
produção de vídeos e outros recursos educacionais. Em 2016, iniciou-se a 
oferta do e-Tec Idiomas sem Fronteiras, curso de extensão híbrido, com ativi-
dades presenciais e on-line, voltado ao ensino de idiomas para a comunidade 
interna e externa do IFSP. 
	 A DED também apoiou e incentivou a criação e desenvolvimento de 
MOOCs (cursos abertos on-line e massivos) para a comunidade interna e externa, 
assim como oficinas de formação continuada via ação FormAção Colabore, desde 
2017, quando a Formação Continuada de Professores veio somar-se às ações des-
ta diretoria. Os MOOCs também foram utilizados em ações de formação interna, 
voltadas a servidores técnico-administrativos da instituição, como o curso sobre a 
Lei nº 8.112/90.
Em 2017, o Câmpus Sertãozinho do IFSP passou a ser uma das instituições 
ofertantes do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tec-
nológica (ProfEPT), curso de mestrado profissional, oferecido em Rede por 18 
Institutos Federais, na modalidade semipresencial: as disciplinas obrigatórias 
que compõem o currículo do mestrado são ofertadas na modalidade presen-
cial, com carga horária de até 30% a distância.
	 Também é importante ressaltar a relevância da criação de comissões/ 



núcleos de EaD nos câmpus em 2018, fortalecendo a discussão sobre a imple-
mentação dessa modalidade de ensino junto à comunidade acadêmica. Nesta 
perspectiva, a DED promoveu, em um processo contínuo, reuniões orientativas 
e formações nos câmpus, esclarecendo dúvidas e mostrando as diversas possi-
bilidades de oferta de EaD, seja por meio de cursos de curta duração via MOOCs; 
cursos de formação inicial e continuada, pela extensão; oferta de 20% da carga 
horária a distância em cursos presenciais; cursos a distância institucionais; ou por 
meio de programas como UAB, Profuncionário e outros.
	 Nesse mesmo ano, foi realizada a primeira oferta do curso de Pedagogia, 
por meio do Programa de Formação Docente em Rede da UAB/Capes, em parceria 
com outros IFs, sob a gestão do Câmpus Boituva, como resultado desse percurso 
de desenvolvimento gradativo e crítico sobre as concepções de EaD, enriquecidas 
pelas experiências e práticas desenvolvidas no IFSP nos últimos anos.
Também em 2018 o IFSP deu mais um grande passo para a consolidação da EaD, 
com a criação do Centro de Referência em Educação a Distância (CEAD), por meio 
da Portaria nº 4.032, de 14 de dezembro de 2018.
	 No momento em que este guia é apresentado à comunidade, o CEAD 
tem como visão de futuro a continuação das ações da DED em relação à for-
mação dos servidores, o apoio à pesquisa e ao desenvolvimento de novas 
metodologias, tecnologias e recursos educacionais para a educação a distân-
cia e o ensino híbrido, assim como a expansão da oferta de cursos a distância 
em todos os níveis, prestando apoio aos câmpus. 

1.2 A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA SOB O OLHAR INSTITUCIONAL

	 A educação a distância é uma modalidade de ensino na qual a me-
diação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre 
com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação. 
	 No IFSP, essa modalidade não se diferencia do ensino presencial em seus 
elementos fundamentais e, sim, no seu modelo didático-pedagógico. Há no ce-
nário atual uma ampla discussão sobre o conceito de EaD, inclusive no sentido 
de criticar a escolha lexical para definir a modalidade nos documentos legais, 
que dão ênfase à oposição entre presença e distância. Pesquisadores como Lef-
fa e Freire (2013), que estudam os fenômenos da linguagem em uso, destacam 
que essa modalidade deveria ter sua nomenclatura revista, pois os processos 
de aprendizagem mediados pelas tecnologias digitais, hoje, podem compor 
um continuum de relações humanas que articulam e convergem situações de 
tempo e espaço diferentes, mas que, em essência, promovem o encontro e a 
relação de aprendizagem entre pessoas por meio da tecnologia digital. 
	 Considerando as especificidades da EaD, cuja principal característi-
ca constitui-se no fato de o professor não estar presente no mesmo espaço 
geográfico que seus alunos, mas que se faz presente por meio das relações 
estabelecidas pela mediação tecnológica e discursiva, a atual compreensão 
de EaD no IFSP tem se construído na perspectiva da convergência gradativa 
entre atividades presenciais e on-line nos diferentes níveis de ensino. 
	 A compreensão pedagógica de EaD que emerge na instituição prevê 
a adoção de diferentes modelos e desenhos didáticos colaborativos, abertos, 
complexos, contextualizados, que propiciem as relações humanas entre os 
sujeitos da ação educativa. Assim, a mediação pedagógica é baseada nas re-
lações humanas permeadas pelas linguagens, mídias e tecnologias, permitin-

SAIBA MAIS
Assista o vídeo com a pro-
fessora Maximina Freire para 
saber mais!

CLIQUE E ASSISTA

http://r.ead.ifsp.edu.br/videomina


do a emergência de uma cultura digital própria da comunidade do IFSP e que 
respeita as diferentes concepções teóricas de aprendizagem compromissadas 
com uma visão ética de formação humana.
	 Nessa perspectiva, os professores e educandos assumem juntos um pa-
pel fundamental de mediação na construção do conhecimento, colaborando  
conjuntamente nas estratégias de aprendizagem para que possam desenvol-
ver suas percepções, reflexões e convicções acerca dos processos culturais, so-
ciais e de trabalho, constituindo-se como cidadãos e profissionais com respon-
sabilidade ética, técnica e política. 

CLIQUE PARA ACESSAR AS REFERÊNCIAS
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1. DESIGN EDUCACIONAL NO CONTEXTO DO IFSP

	 Quando o assunto é a produção de materiais e recursos educacionais 
digitais e, principalmente, a produção de projetos educacionais on-line, o ter-
mo design educacional (DE) ou design instrucional (DI)  está sempre presente.
	 Para começar a compreender melhor este conceito, é importante 
considerá-lo na perspectiva de design de projetos educacionais baseados 
na mediação tecnológica.
	 A partir das discussões sobre EaD realizadas no IFSP nos últimos anos, 
a expressão design educacional tem sido adotada na maioria dos documen-
tos e políticas institucionais, ao invés de design instrucional,  por conferir uma 
ênfase na amplitude do processo de desenvolvimento de projetos educacio-
nais sob o viés da formação humana, ou seja, na essência da educação para a 
ampla formação do sujeito. 
	 Trata-se de uma área que vem sendo amplamente ressignificada, 
contextualizada e desenvolvida em nossa instituição, principalmente por 
meio de projetos educacionais de cursos EaD e da produção de materiais e 
recursos educacionais. 
	 Neste guia fazemos uma síntese das dimensões didático-pedagó-
gicas do design educacional, ressignificando-as para o nosso contexto no 
IFSP, conforme quadro a seguir:

1

2

3

DIMENSÃO CONCEITUAL

DIMENSÃO ESTRATÉGICA

DIMENSÃO PRÁTICA

Nesta dimensão, os saberes conceituais da área do design educacional corroboram 
com o desenvolvimento das principais políticas de uso das tecnologias e mídias nos 
projetos educacionais da instituição. Alguns exemplos são as definições de regulamen-
tos, premissas e estratégias institucionais e sistêmicas que podem ser traduzidas ainda 
no nível da gestão central, ou seja, na Pró-reitoria de Ensino, por meio do Centro de 
Referência em Educação a Distância, articulado sistemicamente com todos os câmpus.

Ocorre a utilização das estratégias de design educacional nesta dimensão, principal-
mente as orientadas para a definição dos planejamentos didáticos dos projetos peda-
gógicos de diferentes cursos no IFSP. É uma dimensão que se materializa pelo planeja-
mento didático propriamente dito, ou seja, um design educacional aplicado ao projeto 
pedagógico de um curso de extensão totalmente EaD, ou de uma graduação com 20% 
da carga horária online.

Na dimensão prática o design educacional é voltado para a aplicação prática das es-
tratégias planejadas na dimensão anterior, os possíveis “produtos” são os mapas de 
atividades, roteiros de textos e de aprendizagem, storyboards, estratégias de aprendi-
zagem , a curadoria e produção de materiais e recursos educacionais, dentre outros. É, 
em síntese, uma dimensão que detalha e viabiliza o processo de ensino-aprendizagem.

fonte: Autoral

SAIBA MAIS
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É possível compreender, a partir de Clementino (2017), que o planejamento didático para um curso ofertado na modalidade 
EaD ou com a previsão de algum percentual da carga horária a distância permitido na legislação é diferente de um projeto 
didático de um curso presencial tradicional e, por isso, o design educacional, nesses casos, orienta diferentes processos, 
modelos e estratégias. Neste planejamento, inclusive, deve-se contemplar a definição de Plano de Mídias, a curadoria e a 
produção de materiais e recursos educacionais, por exemplo. A avaliação ocorre simultaneamente em todas as dimensões 
do design educacional, pois orienta os processos de gestão, desenvolvimento e execução, e possui caráter multidimensional 
e formativo. O design educacional apresenta uma variedade de ferramentas avaliativas para cada dimensão, principalmente 
no mapeamento dos processos.

IMPORTANTE

	 Sintetizando, podemos dizer que no IFSP o design educacional, na di-
mensão conceitual, gera um regulamento ou orientação geral (uma resolução 
por exemplo); na dimensão estratégica, orienta a produção de um projeto de 
curso na modalidade EaD (um Plano de Mídias); e, na dimensão prática, gera a 
produção de um recurso educacional (um roteiro audiovisual). Neste guia va-
mos detalhar melhor como realizar algumas estratégias de design educacional 
na prática.

1.1 E O DESIGN EDUCACIONAL NA PRÁTICA?

	 Depois de compreender as diferentes dimensões do design educacional, 
ressignificadas e contextualizadas com a filosofia e cultura do IFSP, é possível 
empreender algumas práticas de design educacional no seu cotidiano. A par-
tir de agora, você será orientado a pensar estratégias, desenvolver processos e 
modelos de design educacional em sua prática, principalmente se você precisa 
produzir um material ou recurso educacional, desenvolver um curso com carga 
horária a distância, ou participar de um grupo, responsável por propor um pro-
jeto que faça o uso das tecnologias,  mídias e linguagens da modalidade EaD.
	 O primeiro passo para desenvolver práticas de design educacional no 
IFSP é considerar que você vai iniciar um processo contínuo de pesquisa, estu-
do e, principalmente, de diálogo com várias pessoas e setores da instituição. 
	 Os processos e modelos de design educacional serão enfatizados a seguir, 
a partir da apresentação das dimensões estratégica e prática.

1.1.1. Dimensão estratégica: DE para o desenvolvimento de projetos

	 Normalmente, o design educacional, na dimensão estratégica,                                                                               
se orienta por um modelo de produção. Neste contexto, estamos nos baseando 
no modelo conhecido como ADDIE (Analysis, Design, Development, Implemen-
tation, Evaluation) que, traduzindo, contempla as etapas de Análise, Design, De-
senvolvimento, Implementação e Avaliação de um projeto educacional. 
	 A etapa de análise é muito importante e deve ser a primeira, pois, para 
a oferta de uma graduação na modalidade EaD, por exemplo, as justificativas e 
demandas devem ser muito bem definidas, principalmente se pensarmos no 
processo de avaliação e reconhecimento do curso. Esse processo de análise é 
orientado da seguinte maneira:
1- Pesquisa e levantamento de dados a partir de checklists, fichamentos e cria-
ção de base de dados do curso.
2- Análise das informações, elaboração das primeiras premissas, geração de ar-
quivos de textos e planilhas que vão auxiliar na elaboração do projeto do curso.

UTILIZE
Confira planilhas e modelos 
de checklist: 

CLIQUE E BAIXE

http://r.ead.ifsp.edu.br/padlet


3- Criação de uma pasta ou local para compartilhamento dos arquivos e mate-
riais com os demais colegas de equipe.
4- Reunião com os colegas de equipe para elaboração de cronogramas e toma-
da de decisões.

Em uma outra instituição, por exemplo, o profissional designer educacional, muitas vezes, atua sozinho nesta etapa. No 
IFSP, todos os servidores envolvidos na proposição do projeto devem participar e a divisão de atividades pode ocorrer 
conforme as habilidades e afinidades das pessoas, porém, cabe ao servidor responsável pela implementação do curso 
ou projeto,  acompanhar os cronogramas e atividades estabelecidos coletivamente.

IMPORTANTE

	 Para orientar este processo, mais especificamente a elaboração dos checklists, 
recomendamos o levantamento, registro e análise a partir das seguintes perguntas:

1.	 Que curso será desenvolvido (modalidade, nível, extensão, etc.)? Está pre-
visto no Plano de Desenvolvimento Institucional? Há um levantamento de 
demanda ou resultado de consultas públicas? 

2.	 Poderia ser ofertado em parceria com outro câmpus, ou outra instituição, ou 
por fomento como UAB ou e-Tec? 

3.	 Quais estudos (qualitativos e quantitativos) foram feitos para a tomada de 
decisão da oferta do curso nesta modalidade?

4.	 Como os proponentes do curso pensam a educação? Que abordagens e 
concepções teóricas pensam ser mais coerentes com a modalidade e nível 
educacional do curso? Estas concepções estão alinhadas com as concepções 
apresentadas no PDI?

5.	 Qual é a justificativa pedagógica para a oferta deste curso nessa modalidade ou 
inserção de componente curricular com carga horária on-line?  

6.	 Qual é a abrangência do projeto (local, regional, nacional)?
7.	 Quem são os alunos? Onde eles estão? Quais suas demandas educacionais?
8.	 Quais são os pré-requisitos tecnológicos (hardware e software) necessários para 

que os estudantes e professores possam participar do curso?
9.	 De onde irão acessar e participar do curso (instituição, casa, espaços públi-

cos, polos presenciais, celulares e tablets)?
10.	Qual é a fluência tecnológica que os estudantes e professores precisam ter 

para participar do curso?
11.	Qual é o apoio técnico/tecnológico que estudantes e professores terão 

durante o curso?
12.	Quais são as premissas de educação inclusiva, permanência e acessibilidade 

a serem garantidas para o curso?
13.	O câmpus já possui outros cursos de EaD ou com algum percentual de carga 

a distância? Se sim, quais os recursos e experiências que podem ser utiliza-
dos nas novas ofertas?

14.	Há um histórico sistematizado de uso das tecnologias e mídias como apoio 
ao ensino presencial ?

15.	Existem professores e técnicos com experiência ou formação em EaD ou no 
uso das tecnologias e mídias na educação?

16.	 Como será formada a equipe multidisciplinar responsável pela curadoria ou 
produção de materiais e recursos educacionais para o curso?

17.	Quais professores serão autores e revisores técnicos na produção e curado-
ria de materiais e recursos educacionais do curso?



18.	Existe uma infraestrutura tecnológica adequada, inclusive de ambiente 
virtual Moodle no câmpus?

19.	 Quais as tecnologias e mídias disponíveis e que podem ser utilizadas no projeto?

	 Com essas informações registradas, podendo ser em um formato de che-
cklist, inclusive respondido de maneira coletiva, você terá condições de elaborar, 
além de relatórios e arquivos de apoio, uma primeira versão do Plano de Mídias, 
discutir com os colegas os modelos de design educacional mais adequados para 
a proposta do curso e apresentar para a comunidade envolvida no projeto. A 
segunda etapa envolve o processo de planejamento e desenvolvimento pro-
priamente ditos, ou seja, de idealização, concepção e criação do projeto. No IFSP, 
essa etapa também deve ser desenvolvida coletivamente, porém, você, como 
servidor engajado no desenvolvimento do curso ou projeto, pode auxiliar os 
responsáveis indicando estratégias, prazos e recursos para a equipe. A estraté-
gia mais importante desta etapa de design é a concepção de um modelo de 
design educacional, ou também chamado de modelo didático. Ao final desta 
etapa, a equipe do projeto terá a maioria dos elementos para escrever e elaborar 
o Projeto Pedagógico do Curso. E os materiais, atas de reuniões, arquivos, den-
tre outros registros, devem servir como o portfólio de histórico da construção 
coletiva do curso.  Nesta etapa de construção do design, é importante garantir 
o diálogo entre a equipe, sendo possível, até mesmo, utilizar algum tipo de téc-
nica de brainstorming com os colegas envolvidos.

DICA
Esse tipo de material é 
super interessante para 
apresentar a trajetória 
de criação do curso nos 
momentos de credencia-
mento e até de avaliação e 
reconhecimento do curso



PREMISSAS PRODUTOS
Concepções sobre ensino e aprendizagem Explicitação sobre como o grupo compreende o “como 

se ensina” e “como se aprende”, inclusive a partir de 
uma ou mais teorias pedagógicas, quando for o caso.

Habilidades, competências, saberes historicamente 
construídos na área/ profissão do curso

Levantamento do repertório de referências e bibliogra-
fia com os professores;
Primeiros esboços da justificativa pedagógica do curso.

Mapeamentos dos conteúdos básicos e 
complementares

Primeiros esboços dos objetivos educacionais (geral e 
específico);
Primeiras descrições do que se espera como perfil de 
egresso do curso.

Organização dos conteúdos por trilhas ou mapas de 
aprendizagem

Primeiros esboços de uma estrutura curricular;
Indicações de componentes de curriculares, carga 
horária, atividades curriculares e projetos integradores, 
quando for o caso.

Mediação Educacional Indicação dos primeiros recursos e materiais educacionais;
Primeiros esboços sobre a natureza das atividades de 
tutoria e mediação pedagógica;
Definição das estratégias de aprendizagem autogerida, 
quando for o caso.

Estratégias de interação e comunicação Primeiras definições sobre momentos síncronos de 
aprendizagem, como o uso de webconferências;
Primeiras definições sobre recursos de comunicação 
assíncrona;
Primeiras decisões sobre espaços de interação  entre 
equipes, de apoio aos estudantes e entre polos presen-
ciais, quando for o caso.

Primeiras estratégias interdisciplinares e 
metodologias de aprendizagem

Primeiras definições sobre o uso de estratégias de 
aprendizagem baseada em problemas, aprendizagem 
por projetos, projetos integradores, etc.

Princípios avaliativos Primeiras indicações sobre avaliação diagnóstica, ins-
trumento, etc.
Primeiras indicações de avaliações formativas, uso de 
atividades de seminários online, projetos e práticas pre-
sencias de laboratórios, trabalhos em grupo, etc.
Primeiras decisões sobre os tipos e a articulação das 
estratégias de avaliação presencial e online.

fonte: Autoral

Quadro 1: Premissas para projetos educacionais on-line

	 Na etapa de design, é essencial a elaboração de um cronograma viável  e que 
permita que as premissas e produtos possam ser realmente desenvolvidos a partir de 
uma discussão e construção coletiva, além de garantir os prazos dos trâmites para sub-
missão de projetos pedagógicos de cursos já previstos pela Pró-Reitoria de Ensino. Nes-
ta etapa, é necessário também elaborar uma primeira versão do Plano de Mídias, que 
deve contemplar, prioritariamente, os recursos tecnológicos e as mídias essenciais para 
o desenvolvimento do curso, como informações sobre o ambiente virtual de aprendi-
zagem e ferramentas de webconferência disponíveis. A partir dessa versão do Plano de 
Mídias é que se torna mais viável estimar:

ACESSE
Clique aqui e acesso o 
link da resolução/ins-
trução normativa do 
CONEN e dos tramites

CLIQUE E BAIXE

https://pre.ifsp.edu.br/index.php?option=com_content&view=article&id=96:tramitacao-de-projetos-pedagogicos-de-curso&catid=75&Itemid=383%E2%80%8B%20%20%E2%80%8B


1- A necessidade de curadoria ou produção de materiais didáticos e recursos 
educacionais digitais específicos para o curso; 
2- Temas para a formação dos servidores e composição de uma equipe multidisci-
plinar para o projeto, inclusive por meio de comissões de EaD, quando for o caso;
3- Definição dos processos e estratégias de produção e curadoria de materiais 
a serem desenvolvidos.
	 Até aqui, você está lendo repetidas vezes a expressão “modelo de design edu-
cacional”, mas deve estar se perguntando que tipo de modelo é esse, certo? Na se-
quência, você conhecerá os principais modelos de design educacional postulados na 
literatura atual e ressignificados para o  contexto do IFSP, a partir do Quadro 2:

Quadro 2: Modelos de DE para o contexto do IFSP

Design Fixo Design Misto Design Aberto

•	 Trata-se de um dos modelos de 
configuração da proposta do AD-
DIE que em síntese, não permite 
ajustes ou atualizações durante a 
execução/oferta de um curso. Por 
exemplo, um curso MOOC que ao 
ser ofertado exige que todos os 
materiais e recursos base já estão 
definidos. Uma característica im-
portante l observada nesse modelo 
é a separação e a linearidade nas  
fases de concepção (design) e exe-
cução (implementação). A questão 
da quantidade de cursistas pode 
ser maior se comparada aos outros 
modelos, principalmente se as es-
tratégias de aprendizagem forem, 
em sua maioria, autogeridas.

•	 Esse modelo pode ser observa-
do,  por exemplo, no desenho de  
cursos MOOCs.

•	 Este é, também,  um dos possíveis  
modelos de configuração do ADDIE 
que como o nome indica, articula es-
tratégias pedagógicas do design fixo 
e do aberto. Ainda que guie a elabo-
ração de uma arquitetura pedagógi-
ca que permite ajustes e atualizações 
em uma determinada parte durante 
a execução/oferta do curso, prevê 
estratégias fixas, a depender dos 
objetivos e propósitos educacionais. 
Este é um dos modelos que é ampla-
mente praticado para o desenho de 
cursos na modalidade EaD. -Esse mo-
delo pode ser observado em vários 
cursos, inclusive, em disciplinas com 
carga horária de 20% EaD.

•	 Trata-se de um modelo de design 
que pode ou não ser baseado no 
ADDIE e que diferente do modelo 
fixo,  permite ajustes e atualizações 
durante o processo de execução/
oferta do curso. As atualizações 
podem ser realizadas a partir da 
interação e da colaboração entre 
docentes, equipe multidisciplinar e 
estudantes. As estratégias pedagó-
gicas podem ser revistas e adapta-
das visando um realinhamento dos 
objetivos educacionais.  Esse é um 
modelo utilizado  para atender gru-
pos menores de cursistas porque 
tem como base a interação.

•	  Uma proposta  de design aber-
to é o Design Educacional Com-
plexo proposto por Freire (2013) 
que prevê três etapas nomeadas 
como “Preparação, Execução e Re-
flexão” diferente do ADDIE. 

Fonte: Elaborado a partir dos textos de  FILATRO (2008) e   FREIRE (2013)



	 Com os principais modelos de design educacional devidamente ressignifi-
cados e apresentados, você e seus colegas de projeto podem optar pelo modelo 
que mais se adequa às concepções de aprendizagem, modalidade e tipo de curso 
que estão pensando em desenvolver. A partir dessa escolha, você e seus colegas 
conseguem pensar nos papéis docentes a partir de cada modelo, seja como pro-
fessor mediador responsável pelas atividades de tutoria, seja como formador, autor, 
revisor técnico, designer educacional, dentre outros papéis possíveis.
	 É importante, ainda, que ocorra a proposição de estratégias de comunica-
ção entre equipes e o acompanhamento de atividades em uma perspectiva de uso 
cultural e cotidiano de tecnologias. Também é indispensável a elaboração de um 
plano de formação tecnológica de servidores e de produção de materiais e recursos 
educacionais digitais. 
	 O processo de seleção e gestão das mídias, a partir dessa etapa, deve ser 
indicado no plano, pois é preciso garantir o pleno funcionamento das tecnologias 
envolvidas durante todo o período de duração do curso. Imagine ter as atividades 
de aprendizagem interrompidas porque a webconferência não está funcionando 
ou o acesso ao ambiente virtual está com problemas por longo período. Para evitar 
essas questões, recomendamos que, no Plano de Mídias, também conste:
a) Os critérios de organização e requisitos de acessibilidade e interoperabilidade 
a serem garantidos;
b) O estabelecimento de cronogramas viáveis de suporte, manutenção e atualiza-
ção, além dos ciclos de cadastro de usuários e plano de contingenciamento de TI. 
Para elaborar um bom Plano de Mídias, no contexto de cursos EaD, é importante  
reconhecer que cada mídia tem seus pontos fracos e fortes. Assim, sugerimos a 
abordagem CASCOIME (Cost, Accessibility, Social-Political Suitability, Cultural Frien-
dliness, Openness-Flexibility, Interactivity, Motivational Value, Effectiveness):

a) Custo: nenhuma necessidade de atualização que envolva custos;
b) Acessibilidade: na especificidade da educação inclusiva;
c) Adequação política e social: possui coerência com as políticas e concepções edu-
cacionais do IFSP;
d) Empatia cultural: se articula com os princípios pedagógicos e culturais da 
instituição;
e) Abertura e flexibilidade: pode ser utilizada em diferentes abordagens de ensino, 
ser  atualizada, etc.;
f) Interatividade: possui interatividade discursiva, imersiva, semiótica, etc.;
g) Valores motivacionais: possui elementos que podem engajar e motivar 
os estudantes;
h) Eficácia: atende plenamente os objetivos de aprendizagem e se articula de ma-
neira coerente com o currículo da disciplina/curso.
	 Nessa linha, é importante aproveitar o momento de seleção de mídias para 
também pensar em algumas estratégias de comunicação e de acompanhamento 
do desenvolvimento do projeto:
- Uso de ferramenta de acompanhamento de tarefas, como um gerenciador de pro-
jetos ou Kanban virtual.
- Uso de ferramenta ou recurso de compartilhamento de arquivos que considere  
nomes e versões para manter as informações corretas e atualizadas.
- Uso de ferramentas de produtividade para lembretes, cronogramas, avisos, notas, 
que sejam culturalmente aceitas por todas as pessoas envolvidas no projeto.
- Estabelecimento de regras de organização da comunicação, como a padronização 

CURIOSIDADE
Kanban é um termo de ori-
gem japonesa e significa li-
teralmente “cartão” ou “sina-
lização”. Este é um conceito 
relacionado com a utilização 
de cartões (post-it e outros) 
para indicar o andamento 
dos fluxos de produção. O 
CEAD utiliza a ferramenta 
Kanboard para acompanhar 
e gerir seus projetos



do que será escrito no campo assunto nos e-mails específicos do projeto, regras de 
nomeação de arquivos, etc.
	 Com a estimativa da necessidade de formação de professores e técnicos para 
o uso de tecnologias, mídias e linguagens, bem como para a curadoria e produção de 
materiais e recursos educacionais digitais, vale criar um Mapa de Demandas, com os 
temas e tipos de formação, por exemplo, “Gestão de ambiente Moodle para os técni-
cos em TI”, ou “Docência no Moodle para os professores”. Neste ponto, você e a equipe 
envolvida no projeto devem se articular com as equipes de formação continuada e 
com a comissão/núcleo de EaD do câmpus para fomentar a criação de um plano de 
formação continuada para servidores. 
	 Neste capítulo, a dimensão estratégica do design educacional foi sintetizada 
a partir da apresentação dos principais processos e estratégias a serem utilizados na 
elaboração de um projeto de curso EaD. Para saber se você e sua equipe estão desen-
volvendo um design educacional adequado, ao final do cronograma desta etapa, é pre-
ciso ter elementos, informações e decisões materializadas pelos seguintes produtos:
- Checklists, arquivos de pesquisas e esboços textuais da fase de Análise;
- Plano de Mídias atualizado;
- Modelo de design educacional definido;
- Definição das estratégias de comunicação e acompanhamento do projeto;
- Mapa de Demandas.
	 Lembramos que o objetivo deste guia é auxiliá-lo a desenvolver as principais 
práticas de design educacional, dentre outras questões que serão vistas em outros 
capítulos. Na próxima seção, vamos nos aprofundar na dimensão prática do design 
educacional, como a curadoria e a produção de materiais e recursos educacionais. 

1.1.2 Dimensão prática: DE na Curadoria e Produção de materiais 

	 Se na dimensão estratégica a etapa de Análise foi a base, para esta, as infor-
mações coletadas continuam sendo importantes, principalmente para três estraté-
gias que envolvem a etapa de Desenvolvimento: a curadoria, a produção de materiais 
e recursos educacionais digitais e as estratégias pedagógicas. Vamos começar pela 
curadoria e pela produção de materiais e recursos educacionais digitais.
	 Você deve estar pensando que selecionar materiais na internet é algo ex-
tremamente convencional e que a maioria dos professores já faz esse tipo de ati-
vidade, certo? Mas será que você consegue garantir que o estudante que acessa 
esse material não encontrou as respostas já prontas em outro site? Ou pior, será 
que alguém validou as respostas e os conceitos apresentados? Será que esse ma-
terial tem o conteúdo mais atualizado? E os direitos autorais? Você sabe se o ma-
terial que está usando pode ser modificado ou compartilhado? Poderíamos apre-
sentar muitas outras questões que provavelmente poucas pessoas consideram, 
quando selecionam um material da internet - e é por isso que a palavra curadoria 
faz todo sentido nesse contexto.
	 No âmbito do design educacional, a curadoria pode ser compreendida a par-
tir da visão de Cechinel (2017, p.6):

De maneira geral, pode-se dizer que o processo de curadoria está intrinsecamente relacio-
nado com a capacidade de seleção de um recurso educacional de qualidade para ser utiliza-
do de maneira apropriada a um contexto educacional específico.

	 Após se definir o modelo ou estratégia de curadoria a ser desenvolvida para 
selecionar os materiais e recursos para o curso, outras questões devem ser pensadas 
na perspectiva do design educacional:

SAIBA MAIS
Para saber mais sobre 
curadoria de materiais 
e recursos educacionais 
abertos, acesse:

•	 Modelos de curadoria 
de recursos educacio-
nais digitais (CIEB):

•	 Página da Capes so-
bre Recursos Educa-
cionais Abertos:

•	 Guia de Dados 
Abertos, integrante 
do projeto de coo-
peração entre o

•	 Governo do Estado 
de São Paulo e o 
Reino Unido:

•	 ProEdu - repositório 
de objetos educacio-
nais para a educação 
profissional e tecno-
lógica da Setec/MEC

•	 Iniciativa Educação 
Aberta:

•	 REliA - plataforma de 
Recursos Educacionais 
com licenças Abertas

CLIQUE E BAIXE

CLIQUE E BAIXE

CLIQUE E BAIXE

CLIQUE E BAIXE

CLIQUE E BAIXE

CLIQUE E BAIXE

http://cieb.net.br/wp-content/uploads/2019/04/CIEB-Estudos-5-Modelos-de-curadoria-de-recursos-educacionais-digitais-31-10-17.pdf
https://www.capes.gov.br/uab/rea
https://ceweb.br/media/docs/publicacoes/13/Guia_Dados_Abertos.pdf
http://proedu.rnp.br/
https://aberta.org.br/wp-content/uploads/2017/03/folheto_iniciativa_EA.pdf
https://relia.org.br/


•	 O mapeamento detalhado dos conteúdos;
•	 Definição do quantitativo mínimo de materiais e recursos por disciplina;
•	 Definição dos professores e especialistas responsáveis pela realização da 

curadoria;
•	 Instrumentos de registro, controle, arquivamento e acompanhamento da 

curadoria.

	 Ainda que a curadoria possa contribuir de maneira valiosa para o pro-
jeto do curso, ainda na etapa de desenvolvimento de design educacional, há 
um segundo processo muito importante: a produção de materiais didáticos e 
recursos educacionais digitais.

Quadro 3 - Premissas básicas para produção de materiais e recursos educacionais

•	 Usar como base os objetivos de aprendizagem estabelecidos;
•	 Considerar o perfil do público-alvo delineado no projeto;
•	 Organizar o conteúdo considerando as camadas de aprendizagem planejadas;
•	 Considerar possíveis dúvidas básicas que o estudante possa ter sobre 

o conteúdo;
•	 Utilizar linguagem adequada, com marcas de oralidade, visando estabe-

lecer um diálogo com o leitor;
•	 Desenvolver o recurso considerando as questões de autoria, evitando plágio;
•	 Adaptar e transpor a linguagem do conte[udo verbal considerando a mí-

dia ou linguagem escolhida (audiovisual, sonora, visual, etc.)

Fonte: Autoral

DICA
É Nessa etapa, o mapeamento dos conteúdos vai se basear no mapeamento já 
realizado na etapa de design, a diferença aqui é o nível de detalhamento que pre-
cisar ser maior para auxiliar a curadoria e a produção de conteúdos.

	 No IFSP, foram estabelecidos três principais fluxos para a produção de ma-
teriais didáticos e recursos educacionais, conforme as Figuras 2, 3 e 4:



Figura 2 - Fluxo de produção do CEAD para demandas institucionais

Fonte: Autoral



	 Nesse fluxo de demanda institucional apresentado na Figura 2, percebemos que há um processo inicial 
de seleção de autores e validadores técnicos e um segundo processo que é a formação do pessoal selecionado. 

 Figura 3 - Fluxo de produção do CEAD para demandas gerais

Fonte: Autoral



	 Os dois fluxos anteriores são atrelados à equipe multidisciplinar do CEAD, mas você deve estar pen-
sando, e no câmpus? Considerando os principais elementos de design educacional aplicado à produção de 
materiais e recursos educacionais, sugerimos que os câmpus que pretendem desenvolver autonomamente 
seus materiais sigam, no mínimo, o fluxo ilustrado na Figura 4:

Figura 4 - Fluxo de produção do CEAD para demandas específicas

Fonte: Autoral



	 Diante desses fluxos, vale a pena conhecer as atribuições definidas nos 
processos de Produção e de Validação dos materiais e recursos: o DE na atividade 
de roteirização e validação, a revisão técnica, a revisão textual, o design gráfico, 
a produção audiovisual, a publicação digital. Neste guia, tanto o design gráfico 
quanto a produção audiovisual, por suas complexidades, são detalhados em ca-
pítulos específicos. Desta maneira, nesta seção, serão sintetizadas as principais 
tarefas dos servidores que venham a atuar com o design educacional, a autoria, a 
revisão técnica dos materiais e recursos educacionais.

a) O design educacional na roteirização e validação:

A tarefa do servidor que atue, no design educacional, na produção de material 
didático ou recurso educacional, tanto no que diz respeito à roteirização quanto 
à validação de conteúdos, deve seguir algumas premissas de trabalho:
- Ao roteirizar ou acompanhar um autor no desenvolvimento do material didático 
ou recurso educacional, deve-se verificar se o autor se baseia nos objetivos edu-
cacionais definidos para desenvolver o conteúdo ou o roteiro. Também é impor-
tante verificar se o recurso escolhido pelo autor está de acordo com o plano de 
mídias e se permite uma interatividade mínima, seja discursiva ou na perspectiva 
da hipertextualidade. 
- É importante verificar se o autor combina os vários tipos de linguagens, recursos 
e mídias, principalmente considerando as informações levantadas sobre o perfil 
dos estudantes e dos professores.
- Na maioria das vezes, é necessário selecionar ou elaborar um template que seja 
adequado para a produção de cada tipo de recurso educacional específico, para 
disponibilizar para os autores. São mais comuns os templates de storyboards 
para animações, tutoriais, dentre outros recursos de aprendizagem autogerida, 
roteiros audiovisuais, template de apostilas, matrizes de atividades, etc. 
- No template utilizado, é importante contemplar espaços para as informações do 
projeto, dentre outros metadados.
- Verificar sempre se a linguagem utilizada pelo autor está adequada ao tipo de 
mídia a ser produzida, como é possível ver nos próximos capítulos sobre produção 
audiovisual e design, pois cada tipo de recurso exige uma linguagem específica.
- No que diz respeito ao acompanhamento do Revisor Técnico (RT)  do conteú-
do, no processo de validação, cabe ao DE verificar se o RT está se comunicando 
adequadamente com o autor e se o auxilia, indicando materiais complementares, 
quando for o caso.
- Verificar se o cronograma de produção está sendo seguido e se são necessários 
ajustes nos tipos de mídias e linguagens bases para a produção dos materiais e 
recursos educacionais.
- Verificar questões de plágio e de direitos autorais, providenciando, inclusive, 
instrumentos de proteção de autoria aos autores e validadores.
- Articular-se com a equipe do CEAD para desenvolver materiais e recursos 
educacionais que necessitem de homologação institucional específica, como 
no caso de materiais para cursos de graduação que necessitem de publicação 
via editora, por exemplo.
- Organizar reuniões com autores, revisores técnicos e produtores audiovi-
suais, designers gráficos e técnicos em TI, quando for o caso, para alinhar os 
procedimentos de produção. 

b) A autoria e a revisão técnica:



O autor é o servidor especialista que deverá desenvolver o conteúdo conforme o plane-
jamento pedagógico do projeto. Ele deverá seguir as ementas e os objetivos de apren-
dizagem estipulados para o material ou recurso para o qual vai desenvolver o conte-
údo, seja uma apostila, um vídeo ou uma animação. O autor trabalha intensamente 
com os servidores da equipe multidisciplinar, porém, é  com o designer educacional e, 
principalmente, com o Revisor Técnico que terá maior interação. São premissas especí-
ficas do autor:
- Conhecer e seguir o planejamento pedagógico do curso, bem como a   bibliografia 
básica e complementar estipulada;
- Se orientar pelos objetivos de aprendizagem e perfil dos estudantes, bem como as 
especificidades do curso ou projeto;
- Indicar ou sugerir aos designers o uso de elementos gráficos, ícones, tabelas, infográ-
ficos e outros recursos didáticos para aprimorar a apresentação didática do conteúdo;
- Considerar as contribuições do design educacional e, principalmente, do revisor 
técnico;
- Desenvolver o texto com linguagem adequada à mídia ou material a ser desenvolvi-
do, seja uma apostila, vídeo, podcast, ou outros;
- Indicar novas bibliografias mais atualizadas ou específicas, quando for o caso;
- Elaborar estratégias de aprendizagem, considerando os objetivos de aprendi-
zagem, a partir das contribuições do design educacional e do revisor técnico;
- Comunicar-se  cordialmente com o DE e com o RT, utilizando os meios e estratégias 
previamente definidos conjuntamente;
- Seguir prazos e estratégias definidos conjuntamente;
- Utilizar templates e recursos indicados no design educacional do projeto.

	 Um autor pode atuar como revisor técnico e vice-versa, pois, no IFSP, qualquer 
servidor devidamente formado e especializado pode produzir materiais e recursos 
educacionais para projetos de EaD.
	 O RT é o servidor, igualmente especialista como o autor, que fará a revisão técni-
ca do conteúdo, ou seja, ele fará o second look, validando especificamente o conteúdo 
que está sendo produzido. São premissas essenciais para a atuação como RT:
- Verificar se o texto produzido apresenta erros conceituais e indicar ajustes ao autor;
- Verificar se as citações e referências utilizadas são ultrapassadas e se as bibliografias 
básicas e complementares  estão sendo utilizadas;
- Verificar se há divergência entre o conteúdo produzido e os temas da ementa ou 
proposta pedagógica;
- Verificar se há coerência e clareza nas proposições e textos que permitam ao estu-
dante compreender conceitos, procedimentos, etc.;
- Verificar se a escrita está baseada em senso comum, principalmente em apostilas e 
e-books digitais;
- Verificar se gráficos, tabelas e ilustrações não apresentam erros conceituais ou defi-
nições e dados ultrapassados;
- Manter comunicação cordial com o autor e com o DE, utilizando os meios e estraté-
gias previamente definidos conjuntamente;
- Seguir prazos e estratégias definidos conjuntamente.

Tanto o autor quanto o revisor técnico devem se comprometer a diversificar o uso 
das mídias, linguagens e recursos educacionais utilizados na proposta pedagógica, 
buscando a complementaridade e integração entre as diversas mídias e linguagens.



É preciso considerar os requisitos de acessibilidade na produção de materiais e recursos educacionais, garantindo a tradu-
ção/interpretação em Libras, a audiodescrição e o uso de estratégias de publicação de arquivos compatíveis com leitores de 
tela, dentre outras estratégias.
A Rede Federal conta com os estudos e materiais desenvolvidos pelo Centro de Referência Tecnológica de Acessibilidade do 
IFRS que disponibiliza vários recursos e dicas sobre acessibilidade, indicamos os links: 

IMPORTANTE

	 O design educacional, no contexto do IFSP, pode ser ressignificado con-
forme as demandas e necessidades institucionais e, por isso, o objetivo des-
te capítulo foi trazer elementos e ferramentas básicas desta área. No próximo 
capítulo, abordaremos as especificidades da construção do texto e do uso da 
linguagem nos materiais didáticos desenvolvidos em cursos a distância.

CLIQUE E BAIXE

CLIQUE E BAIXE

CLIQUE E BAIXE

CLIQUE PARA ACESSAR AS REFERÊNCIAS

https://cta.ifrs.edu.br/category/acessibilidade-digital/dicas/%E2%80%8B
https://cta.ifrs.edu.br/materiais-de-apoio/biblioteca-virtual/
https://cta.ifrs.edu.br/category/publicacoes/nossos-livros/


CONSTRUÇÃO DO TEXTO 
E LINGUAGEM NA 
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA



1. Construção do texto e linguagem na educação a distância

	 Na EaD, a organização dos conteúdos educacionais deve ser planejada 
detalhadamente para a qualidade e sucesso do curso, devendo sempre contem-
plar o diálogo de forma clara e objetiva, estimulando o estudante na constru-
ção crítica de seu próprio conhecimento. No que diz respeito ao texto, a revisão 
textual de um material vai contemplar, principalmente, as questões normativas 
da língua, como os aspectos ortográficos, gramaticais, coerência, coesão, den-
tre outros aspectos. Mas só esses elementos são importantes para o texto na 
EaD? Vamos focar na questão do material didático nesta seção, principalmente 
o escrito, ainda muito utilizado nos processos de ensino-aprendizagem. O ma-
terial didático para a EaD deve ser contextualizado, elaborado considerando as 
especificidades, limitações e potencialidades desta modalidade educacional e 
coerente com os objetivos educacionais do curso. De acordo com Soares e Rei-
ch (2009, p. 3), o material deve enfatizar: 

[...] a reflexão, o desenvolvimento da autonomia e a construção do conhecimen-
to, viabilizando a interação entre alunos, tutores e professores. Nas propostas 
de múltiplas interações, o material didático deve ser pensado e produzido para 
estimular no aluno a busca de informação além das fronteiras do curso. 

	 Dessa forma, é necessário repensar o fazer educativo para desenvolver 
novas propostas de educação e, consequentemente, materiais didáticos adequa-
dos às especificidades da EaD, levando-se em consideração a importância da lin-
guagem enquanto elemento constitutivo da comunicação e necessário para o 
estabelecimento do diálogo fundamental para que ocorra a aprendizagem.
	 A elaboração de cursos nessa modalidade de ensino requer muito mais 
que a mera transposição do presencial ao virtual. A simples introdução de no-
vas tecnologias na educação não garante a efetividade do processo de ensino e 
aprendizagem, tampouco o surgimento de novos desenhos pedagógicos. 
Nesse sentido, é necessário, primeiramente, ter clareza em relação aos objetivos 
e às habilidades e competências que o curso e, especificamente, a sua disciplina 
deverão desenvolver. Assim, o material didático ou o recurso educacional deve 
estar em consonância com a fundamentação pedagógica e filosófica definida 
no projeto pedagógico do curso e, também, no modelo de design educacional. 
Diretamente relacionada aos vários tipos de mídias, encontra-se a linguagem 
utilizada na comunicação e veiculação de informações, que possibilita a efetivi-
dade do diálogo entre os atores envolvidos no processo ensino-aprendizagem.  
	 Para a elaboração do material didático, você precisa considerar a lingua-
gem específica da EaD, que deverá ser dialógica e possuir características de ora-
lidade sem uso abusivo da informalidade, principalmente no material escrito, 
pois em um vídeo, por exemplo, a mídia é outra e o diálogo, também. O diálogo 
no texto escrito  não é necessariamente aquele presencial, face a face, mas po-
demos reconhecer os enunciados realizados nos materiais didáticos dos cursos 
a distância como dialógicos, já que são os enunciados os grandes mediadores 
na interação entre professor-autor e aluno.
Na EaD, a linguagem escrita assume o lugar da linguagem oral, que seria aque-
la usada em uma sala de aula presencial, sendo todas as expressões e gestos 
de uma comunicação presencial substituídas pela linguagem escrita, na maior 
parte do tempo – exceto quando utilizados recursos como webconferências, 
pelas quais se tem acesso à imagem e voz do interlocutor em tempo real.



	 No entanto, deve-se tomar o cuidado para que haja um equilíbrio entre 
a formalidade e a informalidade, de forma que ela não seja tão coloquial e nem 
tão cerimoniosa ou acadêmica. O uso de uma linguagem escrita que seja próxi-
ma da oralidade permite uma aproximação maior com o sujeito da aprendiza-
gem, fazendo-o reconhecer-se como interlocutor do diálogo que é constituído 
por meio do texto escrito.
	 A linguagem utilizada e a forma como os conteúdos são organizados po-
dem variar de acordo com o perfil dos alunos, uma vez que esses poderão ter níveis 
de conhecimento, expectativas e necessidades diferentes. Por exemplo, um aluno 
que está cursando o ensino médio integrado ao técnico não possui o mesmo co-
nhecimento prévio em Matemática de um aluno que está ingressando em um cur-
so de pós-graduação na área de Exatas. Dessa forma, tanto o conteúdo quanto a 
linguagem a ser utilizada devem estar adequados aos diferentes níveis de ensino.
	 Lembre-se que você estará dialogando com o seu leitor e não com seus 
pares em termos de conhecimento. O seu desafio, portanto, é tornar o que é 
desconhecido e complexo ao seu leitor em algo acessível, simples e inteligível. 
	 Ao elaborar o material didático, você (professor-autor) deve ponderar vários as-
pectos, procurando conhecer o seu público-alvo (interlocutor), ou seja, com quem está 
iniciando a conversa, e saber quais são as dificuldades que esse aluno enfrenta. Quanto 
mais claro estiver para você as especificidades de seu público-alvo, melhor será sua co-
municação e você conseguirá estabelecer um diálogo mais efetivo com os alunos. 
	 A estrutura interna do texto deve permitir que o estudante vá assimi-
lando o conhecimento gradualmente. O estudante deve perceber a estrutura 
proposta para o desenvolvimento das ideias e para isso é importante fazer uma 
conveniente divisão e subdivisão de cada tópico. 
	 O texto a ser produzido deverá considerar que o estudante não estará 
frente a frente com o professor, por isso, deve permitir uma leitura fácil, com 
o uso de vocabulário adequado ao nível do estudante, considerando o seu 
conhecimento prévio do assunto. 
	 Portanto, faz-se necessário:

- Uma seleção dos eixos fundamentais no desenvolvimento de um conteúdo e a relação 
desses eixos com os contextos;

- A organização da informação, a dialogicidade e a clareza na redação, facilitando o pro-
cesso de comunicação. 

ASSISTA
Veja a entrevista da Profa. 
Maximina Freire sobre as 
questões de Linguagem 
na EaD

	 Para melhorar o processo de comunicação é importante fornecer um 
contexto comum que leve à compreensão do sentido do texto. Ou seja, é fun-
damental estabelecer relações com situações do cotidiano do leitor e, basean-
do-se nelas, ir fornecendo as informações necessárias para uma melhor com-
preensão do conteúdo pelo aluno. A partir do momento em que os conteúdos 
são contextualizados, as informações vão obtendo uma relação mais efetiva e 
lógica com o mundo do aluno, o que facilita a aprendizagem. 
	 Nesse sentido, pode-se organizar o conteúdo de forma a problematizar 
temas voltados à realidade dos alunos, criando situações-problema, por exemplo. 
	 A organização do curso pode prever tanto uma sequência linear fixa, 
quanto a independência das matérias ou unidades (alinearidade), de forma que 
o leitor possa iniciar por aquelas que dizem respeito a seu interesse imediato, 
desde que o curso assim permita, não havendo pré-requisitos para que o aluno 
siga unidades aleatórias.

CLIQUE E ASSISTA

https://r.ead.ifsp.edu.br/videomina


	 É importante que o material seja organizado de forma que seja atrativo, 
desafiador e, ao mesmo tempo, agradável aos alunos (tanto com relação aos as-
pectos estéticos, quanto à própria leitura dos conteúdos), de forma que o aluno-
-interlocutor seja induzido a sair da perspectiva de espectador passivo e assumir 
o papel de coautor em seu aprendizado.
	 Deve-se, ainda, considerar que, ao construir um texto ou conteúdo de 
uma disciplina, estamos fazendo um recorte em um horizonte bem mais amplo, 
assim, nem sempre o texto consegue abordar o assunto por completo, trazendo 
todas as informações necessárias sem deixar qualquer lacuna. Dessa maneira, 
é sempre importante explicitar que o texto construído se liga a outros textos e 
outros contextos. A produção do texto deve refletir o diálogo já instituído com 
outros autores, seguindo uma linha de pensamento que seja original e esteja 
voltada aos objetivos da disciplina. 
	 De acordo com Bakhtin (1988, p. 88), o discurso é vivo e caminha ao en-
contro de outro discurso, sendo o diálogo e a interação fenômenos inerentes a 
todo discurso:

A orientação dialógica é naturalmente um fenômeno próprio a todo discurso.
Trata-se da orientação natural de qualquer discurso vivo. Em todos os seus cami-
nhos até o objeto, em todas as direções, o discurso se encontra com o discurso de 
outrem e não pode deixar de participar, com ele, de uma interação viva e tensa.

	 Portanto, o discurso do autor é sempre atravessado pelo discurso de ou-
tros. Assim, as ligações estabelecidas com outros textos e outros autores por 
meio de citações, links na internet, vídeos, entre outros, remetem para outras 
reflexões, afirmações ou conceituações, complementam, contrapõem e contex-
tualizam um mesmo tema, estimulando o estudante ao diálogo. 
	 As retomadas, hipertextos, apontamentos, comentários, proposição de 
atividades, etc., têm o propósito de envolver permanentemente o estudante 
como coautor do texto que está sendo lido, dando-lhe a chance de definir o seu 
roteiro de leitura para que ele supere a memorização e a reprodução das infor-
mações, transformando-as, por meio do estabelecimento do diálogo contínuo 
na interação com seu interlocutor (autor), em construção autônoma do conhe-
cimento. Assim, uma comunicação textual contextualizada, estabelecendo in-
terconexões com outros textos e tipos de informação, contribui para promover 
nos alunos um comportamento ativo em seu processo de aprendizagem.
	 A concisão e a objetividade também são muito importantes para estabe-
lecer o diálogo com seu aluno, de forma que a leitura se torne menos exaustiva. 
	 Lembre-se que, para que um texto tenha consistência, não é necessário que 
seja complexo e de difícil compreensão. O texto na EaD deve estabelecer uma con-
versa amigável, todavia que está inserida em um processo científico e, portanto, en-
volve um conhecimento abrangente e sólido sobre o assunto. Você professor, como 
especialista do conteúdo e com o conhecimento e experiência adquirida ao longo 
de sua trajetória, conseguirá organizar os pontos fundamentais, relacionando as in-
formações mais relevantes a um determinado conhecimento, buscando analogias, 
metáforas, etc., que contribuam para a compreensão do conteúdo. 
	  Assim, ao escrever um texto para uma disciplina a distância, você deve 
observar o seguinte:

SAIBA MAIS
Acesse aqui um template 
de produção de apostila 
com uma proposta simples 
de organização textual.

CLIQUE E BAIXE

https://r.ead.ifsp.edu.br/padlet


- Redigir o texto de maneira clara e objetiva, usando linguagem simples e acessível.
 
- Evitar o uso de termos técnicos desnecessários e expressões vagas;

- Para termos que não sejam de domínio do estudante ou que estejam sendo usados em 
uma acepção específica, defina no corpo do texto ou crie um glossário, evitando erros de 
sentido;

- Atentar para os aspectos de coesão, coerência e unidade textual;

- Procurar não misturar tempos verbais e evitar ambiguidades no texto ao usar pronomes 
pessoais possessivos e demonstrativos, repetindo o termo, nesse último caso, se for neces-
sário;

- Tornar acessíveis aos alunos as diferentes opiniões e pontos de vista sobre um mesmo 
tema, de forma a garantir a autonomia para desenvolvimento de sua capacidade crítica e 
formação de opinião;

- Planejar exercícios, atividades e tarefas visando fornecer variadas oportunidades de de-
senvolvimento e aprimoramento dos conhecimentos pelos estudantes;

- Utilizar exemplos e demonstrações, sempre que necessário, para facilitar o entendimento 
dos conteúdos;

- Construir textos com uma clara linearidade: começo, meio e fim, com ideias compostas em 
uma sequência determinada, e com um encadeamento lógico de raciocínio; 

- Criar um encadeamento de conteúdos gradual - do mais simples ao mais complexo -, que 
forneça os subsídios para o desenvolvimento e aperfeiçoamento das habilidades e conheci-
mentos definidos previamente nos objetivos do curso e/ou unidade curricular. 

	 O autor não estará sozinho. O revisor linguístico auxiliará a garantir a me-
lhor comunicação verbal possível.

1.1 O olhar do revisor

	 Todo material didático que é desenvolvido deve passar, após a sua elabo-
ração, por uma revisão tanto dos conteúdos, quanto das questões normativas, 
gramaticais e ortográficas do texto em si.
	 O profissional que realiza toda a revisão linguística deve integrar a equipe 
multidisciplinar, atuando sobre o material didático que foi produzido pelo profes-
sor conteudista e já trabalhado pelo responsável pelo design educacional.
	 O trabalho do revisor vai além de garantir o uso da norma culta da língua 
portuguesa. O material didático deve passar por uma revisão que compreenda 
todos os aspectos do texto, não se limitando à superficialidade de uma revisão 
gramatical ou ortográfica. 
	 Um texto escrito de qualidade deve ser coerente, coeso e conciso. Para isso, 
o revisor deve usar seus conhecimentos para aprimorar a redação do texto, lapi-
dando o conteúdo do material de forma a torná-lo mais compreensível ao aluno. 
Nesse sentido, o revisor linguístico deve analisar:
- o texto está bem articulado e as ideias estão bem formuladas?
- foi utilizada uma linguagem linguagem clara e dialógica, adequada para a mo-
dalidade EaD?
- há problemas de construção do texto, como frases confusas ou sem sentido, 



vícios de linguagem, redundâncias, repetições de termos?
O revisor do material didático também deve levar em conta as finalida-

des pedagógicas da disciplina, observando se há clareza nas ideias apresen-
tadas, prevendo possíveis dificuldades que os alunos podem apresentar para 
compreensão dos conteúdos e atividades propostas.

Outros elementos devem ser considerados durante a revisão com o 
objetivo de estabelecer uma padronização de linguagem e estilo a ser adota-
da nos materiais produzidos, devendo o revisor verificar:

- O autor utiliza exemplos sempre que possível?
- O autor prioriza o uso de palavras familiares e utiliza o glossário quando uti-
lizados termos novos?
- Há coesão entre as ideias?
- As frases estão muito longas? Caso estejam, é possível suprimir palavras e
frases desnecessárias?

O revisor também pode propor ao autor, em conjunto com o designer, 
algumas possibilidades de recursos gráficos e imagens que auxiliem na orga-
nização das ideias e na síntese do texto, para uma melhor compreensão. Mais 
do que isso, ao revisar as unidades de ensino, deve estar atento a aspectos 
relevantes do processo de leitura, levando em consideração o suporte pelo 
qual será disponibilizado o texto escrito. 

Além da observação dos aspectos formais de redação do texto, coe-
rência textual e organização dos conteúdos, a revisão envolve a compreensão 
da natureza da EaD, marcada por uma interlocução entre autor-professor e 
aluno que ocorre de forma não presencial e não simultânea, o que envolve a 
busca de estratégias e recursos para promover o diálogo entre esses sujeitos 
e a construção do conhecimento por parte do aluno com base na interação. 
Portanto, a concepção de  ensino e aprendizagem orienta a linguagem. Ou 
seja, se essa concepção de EaD  visa à interação entre professores e alunos, a 
linguagem deve ser dialógica, acessível e devem ser oportunizados espaços 
para que o aluno possa expor suas próprias opiniões e  argumentos.

Portanto, a equipe multidisciplinar e o grupo de professores devem 
estar engajados em uma mesma perspectiva didática de educação, voltada à 
construção autônoma de conhecimentos pelo aluno por meio da interação e 
diálogo entre os sujeitos.

CLIQUE PARA ACESSAR AS REFERÊNCIAS



PRODUÇÃO DE DESIGN VISUAL: 
Orientações e princípios básicos



1. PRODUÇÃO DE DESIGN VISUAL: ORIENTAÇÕES E PRINCÍPIOS BÁSICOS

	 Nesta seção, apresentamos alguns fundamentos do design visual (ou de-
sign gráfico), pontuando e esclarecendo dúvidas que possam surgir durante o 
processo de produção de materiais educacionais. Com linguagem clara, objetiva 
e visando à práxis, o conteúdo, a seguir, auxilia a aplicação de princípios básicos 
do design, a fim de que estes potencializem os projetos voltados à educação. 
	 Esperamos que as páginas, a seguir, desmistifiquem e desconstruam a 
ideia do design enquanto algo complicado, sofisticado ou acessível apenas para 
pessoas com dons artísticos. Pretendemos, com este guia, demonstrar como o 
design já se faz presente no cotidiano de quem se aventura a produzir materiais 
educacionais e como alguns simples conceitos e dicas podem tornar esta prática 
muito mais fácil e eficiente.

Vamos lá?!

1.1 MAS AFINAL, O QUE É ESSE TAL DE DESIGN?

	 Frente à complexidade e abrangência do termo, torna-se difícil estabe-
lecer um único sentido ao conceito de design, de maneira que os próprios de-
signers não chegam a um consenso. Partiremos, então, da ideia difundida pela 
Bauhaus, considerada a primeira escola de design do mundo, que advém de uma 
frase célebre de seus fundadores: “A forma segue a função”, ou seja, diferente-
mente da arte, um bom design não pode ser apenas bonito, também deve ser 
funcional. Por exemplo, o design de uma cadeira não deve ater-se apenas as suas 
formas mas, principalmente, se ela é confortável, feita de materiais duráveis, sus-
tentáveis e o impacto disso em seu custo e produção. Deu para perceber que 
design e projeto tem tudo a ver, não é? Mas como se dá essa relação da “forma e 
função” no design visual?
	 William Addison Dwiggins foi quem criou o termo design gráfico e no livro 
“O que é Design Gráfico?” há uma fala que diz: 

A função do design gráfico é apresentar a mensagem de forma cla-
ra - transmitir as ideias importantes e fazer com que as menos im-
portantes não deixem de ser percebidas. Isso requer um exercí-
cio de bom senso e uma aptidão para a análise, e não para a arte.

	 Ora, “transmitir as ideias importantes de forma clara e fazer com que as menos 
importantes não deixem de ser percebidas” não é também atribuição do educador? 
	 Pois aí entra um outro profissional: o designer educacional (também cha-
mado de designer instrucional ou pedagógico). É comum as pessoas confundirem 
o designer visual e o designer educacional, já que eles atuam em conjunto, porém a 
natureza do ofício desses profissionais é distinta. 
	 Vimos que design e projeto são quase sinônimos, então, podemos dizer 
que o designer educacional projeta as experiências de aprendizagem que o aluno 
terá em determinado curso, disciplina, ambiente virtual ou material educacional 
e o designer gráfico, no contexto educacional, projeta o visual desses materiais, 
ambientes, cursos e disciplinas. 

SAIBA MAIS
Se quiser saber mais sobre 
o trabalho do designer 
educacional consulte o 
capítulo 2 deste guia

2 CLIQUE E ACESSE



1.2 E POR ONDE EU COMEÇO?

Abordaremos o método aqui de maneira bastante objetiva e enxuta, sem 
trazer a discussão das teorias e teóricos da metodologia do design, que são mui-
tos. Pensemos que o método não é uma receita de bolo; não basta seguir o passo 
a passo para conseguir um bom design, porém, faz-se necessária uma sequência 
estruturada que sustente e otimize o processo criativo.  

O método para o designer não é nada absoluto e definitivo; é algo que se pode 
modificar, se encontrar outros valores objetivos, que melhorem o processo. E 
isto ligasse à criatividade do projetista que, ao aplicar o método, pode descobrir 
algo para melhorar. Portanto, as regras de método não bloqueiam a persona-
lidade do projetista, mas, pelo contrário, estimulam-no a descobrir coisas que, 
eventualmente, poderão ser úteis também aos outros. (MUNARI, p.36 1998)

Assim, deixamos como sugestão o método de BRAGLIA (2010), que abrange vá-
rias concepções de método para design e que utilizaremos como base no desenrolar 
desta seção. A produção segue as etapas abaixo:

Análise/ Problema

ExecuçãoAvaliação

Projeto/Criaçãoa

a

a

a

a) Análise/ Problema

Nesta fase inicial, a proposta é voltar-se para o material que pretende de-
senvolver ou melhorar, focando em alguns pontos importantes que guiarão o 
restante do projeto. São estes:
• Qual é a necessidade desse material? (Introduzir um novo tema? Explicar um

conceito complexo? Exemplificar uma situação prática?)
• A quem se destina esse material? (estudantes em fase inicial do curso, estudantes

em fase de conclusão, adolescentes, adultos, jovens adultos, idosos, crianças)
• Como esse público adquire informação? (texto longo, texto curto, em mate-

rial impresso, em vídeo, on-line)
• Qual é o objetivo do material? (esclarecer uma dúvida de um aluno ou de uma tur-

ma específica? Será base de um curso ou disciplina específicos?)
• Existe material de conteúdo semelhante? (é necessário criar o material do zero? Caso

exista um material semelhante, o que eu gostaria de modificar/ melhorar nele?)
• Para auxiliar no levantamento desses pontos, é usual e bastante recomendá-

vel o preenchimento de um instrumento chamado briefing.

Briefing é, literalmente, instrução, ou seja, ele dá as diretrizes para a con-
cepção do projeto. O briefing deve ser preenchido pelo idealizador do projeto e 
entregue ao responsável por produzir o design do material (designer). Caso você 
seja idealizador e também executor do projeto de design, preencha, mesmo as-
sim, o briefing para que suas necessidades e expectativas fiquem claras e registra-
das desde o início do trabalho.

b) Criação

Esta segunda fase ainda ocorre no campo mental, organizando as ideias para 
que possam ser viabilizadas nas etapas seguintes. Na criação, deve-se definir o tipo de 



material a ser produzido, os recursos que serão utilizados, custo e prazo de produção. 
É também nesta etapa que são definidos os conceitos e elementos que irão compor a 
identidade visual do material.
	 A identidade visual é composta por um conjunto de elementos, como co-
res, tipografia, textura e grafismos, que tornarão o material único e reconhecível. 
Por isso, é imprescindível manter esse padrão definido nesta etapa, para fortale-
cer e embasar a identidade do projeto. No caso de construção de marcas, cria-
-se um manual de identidade visual com as normas e elementos que orientam 
a aplicação do logotipo, cores, tipografia e demais itens a fim de dar unicidade à 
marca. No caso de produção de material institucional, deve-se sempre seguir o 
estabelecido no Manual de Marca dos Institutos Federais, instituído pela Portaria 
Setec/MEC nº 31, de 15 de setembro de 2015.
	 A seguir, veremos, de forma bastante resumida, alguns desses elementos 
e como utilizá-los de maneira mais eficiente.

5.3 COR

	 Começaremos falando sobre a escolha de cores para o projeto, pois é algo 
que já fazemos em nosso cotidiano. Quando escolhemos uma camisa e um sapa-
to, por exemplo, intuitivamente já estamos realizando combinações de cores a 
fim de expressar algo ou mesmo por conta de nosso gosto pessoal. Ao selecionar 
as cores para um projeto de design, essas escolhas devem ser feitas de modo 
consciente, buscando passar as informações e sensações corretas, de forma clara 
e agradando ao público a quem o projeto se destina. 
	 Apesar de conhecer e compreender a grande contribuição dos sistemas de 
Newton, Goethe, Chevreul e Otto Runge para o estudo da cor, não os abordaremos 
enquanto fenômeno óptico e físico, mas do ponto de vista psicológico e, portanto, 
subjetivo apresentados por Eva Heller, Tom Fraser, Modesto Farina, dentre outros.
	 Quanto às sensações psicológicas da cor, comecemos pela sensação de 
calor e frieza. 

Cores quentes

Cores frias

	 As cores quentes, que são o vermelho, o laranja, o amarelo e as variações 
tonais dessas cores, transmitem sensação de calor, movimento, energia. Já as co-
res frias, azul, verde, roxo e suas variações tonais, transmitem a sensação de frio, 
repouso e racionalidade.  
	 Cada cor, porém, mesmo dentro de um mesmo “grupo”, possui suas especifici-
dades, podendo transmitir sensações diferentes. Vejamos a seguir:



Vermelho: Cor associada ao fogo, calor, energia, movimento, paixão, raiva. No design é bastante 
utilizada para dar destaque a alguma informação, sinalizar perigo, chamar a atenção. Em tons 
mais escuros também remete a força e elegância.

Laranja: Está relacionada à vibração, entusiasmo, espontaneidade, saúde, alegria. É muito 
utilizada junto ao público jovem.Também pode ser usada para chamar atenção, mas sem a 
força e violência do vermelho.

Verde: Por ser a mistura do amarelo e do azul, carrega um pouco das características dessas 
cores, como o efeito relaxante do azul e a energia do amarelo. Associado à natureza, reme-
te à fartura, prosperidade, por isso, também é relacionado ao dinheiro. 

Azul: Cor que transmite serenidade, equilíbrio, tranquilidade. Nos tons mais claros também 
remete ao frescor, e nos tons escuros à segurança, sobriedade, maturidade. Dependendo 
do uso, pode trazer sensação de tristeza, vazio.

Violeta: É a cor da imaginação, criatividade, espiritualidade e mistérios. Nos tons escuros 
remete ao luxo, à nobreza e também ao luto. Os tons claros são associados à feminilidade, 
romance e ao perfume das flores.

Rosa: A mais feminina das cores. Carrega a energia do vermelho, mas sem sua agressivida-
de. Passa sensação de diversão, imaturidade e futilidade. Os tons mais claros remetem à 
delicadeza, ao amor e os tons escuros à sofisticação.

Marrom: Associada à terra, é uma cor que traz sensação de estabilidade, confiança e firme-
za. É neutra, muito utilizada em fundos e texturas, substituindo o preto de forma mais sutil 
ou trazendo calor de forma menos óbvia.

Cinza: Remete ao que é clássico, formal, elegante, sem ser opressivo como o preto. Pode ser 
associado ao mau humor e à depressão e pode substituir tanto o branco em seus tons mais 
claros quanto o preto em seus tons mais escuros.

Preto: Remete ao poder, força, elegância e formalidade. Pode ser associado à morte e ao 
mal. Devido à sua neutralidade é a cor mais utilizada para tipografia e também muito usada 
em fundos e outros elementos estruturais.

Branco:  Remete à paz, pureza, limpeza, início, simplicidade e vazio. Pode ser combinado 
com qualquer outra cor e é extremamente utilizada como fundo, dando destaque aos ou-
tros elementos do projeto.

Bege: Cor que transita entre o calor do marrom e a frieza do branco. Associada ao conserva-
dorismo, dependendo do uso, pode dar sensação de tédio. É recomendado utilizá-la como 
cor secundária, dando destaque a outra cor do projeto.

Amarelo: Ligada ao sol, portanto associada à luminosidade, brilho e alegria. Os tons mais 
claros remetem à suavidade e os mais escuros são utilizados no design para conferir uma 
aparência antiga, vintage aos projetos.



	 Essas associações e sensações apresentadas são comuns ao ocidente, nes-
te período histórico. As sensações psicológicas sofrem alteração de acordo com a 
cultura e o período histórico e, portanto, esses fatores devem ser considerados na 
fase de criação do projeto.
	 Agora que já sabemos quais os efeitos causados pelas cores, vejamos como 
esses podem ser potencializados e melhor estimulados por meio da combinação de 
cores. Para isso, utilizaremos o círculo cromático que é formado por 12 cores, sendo: três 
primárias, três secundárias e seis terciárias. 

	 As cores primárias são o vermelho, o azul e o amarelo. As cores secundárias são 
o resultado da mistura de duas primárias.

	 Para melhor entendimento, falaremos sobre combinação de cores a partir da vi-
sualização no círculo cromático. As combinações, abaixo, tornam as composições mais 
harmônicas, facilitando a escolha das cores a partir da sensação psicológica que se de-
seja transmitir, conforme já exposto.

a) Monocromática

Também chamada de tom sobre tom é a combinação de uma cor só dentre seus 
diferentes tons. Nesta composição, não há contraste.
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Exemplo de imagem monocromática:

b) Análogas

Diz respeito à combinação de cores vizinhas. Pelas cores possuírem composi-
ção em comum, o nível de contraste é baixo.

Cena do filme Blade Runner. 2019.
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Exemplo de imagem com cores análoga:

Tela “Noite Ilustrada” de Van Gogh, 1889.

c) Complementares

	 É a combinação das cores dispostas de forma oposta no círculo cromático. Des-
ta maneira, teremos sempre uma cor fria e uma cor quente, causando grande contraste 
entre elas. Para equilibrá-las, é prudente usar uma das cores de maneira predominante 
e a outra em “pequenas doses”.
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Exemplo de imagem com cores complementares:

d) Complementares divididas

	 É uma variação da combinação complementar onde o contraste é menor. Nes-
ta, combina-se uma cor com as adjacentes de sua complementar.

Cena do filme “O fabuloso destino de Amélie Poulain, 2001.
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Tela “A dança” de Henri Matisse, 1905.

d) Outras combinações

	 Temos, ainda, outras combinações onde há um alto grau de contraste, o 
que pode ocasionar desequilíbrio na composição deixando-a vibrante e difícil 
de harmonizar.

5.4 TIPOGRAFIA

	 Tipografia vem do grego Typos = forma e Graphein = grafia, ou seja, 
diz respeito ao desenho de cada letra, cada caractere. Assim, uma família ti-
pográfica é o conjunto de caracteres com as mesmas características e suas 
variações.
	 O mais usual, porém, é utilizar o termo “fonte”, que se refere ao conjunto de gli-
fos que compõem uma família tipográfica. 
	 Família tipográfica:

Helvetica Regular
Helvetica Bold
Helvetica Ultralight
Helvetica Light
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Fonte:

	 Assim como as cores, a tipografia é capaz de transmitir sensações variadas con-
forme sua forma, seu peso e tamanho. Tais características fazem com que as famílias 
tipográficas possam ser divididas em diversos níveis de classificação, porém, não nos 
aprofundaremos. 
	 Vejamos as particularidades das famílias com serifa e sem serifa e algumas 
variações dentro destas:   
	 Serifas são traços que prolongam as hastes dos glifos, o que confere continuida-
de ao texto tornando menos cansativas as leituras longas. Por esse motivo, as famílias 
tipográficas com serifa são bastante utilizadas em livros e outros impressos com grande 
número de páginas.
	 Já os tipos sem serifa, são indicados para títulos, chamadas e textos a 
serem utilizados em mídias digitais, por serem mais “limpos” e proporcionarem 
maior legibilidade. 



Com Serifa:

Com Serifa
Sem Serifa:

Sem Serifa
	 Além das famílias com serifa e sem serifa, existem outros estilos, como a cur-
siva, que simula a escrita manual e é utilizada em logotipos, convites ou de forma fi-
gurativa em ilustrações, pois possui um baixo grau de legibilidade. O estilo fantasia 
permite uma enorme variedade de padrões e características bem diversas, sendo 
normalmente aplicado em títulos e logotipos. Existem ainda os estilos gótico e his-
tórico: o primeiro remete aos manuscritos medievais e possui caracteres densos e 
rebuscados; já o segundo, é inspirado na escrita greco-romana, com muitas irregu-
laridades. Ambos possuem baixa legibilidade e, por isso, são indicados para títulos 
ou detalhes que remetam às épocas mencionadas.

Cursiva:

Cursiva
Fantasia:

Fantasia

Gótica:

Gótica
Histórica:

Histórica



	 Os tipos ainda podem variar no peso visual, sendo que o mais leve dá 
um ar mais elegante à composição e o mais pesado, com alto contraste, é mais 
marcante. Podem variar também na largura, o que não é muito recomendado, 
pois este recurso distorce o tipo; e também na postura, recurso utilizado para di-
ferenciar palavras, como é o caso de termos estrangeiros, trechos de outro autor, 
dentre outros.

Peso:

Helvetica Light            Helvetica Bold

Largura:

Helvet ica (100%)   Helvetica (-100%)

Postura:

Helvetica Helvetica

	 Já pensando no texto em bloco, temos quatro tipos predominantes de 
alinhamento. Que são:

À esquerda: Aqui as linhas ficam com diferentes tamanhos e irregulares à direita. 
Segue o fluxo de leitura ociental, tornando-o, assim, um dos mais utilizados.

À direita: Neste alinhamento, as linhas também ficam com diferentes tamanhos, 
porém, irregulares à esquerda. Seu fluxo de leitura dificulta a legibilidade para 

os ocientais. Assim, recomenda-se seu uso para trechos do texto como citações, 
notas, etc.

Centralizado: O texto centralizado produz linhas irregulares em ambos os lados. 
Por conta disso, textos longos não devem ser centralizados para não tornarem-
-se monótonos. Seu uso é mais indicado para títulos, convites e certificados, pois 

confere formalidade ao texto.

Justificado: Uma ótima opção para textos longos. Suas linhas têm o mesmo com-
primento em ambos os lados, criando margens uniformes e, assim, aproveitando 
melhor o espaço. Porém, ao optar por este estilo de parágrafo, deve-se atentar 
aos grandes espaços em branco que podem se formar; para evitá-los, é impor-
tante habilitar o recurso “hifenização” das palavras, de forma que as linhas não 
fiquem nem tão curtas e nem tão extensas.

1.5 COMPOSIÇÃO VISUAL

	 Compor visualmente é organizar os elementos no espaço pré-estabeleci-
do, de maneira que as informações sejam transmitidas de forma clara através do 
ritmo de leitura, da hierarquia dos elementos, contraste e equilíbrio das formas. 
Já vimos como utilizar a cor e a tipografia; agora, veremos como utilizar esses 
elementos em conjunto com as formas e imagens na composição.



	 Já percebeu como o título de um texto ou a imagem principal de uma 
composição nunca são colocados em seu centro geométrico, mas um pouco aci-
ma dele? É por conta do centro óptico: um ponto de atração do olhar que dita o 
ritmo de leitura de uma composição visual. Para os ocidentais, a leitura se dá na 
seguinte sequência: 

1.6 ARQUIVOS DE MÍDIA E COMO USÁ-LOS

	 Você pode aplicar estes conceitos, ao desenvolver seus materiais, inde-
pendente do software utilizado. Recomendo que utilize aqueles nos quais já pos-
sui fluência e tem acesso fácil, como por exemplo o Microsoft Word ou o Micro-
soft Power Point. Aqueles que possuem facilidade e interesse podem se aventurar 
em softwares mais específicos, como os do Pacote Adobe, Gimp, Inkscape, dentre 
outros, usufruindo, assim, de recursos mais avançados.
 	 Ao finalizar seu material, você deve escolher um formato para salvar seu ar-
quivo. Essa parece ser a parte mais simples, mas, na verdade, implica em uma série 
de variações. Então, vamos entender um pouco sobre os formatos de arquivo. 
	 A primeira questão a se considerar é a diferença entre arquivo aberto e 
fechado. Um arquivo aberto é aquele nativo do software onde o material foi cria-
do, que permite alterações em seu conteúdo e sua formatação. Compartilhar o 
arquivo aberto pode gerar uma série de complicações, como a impossibilidade 
de abertura no computador ou dispositivo móvel do aluno/leitor pela falta de 
software compatível ou software desatualizado, descaracterização do projeto

Centro óptico

Centro geométrico



visual por não ter a fonte instalada, dentre outros. A publicação de um material 
em formato de arquivo aberto traz a sensação de que ele está inacabado, em 
andamento. Assim, a sugestão é que o arquivo seja fechado antes de ser com-
partilhado com o público final.
	 Um arquivo fechado não permitirá edições e, consequentemente, não so-
frerá alterações no projeto visual, garantindo que o aluno/leitor irá visualizar aquilo 
que foi idealizado. A seguir, uma tabela com os formatos de arquivo mais utilizados:

	 Algumas últimas orientações para aqueles dispostos em utilizar softwa-
res de edição e criação gráfica e/ou enviar materiais para impressão em gráfica:
 
•	 Ao criar o arquivo, deverá optar por um modo de cor: utilize RGB para mate-

riais em tela e CMYK para impressos. 
•	 Quando for salvar seu arquivo, lembre-se de atribuir resolução acima de 

200 dpi para impressos.

FORMATO DO ARQUIVO USO INDICADO VANTAGENS DESVANTAGENS

JPEG Muito utilizado para 
fotografias e ima-
gens estáticas no 
geral. Pode ser usado 
tanto na web quanto 
para impressão.

Pode ser visualizado 
em, praticamente, 
qualquer programa;

O arquivo é leve.

Não salva fundos 
transparentes.

PNG Bom para fotografias 
e logotipos;
Recomendado para 

uso na web.

Imagens de alta 
qualidade;
Possibilita fundos 

transparentes.

Pode deixar o carre-
gamento lento.

GIF Ideal para web. Suporta animações 
curtas;

Salva transparência.

Não é indicado para 
gradientes, por ter 
um número de cores 
limitado

PDF Recomendado para 
documentos tanto 
para web como para 
impressão.

Mantém a formata-
ção original dos 
documentos;

Bastante popular.

É necessário um lei-
tor de PDF para 
visualização.

EPS Bom para impressos 
e intercâmbio entre 
softwares de edição 
gráfica.

Abre em qualquer 
software de edição e 
criação vetorial;
Mantém as camadas 
de criação.

Requer software gráfi-
co para leitura e edição.

TIFF Ideal para impressos. Muito utilizado na im-
pressão comercial pela 
capacidade de arma-
zenamento de dados e 
compactação sem per-
da de qualidade.

Mais utilizado pelos 
profissionais da área 
gráfica.



FINALIZAÇÃO

Ao finalizar o material é recomendado que compartilhe com algumas 
pessoas, de preferência, do seu público alvo para que testem e façam consi-
derações a fim de corrigir possíveis inconsistências de legibilidade, imagens 
e infográficos que possam não estar claros para quem faz a leitura, arquivos 
incompatíveis com outros dispositivos que não o seu, dentre outras possíveis 
falhas. É importante que estes ajustes sejam feitos antes da publicação para o 
público final ou de impressão em gráfica, se for o caso.

CLIQUE PARA ACESSAR AS REFERÊNCIAS



PRODUÇÃO AUDIOVISUAL: 
Estratégias, modelos e propostas



1. PRODUÇÃO AUDIOVISUAL: ESTRATÉGIAS, MODELOS E PROPOSTAS

	 Este capítulo tem o objetivo de apresentar, aos envolvidos em produ-
ção de vídeos educacionais, conhecimentos básicos de produção de vídeo. 
Além de questões introdutórias, o leitor vai encontrar dicas e técnicas básicas 
para realizar um roteiro audiovisual. Esses processos básicos são fundamen-
tais para produzir obras audiovisuais adequadas aos objetivos educacionais 
propostos em cada projeto.

1.1 ANTES DE APERTAR O REC 

	 Antes de apertar o REC da câmera, é necessário compreender os pro-
cessos que envolvem a produção de vídeo. Cada processo possui linguagem 
e característica própria, modificando a percepção de presença, portanto, in-
fluenciando a relação de contato entre aluno e professor. Podemos dividir os 
processos de produção audiovisual educacional em dois grandes grupos que 
são: mídias audiovisuais síncronas, ou seja, com participação simultânea entre 
professores e alunos; e mídias audiovisuais assíncronas, que não permitem a 
participação simultânea. Ambas serão brevemente explanadas a seguir.

1.1.1 Meios Audiovisuais Síncronos

	 Como exemplo de mídia audiovisual síncrona, temos a web aula, webi-
nar ou aula on-line ao vivo. Esses formatos se aproximam do conceito de aula, 
inclusive reduzindo a sensação de distância, por possibilitar a comunicação 
simultânea entre professores e alunos. No contexto do IFSP, para realizar um 
webinar, uma aula on-line ao vivo ou web aula, é necessário que professores e 
alunos possuam conexão de internet, de modo que possibilite a participação 
dos alunos durante a aula no exato momento em que ela ocorre. A transmis-
são ao vivo requer softwares de streaming de vídeo, câmeras, microfones e 
um computador compatível com o software utilizado e com acesso a internet. 
Aulas ao vivo, geralmente, não apresentam grandes desafios comunicacionais 
para professores e alunos. Embora sejam mediadas pela tecnologia, conside-
ramos como o melhor modelo disponível, pois permitem o contato síncro-
no entre alunos e professores, não exigindo edição ou produção de roteiros; 
trata-se da virtualização da presença (LÉVY, 2003), sem comprometer a uni-
dade de tempo e espaço, que também pode ser associada à noção de tele-
presença, ou seja, a aula é mediada por meios tecnológicos como câmera, 
microfone e transmissão audiovisual via web, mas as interações entre aluno 
e professor permanecem simultâneas. Os recursos necessários são mínimos. 
Com letramento tecnológico é possível realizar uma transmissão ao vivo de 
alta qualidade e baixo custo, utilizando, por exemplo, softwares livres, como 
o Open Broadcaster Software, que permitem capturar áudio, vídeo, imagens, 
apresentações, capturas de tela e enviá-los para serviços de streaming gra-
tuitos, como o Youtube, que permitem transmitir ao vivo e hospedar o vídeo 
gravado. Os audiovisuais síncronos, além de demandarem poucos recursos, 
permitem maior interação aluno-professor, porém a produção de audiovisu-
ais para EaD também é composta por elementos assíncronos como livros, tex-
tos, ilustrações, animações e vídeos. 



1.1.2 Meios Audiovisuais Assíncronos

	 As mídias assíncronas, como a videoaula ou aula gravada, possuem ca-
racterísticas e potencialidades educacionais distintas. Embora seja muito comum 
o uso da expressão videoaula para aula gravada, ambas possuem características 
diferentes, principalmente no processo de produção, que abordaremos em maior 
profundidade em outra seção. Outro equívoco comum é que o termo “videoaula” 
sugere a ideia de aula em vídeo; embora videoaula seja culturalmente entendido 
como aula em vídeo, essa concepção simplista desenvolve inúmeros problemas 
educacionais para professores e alunos. Os principais problemas estão relaciona-
dos à ruptura da percepção de tempo e espaço pelo aluno: aulas gravadas am-
pliam a distância transacional,  comprometendo a percepção espaço-temporal e 
a conexão humana aluno-professor.
	 A mídia audiovisual assíncrona não propicia ao aluno nenhuma possibi-
lidade simultânea de interação professor-aluno, como sugerir, questionar, com-
partilhar percepções ou vivências durante o processo comunicativo; todos esses 
processos carecem de feedback, portanto, a relação aluno-videoaula não pode 
ser concebida como aula, mas se aproxima da relação aluno-autor ou leitor-autor. 
	 As comunicações síncronas, mesmo quando mediadas pela tecnolo-
gia, permitem mais níveis de participação na comunicação, rompendo a re-
lação unidirecional entre emissor e receptor, principalmente em relação ao 
feedback. No caso das mídias audiovisuais assíncronas, há ausência da per-
cepção de feedback humano que é comum em aulas síncronas. No entanto, 
se considerarmos videoaulas como mídias, semelhante a livros, filmes ou jo-
gos evidentemente temos que considerar a linguagem e a gramática própria 
de cada mídia para que ela possa ser meio eficiente de comunicação, portan-
to para desenvolver tanto uma escrita acadêmica, a escrita de um roteiro ou 
um produto audiovisual é fundamental conhecer os elementos gramaticais 
para além dos tradicionais, como os de uma língua por exemplo, é necessário 
ir além e conhecer os elementos gramaticais que articulam a linguagem de 
cada mídia que muitas vezes é familiar aos alunos que são consumidores de 
filmes e vídeos, nesse sentido a mídia audiovisual assíncrona permite uma re-
lação de leitor-autor, como ocorre durante a leitura de um texto por exemplo, 
que também é considerado uma mídia de comunicação assíncrona.
	 Considerando a relação leitor-autor, as videoaulas podem ser desen-
volvidas seguindo um processo de produção narrativo, e não meramente re-
gistrado, para que possam atingir os objetivos educacionais propostos e para 
garantir melhor leitura e interpretação dos audiovisuais educacionais.
	 Embora a videoaula não possua a complexidade comunicacional de 
uma aula síncrona, ela permanece como um poderoso recurso de comuni-
cação. Para Tony Bates (2017), há questões críticas que precisam ser identi-
ficadas sobre ensino e aprendizagem, quanto a selecionar e utilizar mídias/
tecnologias apropriadas. Partindo dessas questões, sabemos que diferentes 
mídias audiovisuais possuem potenciais diferentes. Nesse sentido, deve-se ter 
em mente que é necessário encontrar a melhor correspondência entre mídia 
e os resultados esperados, pois o vídeo assíncrono permite desenvolver a li-
gação de eventos e fenômenos concretos a princípios abstratos, e vice-versa, 
e permite também o controle do ritmo, pois os alunos podem parar e iniciar, 
para que possam integrar as atividades com o vídeo, sendo interessante para 
determinados cursos, ao ligar-se às questões do mundo real. Com letramento 



em audiovisual é possível o desenvolvimento de videoaulas que desenvol-
vam capacidades intelectuais de nível superior e incluir habilidades práticas 
que também são necessárias em uma era digital. De acordo com o letramento 
audiovisual do autor, é possível o uso de câmeras de baixo custo e softwa-
res livres de edição que permitem produções com qualidade compatível com 
plataformas educacionais.
	 Como videoaula se trata de mídia assíncrona, é importante destacar 
que possui meios de produção e desenvolvimento que carregam característi-
cas próprias, pois, como afirma Morin (2014), a linguagem audiovisual possui 
uma gramática própria, portanto, diferencia-se de registro por manipular as 
características de tempo e espaço dentro de uma narrativa coerente por meio 
do processo de montagem audiovisual. Desse modo, uma produção de audio-
visual assíncrona é composta de diversos elementos narrativos, como sons, 
planos gravados, inserts, animações, áudios, músicas e trechos de registros 
audiovisuais, articulados de modo complementar e dialógico para atingir os 
objetivos educacionais minimamente previstos no design do curso. A mídia 
audiovisual elaborada como narrativa, diferente do mero registro, reduz a per-
cepção de ausência humana e distância temporal, podendo ser enriquecida 
com tratamento pedagógico audiovisual, como defende Wohlgemuth (2005), 
durante a produção da videoaula por parte de produtores e professores, utili-
zando a mídia em todo o seu potencial criativo.
	 Em registros de aulas disponibilizados com videoaulas, foi observado, 
em pesquisa realizada por Priuli (2017), que o “estranhamento” e a percep-
ção de “ausência de presença humana” foram os elementos mais significativos 
apontados por alunos que utilizam material audiovisual em cursos a distância 
e, também, por professores durante o processo de produção audiovisual. De 
acordo com Priuli (2017), os alunos que receberam aulas gravadas, ou seja, mí-
dias sem tratamento de transposição, relataram que vivenciaram um versão 
fragmentada e insatisfatória da aula presencial devido à ausência de trata-
mento pedagógico audiovisual nos registros de aulas presenciais. Os autores 
das aulas gravadas relataram as mesmas dificuldades no processo de produ-
ção, especialmente o “estranhamento” dos recursos, a ausência de feedback e 
contato humano transmitindo desconforto na mensagem.
	 Há uma tendência em desenvolver videoaulas do mesmo modo que 
se desenvolve uma aula presencial, mas é importante destacar que a mídia 
videoaula é assíncrona, portanto, não amplia relações de contato como aula 
presencial ou web aula; desse modo, deve ser concebida e desenvolvida como 
material, para evitar equívocos, dificuldades de produção e planejamento, 
além de ampliar a distância transacional, que será brevemente apresentada 
na próxima seção. Tais elementos são percebidos pelos professores, durante a 
produção, e também pelos alunos, durante a visualização do vídeo, refletindo 
em materiais inteligíveis e identificados pelos alunos como recursos de bai-
xo aproveitamento. Assim, sugerimos produzi-las levando em consideração a 
linguagem e sintaxes específicas de cada mídia, respeitando os limites e iden-
tificando as potencialidades criativas, sociais, temporais e espaciais.

1.1.3 A  percepção de distância em mídias audiovisuais assíncronas

	 O universo de relações que separam aluno e professor temporalmente 
e espacialmente foi inicialmente desenvolvido por Michael G. Moore (1993) 



como distância transacional, a partir do conceito de transação de Dewey e 
Bentley (1949). Para Tori (2010), tal distância varia em razão de diversos fa-
tores, tais como estratégias de produção e tecnologias utilizadas, ou, ainda, 
aspectos psicológicos e ambientais. Nas mídias audiovisuais educacionais, a 
distância transacional também está relacionada a desconfortos e dificuldades 
que os alunos enfrentam ao tentar transpor o espaço psicológico e comunica-
cional entre aluno e professor, notados em aulas gravadas recebidas equivo-
cadamente como aulas, principalmente quando não observadas as caracterís-
ticas e potencialidades da mídia, como já abordadas por Bates (2017). 		
Assim, videoaulas ou aulas gravadas distanciam-se do conceito de aula e se 
aproximam do conceito de mídia audiovisual, principalmente pela distância 
psicológica e comunicacional envolvida (PRIULI, 2017).
	 Para os alunos, o ganho educacional se torna empobrecido quando não 
são realizadas as devidas transposições de linguagem. Alertamos o leitor para 
que não entenda, equivocadamente, transposição de mídia como transposição 
didática: aqui, estamos tratando de transposição de mídia como um proces-
so de desenvolvimento de narrativa transmidiática, que envolve estratégias de 
produção, tecnologias e linguagem. Ou seja, quando uma mídia sofre adapta-
ção para outra mídia, como, por exemplo, quando um livro é adaptado para 
filme ou para game, ou quando uma aula é adaptada para vídeo, e assim por 
diante, as linguagens e as sintaxes também se modificam. Nesses casos, as mí-
dias sofrem adaptações de linguagem em seu processo transmidiático. 
	 O produtor deve atentar para as linguagens presentes nos processos 
de transposição de mídias, principalmente da videoaula, pois seu processo 
de produção envolve diversas etapas de desenvolvimento, como o planeja-
mento do tema, a elaboração de roteiro, edição e validação, modificando e 
adicionando novos elementos para o vídeo que o tornam uma mídia com 
linguagem audiovisual, diferente de um registro de aula presencial que não 
possui nenhuma adequação para audiovisual. Ambos possuem linguagem 
com características e potencialidades diferentes, como já abordado por Bates 
(2017, p. 263-264):

A principal vantagem educacional de uma aula ao vivo é que pode 
haver uma qualidade emocional forte que inspire ou encoraje os es-
tudantes além da efetiva transmissão de conhecimento, ou promo-
va uma “carga” emocional que pode ajudar os estudantes a mudar 
de posições anteriormente mantidas. Eventos ao vivo, por definição, 
são breves. Podem ser bem lembrados, mas não podem ser repeti-
dos ou, se forem, será uma experiência ou audiência diferente. Assim, 
há um forte elemento qualitativo ou afetivo nos eventos ao vivo. Mí-
dias gravadas, por outro lado, estão permanentemente disponíveis 
para aqueles que possuem a gravação […]. Livros e outros formatos 
impressos também são mídias gravadas. O significado educacional 
principal das mídias gravadas é que os estudantes podem acessar o 
mesmo material de aprendizagem um número de vezes ilimitado e 
na hora em que lhes for conveniente. [...] Mídias gravadas podem, cla-
ro, ser emocionantes, como um bom romance, mas a experiência é 

diferente de efetivamente participar dos eventos descritos.”

	 Quando as mídias são adaptadas, por exemplo, de um livro para filme, 
a linguagem textual passa a ser traduzida em outras linguagens, como a lin-
guagem fotográfica do enquadramentos, dos planos em movimento, das co



res, dos sons. O texto escrito para livro desenvolve características de oralidade em 
vídeo: mesmo que possuam o mesmo tema as linguagens serão diferencia-
das. Observando esses fatores, a mídia pode ser desenvolvida de modo que 
auxilie no processo de ruptura da distância transacional.
	 Em resumo, as mídias se diferenciam por linguagens distintas. Nesse 
sentido, deve-se afastar a relação direta entre aula e videoaula, pois são elemen-
tos com aspectos e linguagens distintos e potencialidades comunicacionais di-
ferenciadas. Em uma adaptação de aula para videoaula, por exemplo, a relação 
aluno-professor existente na aula tradicionalmente síncrona se torna uma re-
lação de aluno-autor em meios assíncronos; nessa adaptação, a aula deixa de 
ser uma vivência, sendo adaptada para uma mídia com linguagem e gramática 
própria. Portanto, uma mídia em si não substitui uma vivência, mas as mídias 
complementam as vivências do mesmo modo que a mídia escrita acompanha 
os nossos estudos. As mídias, quando corretamente adaptadas, são capazes de 
reduzir a distância transacional, quando observadas as estratégias de produção 
e tecnologias utilizadas, como veremos em outra seção deste guia.

1.1.4 Mídias audiovisuais assíncronas: diferentes processos de produção condu-
zem a linguagens distintas

	 As diferenças existentes no processo de produção conduzem a uma dife-
renciação de linguagem entre as mídias, por exemplo, a videoaula possui lingua-
gem de vídeo, nesse sentido, para ser bem compreendida como mídia, deve ser 
adaptada para a linguagem audiovisual; no entanto, a aula gravada não possui 
adaptação de linguagem e, portanto, é considerada um registro audiovisual.
	 Para facilitar o entendimento e ilustrar a diferença entre aula gravada 
e videoaula, podemos pensar nas diferenças existentes entre os processos de 
registro e adaptação de uma peça de teatro:
1 Para registrar a peça de teatro, a câmera pode ser colocada no lugar da pla-
teia; o produto resultante será o registro da peça.

2 Para adaptar/transpor a peça de teatro para vídeo, será elaborada:
•	 uma nova mídia; 
•	 um novo roteiro; 
•	 o tempo da peça será diferente no vídeo; 
•	 a linearidade narrativa da peça pode ser modificada em elipses ou flashbacks;
•	 a narrativa audiovisual passa a ser desenvolvida com a articulação de 

imagens e sons; 
•	 os planos audiovisuais serão montados para dar ritmo e sentido à narrativa;
•	 o produto resultante será uma adaptação da peça.
	
	 Diferente do registro, o processo de transposição prevê uma mudança 
de linguagem, como na adaptação de um livro para filme, do teatro para livro, 
da aula para videoaula, e assim por diante. Desse modo, uma mídia não substi-
tui a outra, mas pode complementá-la, ou seja, a videoaula não substitui a aula 
ou a presença docente, porém, pode complementar as aulas, como tradicional-
mente as mídias conhecidas como livros, filmes e podcasts são utilizadas. O te-
atro, além de arte, é considerado como mídia, portanto, sabemos que as peças 
possuem uma linguagem própria, há um palco fixo e a plateia observa através 
da quarta parede imaginária. Para transpor a peça de teatro para linguagem de 
vídeo, necessariamente, ocorre uma tradução para uma nova mídia; e tradução 



envolve interpretação, ou seja, adaptação para outra mídia. Nesse sentido, na 
adaptação de uma peça de teatro para vídeo, o palco pode desaparecer, o cená-
rio pode ser reduzido a enquadramentos, o tempo original pode ser expandido 
ou reduzido para que fragmentos sejam gravados e montados, desenvolvendo 
uma nova narrativa audiovisual, proporcionando um novo ponto de vista da 
narrativa original. De modo análogo, o processo de adaptação da aula para vi-
deoaula não se assemelha ao processo de registro de aula.
	 Registros e adaptações audiovisuais são meios de produção audiovisual 
com linguagens diferentes; embora a utilização da câmera seja o único ponto 
em comum, é essencial que o produtor saiba que a tecnologia câmera de vídeo 
não carrega a linguagem de vídeo em si: a linguagem do vídeo está presente 
na montagem e nos processos de pré-edição (CARRIÈRE, 2006), de modo que 
o registros de aula não possuem linguagem de vídeo, portanto, é fundamental 
diferenciá-las para definir com clareza a melhor solução possível durante o de-
senvolvimento de projetos audiovisuais educacionais. 
	 Para o roteirista Field (2001), transpor uma novela, livro, peça de teatro, 
aula, artigo de jornal ou revista para roteiro audiovisual é a mesma coisa que 
escrever um novo roteiro original. Desse modo, um roteiro de videoaula não se 
assemelha à aula presencial, pois não possui:
•	 a mesma dinâmica de participação e interação entre aluno/professor;
•	 as relações de presença e contato humano; 
•	 as relações lineares de espaço e tempo da aula presencial.
	 Embora possa parecer óbvio, a videoaula se distancia da aula, não ape-
nas pela mediação tecnológica, mas também pela linguagem diferenciada, e 
questões ambientais e psicológicas, como ausência de contato e feedback hu-
mano, que ocasionam diferentes percepções, tanto para alunos quanto para 
professores. Nesse sentido, a produção de uma videoaula deve ser entendi-
da pelos professores e produtores como material assíncrono, portanto, exige 
adaptação audiovisual e uma gramática própria capaz de compor narrativas. 	
Esse fato, pouco desenvolvido no âmbito educacional, pode assustar inicial-
mente, mas a gramática presente na linguagem audiovisual é simples e capaz 
de compor narrativas complexas e criativas, ampliando as possibilidades de res-
significação por parte dos alunos. Edgar Morin (2014) aborda, de maneira pro-
funda, a existência de uma gramática audiovisual, que veremos resumidamente 
a seguir, porém, antes de adentrarmos na linguagem, é importante conhecer os 
níveis de transposição audiovisual e os respectivos impactos educacionais.

1.2 NÍVEIS DE TRANSPOSIÇÃO AUDIOVISUAL: ADEQUAÇÃO DE 
LINGUAGEM

 	 O diretor audiovisual Robert Bresson dizia que o vídeo nasce na cabeça 
e morre no papel, é novamente trazido à vida pela interpretação dos atores, 
dos iluminadores, dos diretores e, em seguida, morto pela câmera, ele então 
ressuscita em uma terceira e última vida na sala de edição, onde suas peças 
desmembradas são montadas, assumindo sua forma final (BRESSON apud BOR-
DWELL e THOMPSON, 2013). O processo de produção de uma obra audiovisual, 
ou seja, com linguagem de vídeo, possui diversos níveis de transposição, mui-
to distintos de um registro audiovisual, pois ampliam os significados do vídeo, 
adaptando a aula para a linguagem correspondente em vídeo.
	 A imagem, abaixo, ilustra os principais elementos e níveis de transposi-
ção envolvidos na produção de uma aula gravada e de uma videoaula:
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	 Como ilustrado acima, o registro de aula tem níveis de transposição re-
duzidos, pois ocorre somente a utilização do registro audiovisual para a trans-
posição de mídia, sem adaptação de linguagem, com o objetivo de virtualiza-
ção da presença (LÉVY, 2006) em aula de modo assíncrono, deslocando alunos 
e professores temporal e espacialmente, e esse ato, como já se sabe, reduz o 
potencial comunicativo, ou seja, quando alunos e professores são separados, 
surge um espaço psicológico e comunicacional a ser transposto, que já foi apre-
sentado ao leitor como “distância transacional”. Uma possibilidade de reduzir 
essas distâncias percebidas por meio de aparatos tecnológicos é estar atento 
aos processos de transposição. Para solucionar esse problema em mídias audio-
visuais, recomendamos o uso da linguagem audiovisual e o desenvolvimento 
de roteiros audiovisuais, para propor uma videoaula com tratamento pedagó-
gico para vídeo educacional (WOHLGEMUTH, 2005). Agora que você já conhece 
as etapas básicas de transposição da aula para videoaula, podemos apresentar 
as vantagens e desvantagens de cada processo.

6.2.1 Vantagens e desvantagens do registro audiovisual e da transposição 
para videoaula

	 Abaixo, destacamos as vantagens e desvantagens de cada proposta 
audiovisual.
	 Vantagens da aula gravada:
•	 Maior velocidade de produção;
•	 O professor-autor não precisa articular elementos da linguagem audiovisual;
•	 Equipe de produção reduzida e sem formação específica em roteiro e edição.
•	 Desvantagens da aula gravada:
•	 Sensação de presença do aluno afetada pelo deslocamento temporal 

e espacial;
•	 Não possui tratamento pedagógico para linguagem de vídeo;
•	 Impossibilita validação antes da gravação; 
•	 Incompatível com processos de validação educacional;



•	 Inviabiliza a sensibilização em LIBRAS, pois não há roteiro de referência;
•	 O processo de edição posterior é limitado devido à ausência de roteiro;
•	 Por não apresentar roteiro, sua utilização como recurso educacional aberto 

(REA)  é limitada;
•	 O registro é linear, tornando a linguagem limitada, longa e cansativa.
•	 Vantagens da videoaula:
•	 Sensação de presença adequada para a mídia audiovisual;
•	 Possibilidades pedagógicas ampliadas pela linguagem audiovisual;
•	 Rápida sensibilização em LIBRAS, facilitada por roteiro;
•	 Processo de edição facilitado por roteiro;
•	 Ampla possibilidade de uso como recurso educacional aberto (REA) ou ob-

jeto de aprendizagem (OA);
•	 O processo de validação pode ser realizado em etapas distintas durante 

a produção, por exemplo, validação de roteiro, validação na edição ou 
na exportação final;

•	 Rápida atualização durante o processo de produção com adição de inserts;
•	 Possibilita validação prévia de roteiro por especialistas da área/tema da 

aula, facilitando o trabalho do designer de curso;
•	 Desenvolvimento multidisciplinar;
•	 Facilita a introdução de metadados para consulta posterior.
•	 Desvantagens da videoaula:
•	 Menor velocidade de produção;
•	 Requer conhecimentos em linguagem audiovisual;
•	 Requer produção de roteiro do professor-autor;
•	 Requer softwares de edição de vídeo;
•	 Requer profissional ou conhecimentos em edição de vídeo;
•	 Requer equipe de validação técnica e educacional;
•	 Algumas situações requerem estruturas de edição e gravação;
	 Agora que você já conhece, pode colocar na balança quais as vantagens e 
desvantagens de cada processo e definir o modelo mais adequado e possível de re-
alização, dentro das capacidades humanas, técnicas e estruturais de cada câmpus.

1.3 PROCESSOS DE PRODUÇÃO DE MÍDIAS AUDIOVISUAIS 
ASSÍNCRONAS

	 As fases de produção audiovisual para vídeos educacionais e os princi-
pais responsáveis no processo  podem ser resumidos da seguinte forma:
•	 Produção de videoaula
•	 Produção de roteiro (professor-autor);
•	 Revisão técnica do roteiro (profissional da mesma área de atuação do pro-

fessor-autor);
•	 Validação educacional do roteiro (designer educacional);
•	 Gravação (professor-autor e profissional de audiovisual);
•	 Edição (profissional de audiovisual);
•	 Validação da montagem (professor-autor, designer educacional);
•	 Sensibilização em LIBRAS (intérpretes de LIBRAS e profissional de audiovisual);
•	 Exportação para plataformas educacionais (equipe de tecnologia da in-

formação ou administrador da plataforma educacional ou administrador 
da disciplina).

•	 Registro audiovisual



•	 Gravação (professor-autor);
•	 Exportação para plataformas educacionais (equipe de tecnologia da in-

formação ou administrador da plataforma educacional ou administrador 
da disciplina).

	 Caso a equipe multidisciplinar opte por produção de videoaulas, será ne-
cessário por parte do docente,  elaborador do roteiro audiovisual, conhecimentos 
básicos em linguagem audiovisual, que abordaremos na seção seguinte.

1.4 LINGUAGEM AUDIOVISUAL

	 Produzir uma videoaula, ou seja, aula com linguagem de vídeo não é 
diferente de transpor uma mídia para outra mídia, quando uma narrativa trans-
passa por diversas mídias denominamos como narrativa transmídia, “Uma nar-
rativa transmídia desenrola-se através de múltiplas plataformas de mídia, com 
cada novo texto contribuindo de maneira distinta e valiosa para o todo. Na for-
ma ideal de narrativa transmídia, cada meio faz o que faz de melhor “ JENKINS, 
Henry. Cultura da Convergência. 2009. As narrativas ao se moverem entre as 
mídias modificam também sua linguagem (SANTAELLA 2011), nesse sentido é 
importante compreender que a famosa frase de Glauber Rocha ao dizer “uma 
ideia na cabeça e uma câmera na mão” associa a ideia de que audiovisual pode 
ser realizado por meio do improviso, porém se trata de uma ironia, pois segun-
do Carolina Cantarino (2007) foram descobertos no arquivo pessoal do cineasta 
roteiros que demonstram um processo de preparação e estudo rigoroso que 
põe em dúvida o mito do improviso, os documentos pessoais de Glauber Ro-
cha evidenciam um minucioso trabalho de planejamento. Assim, é necessário 
abandonar a ideia de improviso e reconhecer os elementos que constituem a 
linguagem do vídeo para desenvolver uma obra em vídeo. Da mesma forma 
que o processo de escrever um livro requer os códigos da escrita, tenha em 
mente que o vídeo também é constituído de elementos, ou códigos da lingua-
gem audiovisual (CARRIÈRE, 2006) que podem, resumidamente, ser definidos 
como: fragmentos de vídeo, composições de imagens, enquadramentos, cores, 
animações, sons, músicas, narrações, que se articulam para desenvolver senti-
dos. Tais elementos da linguagem audiovisual utilizados na produção de víde-
os educacionais foram articulados pelo roteirista e diretor Julio Wohlgemuth 
(2005) para desenvolver o conceito de pedagogia audiovisual. Essa concepção 
se desenvolve na articulação dos elementos que compõem a videoaula e pro-
porcionam para os professores possibilidades mais amplas de comunicação, 
que podemos chamar de gramática audiovisual (MORIN, 2014), que possuem 
as estruturas básicas de:
•	 Cena ou sequência;
•	 Planos, tomadas ou takes (enquadramentos).
	 O processo de desenvolvimento da linguagem audiovisual é similar ao 
que usamos em nossa linguagem verbal (MORIN, 2014). Desse modo, os planos 
estão para a cena assim como as palavras estão para a frase, ou seja, o plano 
pode ser compreendido como uma unidade menor que compõe a cena. Em 
uma videoaula, a cena pode representar um trecho da aula; em contrapartida, 
o take é um fragmento da cena, que pode ser a imagem do professor, uma ilus-
tração, um texto, um powerpoint, a imagem da lousa, o close-up de um equipa-
mento do laboratório, uma animação, um infográfico animado, um motion etc. 
Todos, em conjunto, compõem a cena da videoaula.



	 A sequência dos enquadramentos podem compor uma narrativa. É 
fundamental conhecer os efeitos de cada enquadramento para compor as ce-
nas de acordo com o objetivo do docente. Vamos aos planos:
•	 Plano Geral (PG); 
•	 Plano Conjunto (PC); 
•	 Plano Americano (PA);
•	 Plano Médio (PM); 
•	 Meio Primeiro Plano (MPP);
•	 Primeiro Plano/ Close-up (PP);
•	 Plano Detalhe (PD).
	 Para ilustrar os efeitos dos planos, tomaremos, como exemplo, fotogra-
mas dos vídeos institucionais ou videoaulas do IFSP disponíveis no Youtube e de 
algumas entrevistas disponíveis no Youtube. Observe no exemplo abaixo que o 
plano geral tem efeito narrativo de contextualização, ou seja, fornece ao espec-
tador a visão geral do ambiente, como dia ou noite, cidade ou campo, dentro ou 
fora de determinado local, auxiliando na contextualização de tempo e espaço 
da narrativa. No vídeo institucional do IFSP de 2013, o plano geral, logo aos 8 
segundos, apresenta o Edifício Altino Arantes, atualmente denominado Farol 
Santander, mas popularmente conhecido como Edifício Banespa, que foi um 
dos prédios mais simbólicos da capital paulista, sendo o terceiro arranha-céu 
mais alto da cidade e o sétimo mais alto do Brasil. O fotograma, abaixo, retirado 
do vídeo, contextualiza o local, ou seja, o plano pretende diferenciar o IFSP dos 
outros Institutos apresentando um de seus símbolos culturais.

Figura 6 - Fotograma (Plano Geral) extraído do vídeo institucional IFSP

Fonte: IFSP, 2013.



Figura 7 - Fotograma (Plano Geral) extraído do vídeo institucional IFSP

Figura 8 - Fotograma (Plano Conjunto) extraído do vídeo institucional IFSP

Fonte: IFSP, 2013.

	 Após a contextualização do local, a narrativa audiovisual substitui 
o Plano Geral por um Plano Conjunto, ainda com a intenção de manter a 
narrativa de grande cidade, aproximando o espectador do movimento das 
pessoas nas ruas, atribuindo o adjetivo de cidade movimentada. A atribui-
ção de cidade populosa é destacada no Plano Conjunto pelo texto milha-
res de pessoas em motion track, como destacado no fotograma abaixo:

Fonte: IFSP, 2013.

	 O fotograma seguinte, em Plano Geral, reforça a narrativa de uma 
escola federal presente em uma grande e movimentada cidade.  



	 A seguir, um exemplo de Plano Detalhe, que,  segundo Wohlgemu-
th (2005), é frequentemente utilizado para desenvolver a percepção de 
algum detalhe característico ou de importância. Mas note que, no caso 
do vídeo institucional tomado como exemplo, o plano detalhe (Figura 9) 
foi utilizado como elemento de descontextualização, ou seja, há um vidro 
com algo no interior, segurado por alguém, entretanto, ainda não é possí-
vel identificar a intencionalidade do take isoladamente; só é possível de-
senvolver a narrativa com o take seguinte (Figura 10). 

Figura 9 - Fotograma (Plano Detalhe) extraído do vídeo institucional IFSP

Fonte: IFSP, 2013.

	 No take seguinte, o Plano Conjunto é revelado, e o que parecia 
desconectado agora faz parte de uma demonstração de aula. A narrativa 
nos trouxe para o interior de um laboratório com professor e alunos, como 
pode ser observado no fotograma seguinte:

Figura 10 - Fotograma (Plano Conjunto) extraído do vídeo institucional IFSP

Fonte: IFSP, 2013.

	 Até o momento, foram exemplificados os planos: Geral, Detalhe e Con-
junto para ilustrar uma pequena narrativa. Para prosseguir de maneira mais 
simples e didática, apresentaremos os planos com fotogramas de exemplo e 
seus usos mais comuns, mas é importante destacar que os planos podem ser 



ressignificados de acordo com a sequência, as cores, e os sons envolvidos.
1. Plano Geral: efeito de contextualização de tempo e espaço.

Figura 11 - Fotograma (Plano Geral) extraído do vídeo institucional IFSP

Figura 12 - Fotograma (Plano Conjunto) extraído do vídeo institucional IFSP

Fonte: IFSP, 2013.

Fonte: IFSP, 2013.

2. Plano Conjunto: contextualiza o local e um grupo de personagens



3.   Plano Americano: é muito utilizado em videoaulas, pois une, em um 
único plano, o  personagem e o ambiente. Como regra, o Plano Americano 
corta a imagem imediatamente acima da linha da cintura (WATTS, 1990). 
Note que, embora a posição e o discurso do aluno sejam de destaque, o 
Plano Americano também valoriza a estrutura do laboratório.
Figura 13 - Fotograma (Plano Americano) extraído do vídeo institucional IFSP

Fonte: IFSP, 2013.

Fonte: IFSP, 2013.

4.   Plano Médio: como regra, “corta imediatamente abaixo dos cotovelos” 
(WATTS, 1990) e permite que as expressões faciais e gestuais sejam trans-
mitidas com maior clareza e ênfase. O plano médio reduz o destaque no 
ambiente e o desloca para o personagem, que passa a ter maior prioridade 
com a utilização deste plano. No fotograma abaixo, os objetos na mesa se-
riam mais adequados para um Plano Americano, entretanto, foi utilizado 
um Plano Médio, note que os objetos passam a poluir o Plano Médio com 
excesso de informação e a valorização do personagem fica visualmente 
comprometida, podendo ser corrigida apenas por meio do discurso oral.

Figura 14 - Fotograma (Plano Médio) extraído do vídeo institucional IFSP



5.   Meio primeiro plano: “enquadra logo abaixo dos ombros e é fechado o 
bastante para mostrar detalhes do rosto sem chegar a ser intruso. Este é o 
padrão de conforto visual para as entrevistas” (WATTS, 1990). É importante 
destacar que o enquadramento, ao se aproximar da personagem, reduz a 
ênfase no ambiente. Observe que, no fotograma abaixo, o efeito de ênfa-
se na personagem foi reforçado com o uso de uma lente específica, que 
proporcionou o desfoque ao fundo, de modo que deu à aluna entrevista-
da maior destaque e trouxe  maior conforto visual para os espectadores. 
Observe que não há elementos conflitantes com a personagem.

Figura 15 - Fotograma (Meio Primeiro Plano) extraído do vídeo 
institucional IFSP

Fonte: IFSP, 2013.



6.    Primeiro Plano ou Close-up: “a sensação de intimidade ou confrontação 
ficam mais fortes, esse é um recurso para causar impacto.” (WATTS, 1990). 
Como exemplo, podemos observar o fotograma de uma entrevista realizada 
em setembro de 2015, no canal Uol - Poder e Política, com o senador Fernan-
do Collor. Sabemos que a câmara votou pelo impeachment e o presidente foi 
afastado do cargo em 1992, ou seja, o senador entrevistado já vivenciou um 
processo de impeachment. Diante dos acontecimentos que antecederam o 
impeachment da presidente Dilma, o jornalista fez a seguinte pergunta ao 
senador Fernando Collor: “Há chance de uma vez o processo andando pela 
câmara... há como revertê-lo?”  Diante da pergunta dramática, que provavel-
mente envolve sentimentos dolorosos ao senador, o produtor utilizou recur-
sos combinados que tornaram o plano dramático, íntimo e adequado para 
dar ênfase à resposta esperada. Os recursos foram a utilização de close-up 
e a aplicação de efeito de supressão de cor, proporcionando mais impacto e 
intensidade para a pausa dramática que antecede a resposta. A linguagem 
audiovisual utilizada foi articulada para contribuir com a narrativa da doloro-
sa resposta, como ilustrado no fotograma abaixo, que aproxima o espectador, 
de modo íntimo, com as expressões faciais do senador, facilitando e expondo 
a leituras que vão muito além do discurso oral.

Figura 16 - Fotograma (Close-up + supressão de cor) 

Fonte: Entrevista com Fernando Collor na UOL - Poder e Política, Set. 2015. 



Figura 17 - Fotograma (Plano Detalhe) extraído do vídeo institucional IFSP

7.    Plano Detalhe: “quando é necessário a percepção de algum detalhe carac-
terístico ou de importância.” (WOHLGEMUTH, 2005). Abaixo, um fotograma 
do Plano Detalhe capturado do vídeo institucional, com o objetivo de ilustrar 
a utilização de recursos da estrutura dos laboratórios do IFSP. 

	 Embora a breve análise dos planos desenvolvida até aqui seja apenas 
visual, convido o leitor para observar outras obras audiovisuais, para relacionar 
a complementaridade existente entre imagem e som, pois as relações entre 
ambas são fundamentais e responsáveis por desenvolver obras de referência, 
reconhecidas internacionalmente, como as da autora Nina Paley, que utilizan-
do a linguagem audiovisual articula música e animações que parecem anta-
gônicas e contraditórias: o áudio traz uma mensagem de conforto e a imagem 
sugere conflito, ambas se complementam em uma obra audiovisual coerente 
com uma mensagem de conscientização planejada pela autora.
Além dos planos de enquadramento abordados, há também planos de angula-
ção e movimento que também fazem parte da gramática audiovisual, são eles:
•	 Pan;
•	 Tilt; 

Fonte: IFSP, 2013.

•	 Zoom;
•	 Traveling; 
•	 Câmera alta (plongée);
•	 Câmera baixa (contra-plongée);
•	 Câmera subjetiva.

	 Todas exercem função narrativa e podem ser utilizadas em con-
junto com os planos já apresentados. Para saber mais sobre elas, acesse 
o material complementar.
	 Agora que você já domina o básico da linguagem audiovisual, já pode-
mos preparar o roteiro audiovisual.



1.5 DICAS PARA ESCRITA DE ROTEIRO AUDIOVISUAL

	 Antes de escrever o roteiro, observe que há duas colunas. Você pode 
utilizar o modelo do IFSP ou elaborar um modelo próprio, mas é importante 
que ele possua  pelo menos duas colunas separando imagens e sons, para 
que seja possível a qualquer editor finalizar o trabalho, e para que os intér-
pretes possam estudar o texto e posteriormente realizar a interpretação em 
LIBRAS. O texto oralizado é fundamental para ambos os profissionais, tanto 
para o intérprete quanto para o editor audiovisual. 
	 Uma pergunta muito comum para quem desenvolve pela primeira vez 
uma videoaula é: “Na aula presencial há alunos, diálogos, sons e movimentos, 
mas e agora? Como eu faço diante da câmera que não me dá nenhum sinal 
de retorno?” Se você leu os capítulos anteriores, já sabe que a própria pergun-
ta conduz ao engano de que videoaula é a gravação da aula presencial. Lem-
bre-se de que videoaula não se trata de um registro ou simulação de aula, 
portanto, o autor pode atuar de modo mais expositivo, a videoaula pode ser 
planejada como material para aulas invertidas, ou com o objetivo de apre-
sentar um novo conceito ou desenvolver a ligação de eventos e fenômenos 
concretos a princípios abstratos etc. Então separe as imagens, powerpoints, 
trechos de animações ou anotações que seriam feitas na lousa: essas são a 
novas imagens que podem aparecer no vídeo. Algumas interações podem 
ser feitas com HTML5, mas não espere um feedback da câmera e não simule 
que recebeu feedbacks, pois essa encenação pode ampliar a distância tran-
sacional. Procure desenvolver a videoaula como um livro que se vê e ouve, 
e desafie-se no papel de autor, semelhante a quem escreve um livro ou um 
artigo, mas  utilizando a gramática audiovisual.
	 Para discorrer sobre o tema, procure não se estender em demasia. As 
discussões são mais produtivas presencialmente ou em web aulas, portanto, 
evite vídeos muito longos. Como exemplo do impacto negativo dos longos ví-
deos, utilizando a ferramenta de verificação de retenção relativa, em novembro 
de 2018, disponível no Google Analytics, conseguimos verificar o tempo de vi-
sualização de vídeos educacionais do IFSP comparados com à média do YouTu-
be para vídeos semelhantes. Os vídeos educacionais produzidos pelo IFSP den-
tro da faixa-limite de 15 minutos chegam a manter visualização média acima 
de 90%. As longas gravações acima de 25 minutos possuem retenção média de 
4%, forçando o aluno a saltar pelo vídeo nas partes de interesse e, muitas vezes, 
desistir de visualizar, tornando o material sem utilidade prática. 	
	 Assim, reforçamos e sugerimos que o elaborador do roteiro tenha em 
mente os efeitos do tempo limite de exposição para cada mídia e, caso seja 
possível, divida o vídeo quantas vezes achar necessário. O limite de 15 minu-
tos é uma sugestão baseada no que observamos especificamente no canal 
do IFSP, porém, não é uma regra rígida, principalmente porque não é prático 
aplicar o limite de 15 minutos a entrevistas, por exemplo. As gravações de 
entrevistas podem ser registradas em tempo superior a 15 minutos, mas su-
gerimos fracioná-las e dividir em temas, sempre que for possível. 
	 Como evidenciado anteriormente, uma mídia assíncrona, como a video-
aula, não deve ser equiparada a uma vivência síncrona, pois na videoaula não 
estão presentes as participações dos alunos, que enriquecem o desenvolvimento 
das aulas. Nesse sentido, é pertinente que a videoaula apresente apenas os ele-
mentos essenciais e conceituais para complementar as interações síncronas.



	 Bem, dito isso, vamos à prática! 

	 Na página seguinte, há um modelo de roteiro preenchido. Note que 
uma das colunas possui as informações visuais e, na outra coluna, há o áu-
dio, os efeitos sonoros e a fala do autor propriamente dita. Em essência, esse 
roteiro já está pronto para ser gravado, editado e sensibilizado em LIBRAS. 
Na coluna à esquerda, o autor apontou os enquadramentos, as animações e 
imagens que irão compor sentido com as falas na coluna de áudio. Observe, 
também, que as linhas dividem o roteiro em takes. Essa divisão tem apenas 
efeito na coluna de vídeo, mas não interfere em pausas na fala. Cada autor 
pode adaptar o roteiro para proporcionar mais conforto e fluidez na fala; o 
texto pode ser pautado em tópicos ou conter toda a fala, mas é fundamental 
que o texto possua linguagem oralizada. 
	 A seguir, como exemplo, apresentamos um trecho de roteiro adaptado 
de uma aula de Linguística. Para preservar o conteúdo do autor, apresentamos 
apenas a primeira página e substituímos o nome do autor por um fictício.



1.6 ORIENTAÇÕES PARA GRAVAÇÃO DE VIDEOAULAS

Os vícios de linguagem são mais frequentes devido à ausência de feedback

Em videoaulas, raramente há o contato professor-aluno, portanto, o 
feedback dos alunos é inexistente; o autor não obtém nenhuma resposta da 
câmera. A ausência de feedback dificulta a comunicação e, naturalmente, 
o autor passa a reproduzir com mais frequência vícios de linguagem como
o “né”  ou  “tá”, em busca de uma afirmação, tornando o diálogo artificial e
cansativo. Fique atento e evite utilizá-los em demasia. A produção de roteiro
e a consciência de que videoaula não é aula podem reduzir esse problema.

Destacamos que o hábito de produzir roteiros pautados, ou seja, em 
tópicos, não reduzem os vícios de linguagem, ampliam o tempo de gravação 
e dificultam a edição e o processo de validação. Portanto, evite o modelo pau-
tado, que é mais indicado para discursos sem validação ou edição posterior. 
Lembre-se que, além de auxiliar os editores e os intérpretes de LIBRAS, os ro-
teiros que contém o discurso oralizado minimizam os vícios de linguagem.

Linguagem com característica de oralidade é regra para audiovisual

Segundo o roteirista brasileiro Flávio de Campos (2007, p.157), há uma 
questão óbvia para roteiristas profissionais, mas não tão óbvia para iniciantes, que 
orienta a uma questão fundamental da transposição audiovisual:

a fala de roteiro vem escrita, mas não feita para ser lida, foi feita 
para ser falada. Portanto além de não seguir normas gramaticais da 
linguagem escrita, você deve atentar para o som da fala.

O autor adverte que o roteiro audiovisual é escrito para ser falado, 
não é escrito para ser lido. Nesse sentido, evite o uso de linguagem demasia-
damente formal, que é mais adequada para relatórios, artigos, dissertações 
e teses, que exigem essa orientação. Textos que serão falados podem perder 
a naturalidade pela inadequação da linguagem. Tal descuido é facilmente 
percebido pelos ouvintes que também são falantes da língua.  Em roteiros 
audiovisuais, ou seja, para a linguagem falada é admitido e recomendado, 
por exemplo, o uso da preposição “pra”, mas deve ser evitado o uso do “lhe”. 

Escrever roteiros com características de oralidade em vídeos educa-
cionais já foi considerado uma tarefa difícil, principalmente em ambientes 
acadêmicos, devido ao hábito de produção diária de textos utilizando a es-
crita formal. Escrever textos com características de oralidade exigia muita 
prática, pois não haviam recursos tecnológicos e gratuitos capazes de auxi-
liar, como por exemplo, as ferramentas gratuitas de digitação por voz pre-
sentes no Google Documents, como ilustrado na imagem a seguir.



Fonte: Google Documents, 2019.

Ouvir e ver a si mesmo

O exercício de ver e ouvir a si mesmo é um passo fundamental 
para quebrar as barreiras de estranhamento do uso da tecnologia audio-
visual. Começando pelo estranhamento da própria voz quando gravada. 

Por que a nossa voz gravada é diferente nas gravações? Será que 
é defeito do equipamento?  Para responder a essas perguntas, vamos vol-
tar novamente ao meio, ou seja, o caminho pelo qual o som é percebido 
por nós. Ele chega aos nossos ouvidos por meio de vibrações, ou seja, em 
padrões de ondas sonoras que utilizam o ar como meio para se propagar. 
A onda sonora passa pelo canal auditivo até a membrana timpânica, que 
vibra e movimenta os menores ossos do corpo humano: o martelo, a bigor-
na e o estribo, localizados no ouvido. Esses pequenos ossos transmitem o 
som até a porção mais interna do ouvido, onde existem células que, quan-
do estimuladas pela vibração recebida pela onda sonora, liberam impulsos 
nervosos que são transmitidos para o cérebro através do nervo auditivo. 
Assim, quando ouvimos qualquer coisa que não seja a nossa voz, o ar é 
o principal meio de propagação da onda sonora. Da mesma forma, as câ-
meras, os microfones e os gravadores também se utilizam da vibração do
ar para gravar a voz. Até agora tudo parece óbvio, mas você deve estar se
perguntando: por que somente a minha voz é diferente nas gravações?

A resposta é simples: a sua voz chega até o seu ouvido por outro 
meio; além da vibração do ar, ela é captada também através da acústica 
proporcionada pelo crânio. Esse meio de propagação diferenciado reduz a 
frequência das vibrações e quando a comparamos com a nossa voz grava-
da, ou seja, captada somente pelo meio do ar, estranhamos imediatamente, 
pois quando ouvimos nossa voz fora da caixa craniana, não reconhecemos 
o próprio timbre, escutamos aparentemente uma pessoa desconhecida.
Mas essa é de fato a sua voz natural, sem a acústica do crânio, ou seja, todos
os que convivem com você reconhecem o timbre que você talvez nunca
tenha ouvido antes. Lembre-se que esse estranhamento inicial é absoluta-
mente normal, pois a nossa voz captada somente pelo meio do ar será di-
ferente da captada pelos nossos ouvidos internos, com a acústica da caixa
craniana, que tornam, geralmente, a percepção da nossa voz mais grave.

Ouvir a própria voz gravada é a oportunidade de ouvir como todos 
te ouvem. As pessoas que não possuem o hábito de gravar áudio tem 



poucas oportunidades de ouvir a própria voz utilizando apenas o ar como 
veículo. A percepção de que a voz é diferente, quando você grava, aconte-
ce com todos os ouvintes. Essa diferença é absolutamente normal e, com 
a prática, tendemos a nos acostumar com esse outro lado da própria voz.

O mesmo estranhamento pode acontecer quando vemos a pró-
pria imagem. É  muito comum, em gravações de videoaulas, a preferên-
cia por gravações distantes do rosto ou, ainda, vídeos onde não vemos o 
rosto de quem fala. Esses modelos, embora sejam muito práticos de pro-
duzir, estão ampliando o distanciamento, aumentando a distância tran-
sacional, ou seja, o aluno tem maior percepção dos instrumentos tecno-
lógicos e menor percepção de características humanas, o que traz efeitos 
educacionais negativos, tornando os poderosos meios de comunicação 
em recursos didáticos empobrecidos. 

Omitir-se frente a essa realidade esconde diversos problemas a serem 
enfrentados, como questões relacionadas à autoimagem e à organização das 
instituições, que se revelam anacrônicas diante da realidade da educação na 
era da comunicação. É importante destacar que há uma busca persistente de 
um padrão estético inalcançável em videoaulas, comparando-as com outras 
mídias como TV ou cinema, que são mídias distintas de videoaulas e possuem, 
obviamente, outras linguagens e objetivos.
Na prática, remover o olhar humano, que impossibilita o aluno de perceber e 
interpretar as expressões faciais que também fazem parte da comunicação, re-
duzem os materiais a tutoriais em telas ou, como reforça Libâneo (2011), a um 
mero recurso didático. Tanto a imagem quanto a voz do docente são conheci-
das e percebidas naturalmente pelos alunos, em sala de aula, mas, na gravação 
de vídeo, o processo de reconhecimento de si mesmo passa pela barreira da 
autoimagem e da função social do docente na era da comunicação.

Resumindo, é importante ter em mente que escrever uma videoaula 
é semelhante a construção de qualquer outra escrita. Um livro, quando trans-
posto para filme, passa a ter outro tempo narrativo e, portanto, traz ao leitor 
outras experiências. Ambos possuem o mesmo conceito de linearidade, que 
pode ser rompida com a habilidade do escritor. O tempo de leitura pode ser 
muito maior do que o tempo de exposição a um vídeo, por isso é fundamen-
tal conhecer a linguagem do vídeo para ser um bom escritor audiovisual. 

CLIQUE PARA ACESSAR AS REFERÊNCIAS
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1. AMBIENTES VIRTUAIS DE APRENDIZAGEM: POLÍTICAS, 
MÍDIAS E RECURSOS

1.1 PREMISSAS TECNOLÓGICAS PARA O AMBIENTE MOODLE

	 Em ações que envolvam a EaD no IFSP, as premissas para o uso 
das tecnologias e mídias digitais devem ser pautadas pelos princípios da 
acessibilidade, da ergonomia, da aceitação cultural, da gratuidade, da 
interoperabilidade, da reutilização e, principalmente, da capacidade de 
customização e personalização para o contexto ou curso a ser ofertado, 
desde que alinhados com os objetivos educacionais propostos.
	 Nesse sentido, como ambiente virtual de aprendizagem oficial da 
instituição, que atende às premissas estabelecidas, o IFSP escolheu a apli-
cação Moodle, que poderá ser implementada e gerida por cada câmpus, 
desde que os requisitos mínimos de acessibilidade e de interoperabilida-
de sejam garantidos. O CEAD tem apoiado a pesquisa e a formação de 
servidores para o uso do Moodle.
	 Outras tecnologias e mídias poderão ser integradas e articuladas aos 
processos de ensino-aprendizagem, desde que respeitadas as premissas 
estabelecidas, inclusive integradas ao ambiente Moodle utilizado. O CEAD 
incentiva o uso de ferramentas de webconferência para aulas síncronas e a 
produção de vídeos e áudios educacionais, visando ampliar a multimodali-
dade das linguagens e mídias nos processos de ensino-aprendizagem.
	 Nos últimos quatro anos, a DED (hoje CEAD) tem articulado esforços 
junto à Diretoria de Sistemas de Informação do IFSP para integrar e aprimorar 
os sistemas utilizados nas demandas de EaD, como o ambiente Moodle, no sis-
tema integrado de gestão acadêmica SUAP, facilitando o acesso dos estudantes 
dos cursos EaD a todos os serviços on-line disponibilizados por esse sistema.
	 É também uma premissa relevante para a EaD no IFSP a disponibili-
dade e a garantia de acesso, consulta e uso do acervo das bibliotecas físicas e 
digitais, pelos serviços de gerenciamento de bibliotecas Pergamum e Biblio-
teca Virtual Pearson, além do acesso amplo às bases eletrônicas de periódi-
cos científicos da Capes pelo sistema integrado de gestão acadêmica SUAP.
	 O CEAD também incentiva o uso de tecnologias e mídias para 
a disseminação e compartilhamento de pesquisas, estudos e conheci-
mentos desenvolvidos no âmbito da EaD no IFSP a partir dos canais de 
Youtube, Web TV, podcasts e rádios institucionais, visando ampliar o de-
senvolvimento dessas estratégias de comunicação e interação com a co-
munidade interna e externa.
	 Na próxima seção, vamos apresentar boas práticas de administra-
ção de ambientes virtuais de aprendizagem baseados em Moodle.

1.2 PRINCÍPIOS DAS PLATAFORMAS MOODLE NO IFSP

	 Desde 2009, a EaD do IFSP utiliza a aplicação Moodle como am-
biente virtual de aprendizagem (AVA), customizando e desenvolvendo 
diversas melhorias neste ambiente.
	 Para atender demandas específicas que surgem a cada semestre/
ano, o CEAD tem buscado uma administração técnica eficiente e colabo-
rativa do atual AVA Moodle, utilizado para a oferta dos cursos a distância 



em parceria com os câmpus e com a Rede Federal. 
	 A partir das experiências adquiridas ao longo dos últimos anos, indi-
camos algumas boas práticas de gestão de ambientes virtuais de aprendiza-
gem para os câmpus que irão utilizar o AVA Moodle para a oferta de EaD:

•	 Definir a organização da infraestrutura de servidores e serviços 
web, seguindo as orientações e recomendações do CEAD e do 
Comitê de TI do IFSP;

•	
•	 Distribuir as responsabilidades e definir os procedimentos de admi-

nistração, suporte e manutenção do AVA, como acompanhamento de 
relatórios de desempenho e erros, gestão técnica de disciplinas e cur-
sos, gestão de usuários, políticas de uso e backups, etc.;

•	
•	 Definir ferramentas e estratégias de suporte e atendimento aos usuá-

rios (servidores e alunos);
•	
•	 Organizar/participar de grupos de trabalho para o estudo contínuo 

e aprimoramento das plataformas Moodle, articulando-os à equipe 
pedagógica responsável pelos projetos educacionais;

•	
•	 Estabelecer cronogramas e calendários de manutenção, divulgando-

-os amplamente à comunidade;

	 Estabelecer contato permanente com o CEAD e o Comitê de TI, par-
ticipando de reuniões, formações e ações que envolvam a implementação e 
gestão do AVA Moodle e outras aplicações que impactam nos projetos de EaD.

1.2.1 Atividades básicas da Equipe de Administração Moodle 
do CEAD

	 A equipe de Administração Moodle do CEAD tem adotado uma 
política de descentralização da gestão da infraestrutura nos câmpus, por 
meio da formação, assessoria e de tutoriais, prestando apoio aos câmpus 
nos seguintes itens:
	
•	 Instalação, customização e implementação das plataformas Moodle 

em nuvem;
	
•	 Acompanhamento e disseminação das melhorias e atualizações para 

todos os câmpus, por meio de formação contínua;
	
•	 Implementação de módulos, plugins, filtros, atualizações diversas;
	
•	 Desenvolvimento contínuo e aprimoramento de materiais de 

apoio para aprendizagem sobre Moodle, como tutoriais, manuais 
e políticas de utilização;

	
•	 	 Estudo e apoio no desenvolvimento de soluções e implementa-

ções de recursos para apoio pedagógico, em cooperação com interes



• sados em Moodle como recurso de aprendizagem na Rede Federal;

1.2.2 Atividades básicas na gestão do Moodle no câmpus

Nos câmpus, espera-se que a equipe responsável pela gestão do 
Moodle realize as seguintes atividades:

• Instalação, manutenção e atualização do AVA Moodle;
• Cadastro e atualização de novos usuários;
• Atendimento aos usuários;
• Monitoramento de erros, falhas, inconsistências, queda de links e de-

mais problemas relacionados ao AVA;
• Realização de backups;
• Comunicação permanente com as equipes pedagógicas dos cursos;
• Elaboração e divulgação de políticas de uso do AVA;
• Uso de identidade visual e requisitos de acessibilidade coerentes com

as premissas legais e normativas vigentes;
• Elaboração de plano de contingência, redundância e expansão de TI.

1.2.3 A importância da atualização do AVA

É fortemente recomendável que o câmpus mantenha suas plataformas 
atualizadas, acompanhando as versões lançadas constantemente pela comu-
nidade de desenvolvedores, não apenas pelas novas funcionalidades implan-
tadas e melhorias nas ferramentas já existentes, mas também por segurança.

Uma das muitas vantagens de um ambiente colaborativo e de có-
digo aberto, amplamente utilizado e adotado por uma comunidade de 
milhões de colaboradores especializados em áreas diversas, é a qualidade 
do projeto concebido, pois todas as partes do sistema são pensadas a 
partir de uma ampla base de conhecimento em constante atualização.  

Desse modo, o ambiente virtual é amplamente testado e apenas 
o que é aprovado pela comunidade de colaboradores é incorporado ao
projeto final. O processo colaborativo não só torna o ambiente mais está-
vel, mas também o torna mais seguro, pois as melhorias são feitas procu-
rando melhorar o projeto e corrigir as falhas. A versão atualizada tende a
ter menos vulnerabilidades que as anteriores.

Sendo assim, o câmpus deve manter o processo de atualização 
de suas aplicações o mais otimizado possível. O uso de ferramentas de 
versionamento é recomendável, para que a cada nova versão estável lan-
çada seja possível atualizar de modo ágil e seguro, deixando o serviço 
indisponível o menor tempo possível e oferecendo aos usuários todas as 
melhorias da versão atualizada.

A utilização dos recursos nativos da aplicação em detrimento da insta-
lação de certos plugins é preferível. A modificação no código original da aplica-
ção pode ser um obstáculo no processo de atualização por conta de eventuais 
incompatibilidades. Nesse caso, é importante esgotar as possibilidades dispo-
níveis no sistema, antes de partir para utilização de código externo.  

1.2.4 Backups (segurança e integridade dos dados)

No caso de falha nos sistemas, a instituição poderá perder não 



apenas os dados dos cursos em andamento, como todo o histórico de 
cursos já encerrados, podendo implicar em perdas irreversíveis como 
provas, trabalhos, registro de notas, feedbacks, aulas gravadas, conversas, 
fóruns, mensagens e dados estatísticos diversos. 
	 A melhor maneira de evitar esse cenário é fazer cópias de seguran-
ça dos dados rotineiramente. O Moodle possui ferramenta nativa de ba-
ckup que permite fazer cópia de segurança do conteúdo das disciplinas 
automaticamente. Fazer o backup de curso é mais ágil e pode prevenir 
problemas pontuais de perda de dados do conteúdo copiado, além de 
permitir portar o conteúdo para outras instalações do ambiente Moodle. 
Entretanto, é vital que o backup completo do ambiente seja feito regular-
mente, para o caso de uma falha mais grave.
	 A aplicação Moodle está estruturada em três partes principais: 
•	 O código da aplicação: os arquivos com o código do Moodle geral-

mente sofrem modificações no momento de atualizar a versão e ten-
dem a sofrer menos modificações até a próxima atualização - exceto 
nos casos de modificação de parâmetros e acréscimo de código para 
fins de otimização;

•	 A pasta conhecida como Moodledata armazena arquivos gerados 
pelo sistema, relacionados ao site e aos usuários, bem como arquivos 
multimídia enviados para a plataforma;

•	 	O banco de dados, que é gerenciado pelo sistema gerenciador de banco 
de dados (SGBD). O SGBD funciona independente do Moodle e, geralmen-
te, possui ferramentas próprias de backup, mas é importante que exista um 
alinhamento entre o backup do banco e a pasta Moodledata.

	 Uma boa rotina de backup deve levar em consideração essa es-
trutura, pois restaurar um backup do banco de dados com um backup da 
pasta Moodledata que não corresponda ao mesmo momento de criação 
pode resultar em um processo de recuperação malsucedido.
	 O modo mais seguro de fazer o backup dessa estrutura é fazer si-
multaneamente a cópia do código da aplicação, da pasta Moodledata e 
do banco de dados. Desse modo, os dados estarão alinhados, aumentan-
do a chance do processo de restauração ser bem-sucedido.

1.2.5 Políticas de usuários

	 Políticas de usuários são importantes por possibilitarem a padro-
nização das permissões. A atribuição de cada usuário dentro do sistema 
deve estar bem definida, para que não falte privilégios pertinentes aos 
perfis certos e nem sejam, acidentalmente, atribuídos privilégios indevi-
dos a perfis errados. No ambiente Moodle, os perfis ou funções de usuário 
são denominados “papéis” e estes agrupam as permissões, facilitando o 
gerenciamento das mesmas. O ambiente virtual permite que sejam cria-
dos e adaptados os papéis que forem mais convenientes às necessidades 
do projeto. Os papéis disponíveis, inicialmente, são os seguintes:   
•	 Site administrator;
•	 Manager;
•	 Course creator;
•	 Teacher; 



•	 Non-editing teacher; 
•	 Student;
•	 Guest;
•	 Authenticated user;
•	 Authenticated user on the front page role.

	 Nessa lógica, o papel de professor (Teacher) tem as permissões 
necessárias para administrar a disciplina, como, naturalmente, ocorre em 
cursos presenciais. Nessa condição, pode-se gerenciar: atividades, provas, 
trabalhos, notas e cadastrar estudantes (Student). Por outro lado, o papel 
de estudante permite acessar o conteúdo de toda disciplina na qual está 
cadastrado, podendo visualizá-lo e fazer as atividades quando liberadas, 
mas não possui permissão para cadastrar outros estudantes.
	 No AVA Moodle, a política de usuário funciona em conjunto com 
os contextos (context). Os contextos mais utilizados são: sistema, cate-
goria, curso e módulo de atividade. Eles seguem uma hierarquia na qual 
as permissões de usuário atribuídas dentro de um contexto tendem a vi-
gorar nos contextos abaixo, mas não valem lateralmente, tampouco nos 
contextos acima. Desse modo, uma permissão atribuída no contexto de 
uma categoria, a priori, funciona nas subcategorias dela, nas disciplinas 
e nos respectivos módulos de atividade, mas não funciona automatica-
mente em outras categorias do mesmo nível, nem no contexto do site, 
por este estar em um nível mais acima. 
	 Todavia, na perspectiva de um ambiente de aprendizagem, al-
guns cenários são mais comuns que outros. O papel Manager funciona 
também no contexto do site. Um usuário com esse grupo de permissões 
poderia ser responsável por coordenar todos os cursos do ambiente, ten-
do acesso ao conteúdo das disciplinas e aos dados dos alunos e profes-
sores. Por outro lado, se o papel Teacher for atribuído nesse mesmo con-
texto, um mesmo usuário poderá ser professor em todas as disciplinas do 
ambiente. A princípio, tanto o papel Teacher quanto o Student não são 
atribuídos acima do contexto de disciplina. Esse sistema permite que um 
mesmo usuário possa ser professor em uma disciplina e aluno em outra - 
o que configura uma situação comum em um ambiente escolar.
	 O AVA Moodle já vem com uma estrutura madura e flexível de fun-
ções e permissões pronta para ser utilizada ou servir de base para perso-
nalizações que melhor atendam a necessidade da instituição. Entretanto, 
o sistema concede autonomia para criação de novos papéis - recurso nor-
malmente empregado no caso das funções disponíveis não atenderem 
alguma particularidade - e modificação dos papéis existentes, acrescen-
tando ou retirando permissões e/ou alterando o contexto. 
	 Com essas informações, é possível que o administrador Moodle, em 
cooperação com as equipes de TI e pedagógica, possa elaborar uma políti-
ca de uso para os usuários do Moodle, estabelecendo premissas, normas de 
utilização do usuário e comportamento (netiqueta) nesse ambiente.

1.2.6 Identidade visual

	 As ações da instituição referentes à identidade visual também de-
vem se estender aos ambientes virtuais. Eles precisam estar alinhados com 



a marca e transmitir isso por meio dos elementos que integram as páginas.
No caso dos serviços públicos federais, existe a Identidade Padrão 

de Comunicação Digital do Governo Federal, regulamentada pela Instru-
ção Normativa SECOM-PR nº 8, de 19 de dezembro de 2014, alterada pela 
Instrução normativa nº 8, de 27 de novembro de 2018 com objetivo de 
padronizar todos os serviços e plataformas digitais. A medida consiste em 
uma série de diretrizes e normas, disponíveis no Manual Diretrizes Ambien-
tes Funcionais, sobre o uso dos elementos que compõem as páginas e a 
implementação obrigatória da Barra Padrão nas plataformas digitais. 

1.2.7 Grupos de trabalho de desenvolvimento

O ideal, quando se trabalha com EaD em uma instituição como o 
IFSP, é priorizar tecnologias colaborativas, baseadas no conceito de sof-
tware livre e de código aberto, procurando adotar soluções amplamente 
aceitas pelos desenvolvedores e consolidadas nas respectivas áreas. Des-
se modo, a instituição ganha por não precisar utilizar recursos públicos, 
poupar o tempo que seria gasto no processo de contratação, com solu-
ções que podem ser implementadas de imediato e sem burocracia,  além 
da possibilidade de otimização de acordo com o cenário - algo que não é 
tão simples no caso de uma aplicação proprietária e fechada. 

A autonomia na adaptação de uma tecnologia é importante para 
o eixo tecnológico da EaD, pois, não raramente, as soluções disponíveis
no mercado não atendem plenamente à especificidade e/ou pioneirismo
de alguns projetos. Para esses casos, o mais conveniente é encontrar a so-
lução de maior potencial e a partir dela implementar o que for necessário.
As soluções mais reconhecidas, geralmente, são melhor documentadas e
apoiadas por mais colaboradores. Tais características são um diferencial
no momento de desenvolver uma funcionalidade nova, pois potenciali-
zam as chances de sucesso. Em algumas situações, quando a solução que
mais se alinha à necessidade da instituição não está madura o suficiente,
pode ser mais conveniente desenvolver uma aplicação própria.

Os analistas e técnicos de TIC são os responsáveis por essas de-
mandas que, geralmente, consistem em compreender o funcionamento 
de um software ou hardware para, em seguida, implementar uma nova 
função ou desenvolver uma aplicação desde o início. Esses processos de-
mandam trabalho em equipe para reduzir esforço e tempo de entrega.

Finalizando esta seção, destacamos que para as equipes de EaD que 
contam com um time de desenvolvimento pequeno ou não contam com um 
time próprio, a solução pode ser os grupos de trabalho de desenvolvimento. 
Esses grupos colaborativos se ajudam nos projetos e realizam o intercâmbio 
de conhecimento com o time de outras equipes, visto que a ferramenta que 
um time está implementando pode ter características iguais ou parecidas 
com ferramentas já desenvolvidas por outros times. 	 Desse modo, as experi-
ências podem ser somadas, reduzindo o tempo de desenvolvimento. 

A estrutura da organização pode ser proveitosa nesse sentido. No 
caso do IF, as possibilidades estão nas equipes dos diversos câmpus dis-
tribuídos pelo país, que propiciam a criação de grupos de trabalho de 
desenvolvimento para os mais variados projetos. 



AVALIAÇÃO DE CURSOS 
SUPERIORES NA EAD



1. AVALIAÇÃO DE CURSOS SUPERIORES NA EAD

	 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, 
instituído pela Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004,  visando assegurar a 
qualidade da educação superior brasileira, engloba instrumentos e pro-
cedimentos de avaliação variados, que objetivam verificar os resultados 
dos processos de ensino e aprendizagem, de aquisição de habilidades e 
capacitação nas instituições ofertantes de cursos superiores presenciais e 
a distância, nas dimensões avaliadas, a saber: organização didático-peda-
gógica, corpo docente e tutorial e  infraestrutura.
        	 A verificação in loco, para reconhecimento e para renovação do 
reconhecimento, constitui momento privilegiado de intercâmbio de co-
nhecimentos e reflexão sobre os mecanismos de melhoria da qualidade do 
ensino, que ocorre entre os participantes do processo avaliativo, a partir da 
observação direta, que torna possível a verificação da solidez e da consis-
tência do projeto institucional.  É o momento de verificar se a infraestrutura 
(ambientes, equipamentos e outros recursos físicos e acadêmicos apropria-
dos) e o corpo docente e técnico estão de fato em condições de prestar 
suas contribuições com vistas aos objetivos maiores da IES, explicitados em 
seu PDI, e, consequentemente, nos projetos específicos dos cursos.
          Considerando-se que o IFSP pertence ao Sistema de Instituições 
de Ensino Federais, com autonomia para autorizar cursos de graduação, o 
processo de verificação in loco é realizado nas pretensões de recredencia-
mento da IES nas modalidades de educação presencial e a distância e dos 
consequentes reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos. 
As informações inseridas no Formulário Eletrônico de Avaliação, especifica-
mente no que tange às avaliações de curso, obedecem a duas etapas, sen-
do a primeira delas aquela que instrui o protocolo e a segunda para preen-
chimento dos indicadores específicos sobre as dimensões da Organização 
Didático-Pedagógica, Corpo Docente e Tutorial e Infraestrutura da IES. 
A seguir, destacamos os principais indicadores de análise no que se refere 
à oferta de cursos superiores a distância, contemplando as três dimen-
sões do Instrumento de Avaliação do Inep.
 

1.1 DIMENSÃO ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA
        	
Indicador 1.4 Estrutura curricular: neste item, deve-se considerar além da 
flexibilidade, interdisciplinaridade e articulação da teoria com a prática, a 
presença de mecanismos de familiarização com a modalidade a distância, 
de forma que, para atingir conceito 5, neste quesito avalia-se:

A estrutura curricular, constante no PPC e implementada, consi-
dera a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a acessibilidade me-
todológica, a compatibilidade da carga horária total (em horas-
-relógio) e evidencia a articulação da teoria com a prática, a oferta 
da disciplina de LIBRAS e mecanismos de familiarização com a 
modalidade a distância (quando for o caso). (BRASIL, 2017, p.11)

Indicador 1.14 Atividades de tutoria: neste indicador, voltado especi-
ficamente aos cursos na modalidade a distância e aos cursos presen-
ciais que ofertam disciplinas (integral ou parcialmente) na modalida-
de a distância, são observadas se: 



As atividades de tutoria atendem às demandas didático-pedagó-
gicas da estrutura curricular, compreendendo a mediação peda-
gógica junto aos discentes, inclusive em momentos presenciais, 
o domínio do conteúdo, de recursos e dos materiais didáticos e 
o acompanhamento dos discentes no processo formativo, e são 
avaliadas periodicamente por estudantes e equipe pedagógica 
do curso, embasando ações corretivas e de aperfeiçoamento para 
o planejamento de atividades futuras. (BRASIL, 2017, p.16)

Os conhecimentos, habilidades e atitudes da equipe de tutoria 
são adequados para a realização de suas atividades, e suas ações 
estão alinhadas ao PPC, às demandas comunicacionais e às tec-
nologias adotadas no curso, são realizadas avaliações periódi-
cas para identificar necessidade de capacitação dos tutores e há 
apoio institucional para adoção de práticas criativas e inovadoras 
para a permanência e êxito dos discentes. (BRASIL, 2017, p.16)

As tecnologias de informação e comunicação adotadas no 
processo de ensino-aprendizagem permitem a execução do 
projeto pedagógico do curso, garantem a acessibilidade di-
gital e comunicacional, promovem a interatividade entre do-
centes, discentes e tutores (estes últimos, quando for o caso), 
asseguram o acesso a materiais ou recursos didáticos a qual-
quer hora e lugar e possibilitam experiências diferenciadas 
de aprendizagem baseadas em seu uso.(BRASIL, 2017, p.17)

	 Portanto, é necessário que as atividades dos tutores estejam 
bem definidas e sejam previstas estratégias de avaliação das mesmas, 
de forma a corrigir e aperfeiçoar as ações de tutoria como parte do 
planejamento didático-pedagógico do curso.
 
Indicador 1.15 Conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias às 
atividades de tutoria: por meio deste indicador, busca-se verificar se:

	 Nesse sentido, deve-se definir, primeiramente, quais são os co-
nhecimentos, habilidades e atitudes necessários para o exercício da 
tutoria no curso, para, então, estabelecer a forma de avaliação para 
identificar as necessidades de formação e a periodicidade das capa-
citações dos tutores - sejam os próprios docentes da instituição ou 
bolsistas externos em cursos ofertados por meio de fomento, como os 
programas UAB ou Rede e-Tec.
 
Indicador 1.16 Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no 
processo ensino-aprendizagem: é importante que este item esteja 
descrito no Projeto Pedagógico do Curso, facilitando o processo de 
avaliação, de forma a demonstrar que:

	 Desse modo, deve-se avaliar quais são as tecnologias mais ade-
quadas para atingir os objetivos pedagógicos do curso e se pode ser 
garantida por meio delas a acessibilidade, assim como meios diferen-
ciados de aprendizagem, buscando atender as necessidades dos alu-
nos. Aqui, vale destacar a importância da elaboração de um Plano de 
Mídias, conforme visto no capítulo sobre Design Educacional.
 
Indicador 1.17 Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA: este é outro 
item que deve ser contemplado no Projeto Pedagógico do Curso, pois 
na ocasião da avaliação será avaliado se:



O Ambiente Virtual de Aprendizagem, constante no PPC, apre-
senta materiais, recursos e tecnologias apropriadas, que permi-
tem desenvolver a cooperação entre tutores, discentes e docen-
tes, a reflexão sobre o conteúdo das disciplinas e a acessibilidade 
metodológica, instrumental e comunicacional, e passa por ava-
liações periódicas devidamente documentadas, que resultam 
em ações de melhoria contínua. (BRASIL, 2017, p.17)

O material didático descrito no PPC, disponibilizado aos dis-
centes, elaborado ou validado pela equipe multidisciplinar 
(no caso de EAD) ou equivalente (no caso presencial), permi-
te desenvolver a formação definida no projeto pedagógico, 
considerando sua abrangência, aprofundamento e coerência 
teórica, sua acessibilidade metodológica e instrumental e a 
adequação da bibliografia às exigências da formação, e apre-
senta linguagem inclusiva e acessível, com recursos compro-
vadamente inovadores.(BRASIL, 2017, p.18)

O número de vagas para o curso está fundamentado em estudos 
periódicos, quantitativos e qualitativos, e em pesquisas com a co-
munidade acadêmica, que comprovam sua adequação à dimen-
são do corpo docente (e tutorial, na modalidade a distância) e às 
condições de infraestrutura física e tecnológica para o ensino e 
a pesquisa (esta última, quando for o caso). (BRASIL, 2017, p.19)

	 Portanto, deve-se explicitar de que forma os recursos permi-
tem a reflexão e colaboração entre alunos e professores mediadores, 
assim como a forma e periodicidade de avaliações visando a melhoria 
contínua propiciada pelas tecnologias.
 
Indicador 1.18 Material Didático: deve estar descrito no Projeto Peda-
gógico do Curso se há materiais didáticos desenvolvidos para o curso, 
observando que esses devem ser devidamente validados, assim como 
se há um plano de trabalho para o desenvolvimento e/ou curadoria 
de materiais didáticos e recursos educacionais digitais concomitante 
com um plano de formação tecnológica para professores e técnicos 
envolvidos. Conforme o Instrumento de Avaliação do Inep, para atin-
gir o conceito 5 deve-se atender ao disposto: 

	 Dessa forma, o PPC deve explicitar:
•	 Como o material é elaborado e quem são os responsáveis? (além 

do professor-autor envolve a equipe multidisciplinar)
•	 Como é realizado o processo de desenvolvimento e curadoria de materiais?
•	 Como os materiais didáticos são disponibilizados aos alunos?
•	 Possui acessibilidade metodológica e instrumental?
•	 A bibliografia está alinhada com as exigências da formação do egresso?
•	 O material didático possui recursos inovadores e linguagem inclusiva 

e acessível?

	 Caso seja realizada a curadoria de materiais já validados e ho-
mologados por outras instituições (com registro de ISBN e licença de 
uso livre) para uso nos componentes do curso, deve ser justificada a 
reutilização desses materiais quanto à questão legal e pedagógica.

Indicador 1.20 Número de vagas: de acordo com o  Instrumento de Ava-
liação, a oferta de vagas deve estar embasada em estudos quantitativos e 
qualitativos que comprovem sua adequação às demandas e à dimensão 
do corpo docente e infraestrutura física e tecnológica, conforme segue:



Assim, os responsáveis pela implementação do curso devem definir a pe-
riodicidade e como serão realizados esses estudos para comprovação da 
adequação do número de vagas ofertadas.

1.2 DIMENSÃO CORPO DOCENTE E TUTORIAL
 
Indicador 2.2 Equipe multidisciplinar: a criação de equipes multidiscipli-
nares se torna preponderante, devendo-se tornar claras suas atribuições, 
formas de atuação e integrantes. A equipe multidisciplinar é responsável 
por elaborar e/ou validar o material didático e deve contar com profissio-
nais de diferentes áreas do conhecimento que possuam experiência com 
EaD e expertise nas áreas de design educacional, programação visual, re-
visão, produção audiovisual, etc. 

A equipe multidisciplinar, estabelecida em consonância com o PPC, 
é constituída por profissionais de diferentes áreas do conhecimen-
to, é responsável pela concepção, produção e disseminação de tec-
nologias, metodologias e os recursos educacionais para a educação 
a distância e possui plano de ação documentado e implementado 
e processos de trabalho formalizados.(BRASIL, 2017, p.22)

A experiência do corpo docente no exercício da docência na edu-
cação a distância permite identificar as dificuldades dos discentes, 
expor o conteúdo em linguagem aderente às características da 
turma, apresentar exemplos contextualizados com os conteúdos 
dos componentes curriculares, e elaborar atividades específicas 
para a promoção da aprendizagem de discentes com dificuldades 
e avaliações diagnósticas, formativas e somativas, utilizando os re-
sultados para redefinição de sua prática docente no período, exerce 
liderança e é reconhecido pela sua produção.(BRASIL, 2017, p.26)

A experiência do corpo tutorial permite fornecer suporte às ativida-
des dos docentes, realizar mediação pedagógica junto aos discen-
tes, demonstrar inequívoca qualidade no relacionamento com os 
estudantes, incrementando processos de ensino aprendizagem, e 
orientar os alunos, sugerindo atividades e leituras complementares 
que auxiliam sua formação.(BRASIL, 2017, p.27)

	 Assim, conforme o Instrumento de Avaliação, no PPC deve 
constar o plano de ação e os processos de trabalho da equipe mul-
tidisciplinar, inclusive como se dará sua articulação com o Centro de 
Referência em Educação a Distância, quando for o caso, e também os 
servidores que atuarão nessa equipe.
 
Indicador 2.10 Experiência no exercício da docência na educação a dis-
tância: a oferta de disciplinas a distância implica na existência de profis-
sionais da educação com formação na área do curso e experiência do-
cente em EaD, qualificados em nível compatível ao previsto no Projeto 
Pedagógico do Curso. Portanto, na avaliação do curso será observado se:

Indicador 2.11 Experiência no exercício da tutoria na educação a dis-
tância: Os tutores assumem papel importante na aprendizagem dos 
alunos e poderão propor e executar, junto aos docentes (nos casos em 
que tutor e professor-formador assumem papéis diferentes), estraté-
gias para a promoção da aprendizagem, sendo necessário um corpo 
tutorial capacitado e com experiência em EaD:



Indicador 2.13 Titulação e formação do corpo de tutores do curso: no PPC 
deve-se especificar os professores que atuarão como tutores no curso, 
indicando sua formação e experiência em EaD.   

Indicador 2.14 Experiência do corpo de tutores em educação a distância: assim 
como no indicador anterior, deve-se descrever o perfil de atuação dos profes-
sores mediadores (tutores) no curso, as formas de atuação no ambiente virtual 
e no presencial, indicar se os tutores são do quadro da instituição, se possuem 
experiência com a docência em EaD e se possuem formação adequada.

	 Vale ressaltar que a adoção de práticas exitosas ou inovadoras 
torna-se critério diferencial para o conceito 5 em muitos indicadores.  O 
Glossário define  esse novo conceito como:

	 A partir desse conceito, os cursos deverão elencar as ações consi-
deradas exitosas ou inovadoras para produzir relatórios que as evidencie, 
para que possam ser inseridas no PPC e, consequentemente, avaliadas e 
divulgadas à comunidade acadêmica. 

Indicador 2.15 Interação entre tutores (presenciais – quando for o caso – e a 
distância), docentes e coordenadores de curso a distância: durante a avaliação 
do curso será verificado se:

	 O envolvimento dos atores (coordenadores, NDE, professores, tutores 
e equipe multidisciplinar) será avaliado a todo momento, dentro do conceito 
de comunidade acadêmica. Portanto, deverão ser produzidos relatórios ou for-
mas alternativas plausíveis de comprovação dessa interação.

Todos os tutores são graduados na área da disciplina pelas quais 
são responsáveis e a maioria possui titulação obtida em pós-gradu-
ação em stricto sensu. (BRASIL, 2017, p.28)

O corpo de tutores possui experiência em educação a distância que 
permite identificar as dificuldades dos discentes, expor o conteú-
do em linguagem aderente às características da turma, apresentar 
exemplos contextualizados com os conteúdos dos componentes 
curriculares e elaborar atividades específicas, em colaboração com 
os docentes, para a promoção da aprendizagem de alunos com di-
ficuldades, e adota práticas comprovadamente exitosas ou inova-
doras no contexto da modalidade a distância.(BRASIL, 2017, p.28)

São aquelas práticas que a IES/Curso encontrou para instituir 
uma ação de acordo com as necessidades da sua comunidade 
acadêmica, seu PDI e seu PPC, tendo como consequência o êxito 
do objetivo desejado. Podem ser também inovadoras quando se 
constatar que são raras na região, no contexto educacional ou 
no âmbito do curso. Para isso, o Curso ou a IES podem se valer de 
recursos de ponta, criativos, adequados ou pertinentes ao que 
se deseja alcançar. (BRASIL, 2017, p.49)

Há interação, explicitada no PPC, que garante a mediação e a 
articulação entre tutores, docentes e coordenador do curso (e, 
quando for o caso, coordenador do polo), há planejamento de-
vidamente documentado de interação para encaminhamento 
de questões do curso, e são realizadas avaliações periódicas 
para a identificação de problemas ou incremento na interação 
entre os interlocutores.(BRASIL, 2017, p.29)



1.3 DIMENSÃO INFRAESTRUTURA 

	 Referente à modalidade EaD, no que tange à infraestrutura, 
serão solicitados:

•	 Estrutura dos câmpus e dos polos de apoio presencial;
•	 Infraestrutura tecnológica;
•	 Infraestrutura de execução e suporte;
•	 Plano de expansão e atualização de equipamentos;
•	 Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA;
•	 Estrutura de TI com plano de contingência, redundância e expansão.
 
	 É importante que, no PPC, seja descrita a infraestrutura de cada 
polo onde o curso será ofertado, no caso de cursos a distância que sejam 
ofertados em vários polos.
	 Vale ressaltar que os aspectos de inovação e o uso das tecnologias 
disponíveis são constantemente observados nas análises da documenta-
ção que antecede as visitas, realizadas pela SERES e SESu, pelos avaliado-
res e pela Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação (CTAA), 
quando analisados os relatórios da avaliação e nos casos de impugnação. 
Nesse sentido, as bibliotecas virtuais, laboratórios, revistas eletrônicas e 
outros deverão possuir formas de comprovação de acesso.
	 Para desenvolvimento de disciplinas e cursos a distância, a infra-
estrutura mínima necessária deverá ser observada. Deverão ser disponi-
bilizados laboratórios de informática equipados com conexão à Internet 
e verificada a disponibilidade da plataforma Moodle para utilização do 
câmpus, e de técnicos de TI do câmpus para suporte aos alunos. Deve ser 
observado o indicador 3.5, “Acesso dos alunos a equipamentos de infor-
mática”, do Instrumento de Avaliação de Cursos Superiores:

O laboratório de informática, ou outro meio de acesso a equipa-
mentos de informática pelos discentes, atende às necessidades 
institucionais e do curso em relação à disponibilidade de equi-
pamentos, ao conforto, à estabilidade e velocidade de acesso à 
internet, à rede sem fio e à adequação do espaço físico, possui 
hardware e software atualizados e passa por avaliação periódica 
de sua adequação, qualidade e pertinência. (BRASIL, 2017, p.32)

	 Deve-se identificar e especificar se serão utilizados os equipamentos 
de webconferência do câmpus ou outra ferramenta on-line para as atividades 
síncronas ou se haverá gravações dessas webconferências, por exemplo. E, 
também, indicar e descrever, nesta seção, informações sobre a aplicação Moo-
dle utilizada (versão, módulos especiais, plugins usados, etc.), informando se é 
a mesma que já é utilizada no câmpus para apoio presencial, por exemplo.

Indicador 3.6 Bibliografia básica por Unidade Curricular (UC): O acervo pode ser 
físico, digital ou os dois tipos, desde que esteja aderente à proposta do curso. 
Deve-se considerar a atualização contínua, a adequação às vagas autorizadas 
(do curso e de outros cursos que utilizem a mesma bibliografia) e a disponibi-
lidade tecnológica permanente quando o acervo for virtual. Para o alcance do 
conceito 5 no indicador, verifica-se:



O acervo físico está tombado e informatizado, o virtual possui 
contrato que garante o acesso ininterrupto pelos usuários e am-
bos estão registrados em nome da IES. O acervo da bibliografia 
básica é adequado em relação às unidades curriculares e aos 
conteúdos descritos no PPC e está atualizado, considerando a 
natureza das UC. Da mesma forma, está referendado por relató-
rio de adequação, assinado pelo NDE, comprovando a compati-
bilidade, em cada bibliografia básica da UC,entre o número de 
vagas autorizadas (do próprio curso e de outros que utilizem os 
títulos) e a quantidade de exemplares por título (ou assinatura 
de acesso) disponível no acervo. Nos casos dos títulos virtuais, 
há garantia de acesso físico na IES, com instalações e recursos 
tecnológicos que atendem à demanda e à oferta ininterrupta via 
internet, bem como de ferramentas de acessibilidade e de solu-
ções de apoio à leitura, estudo e aprendizagem.O acervo pos-
sui exemplares, ou assinaturas de acesso virtual, de periódicos 
especializados que suplementam o conteúdo administrado nas 
UC. O acervo é gerenciado de modo a atualizar a quantidade de 
exemplares e/ou assinaturas de acesso mais demandadas, sen-
do adotado plano de contingência para a garantia do acesso e 
do serviço.(BRASIL, 2017, p.33)

O processo de controle de produção ou distribuição de material 
didático está formalizado, atende à demanda e possui plano de 
contingência para a garantia de continuidade de funcionamen-
to e dispõe de um sistema informatizado de acompanhamen-
to para gerenciamento dos processos, com uso de indicadores 
bem definidos.(BRASIL, 2017, p.39)

Os ambientes profissionais estão articulados com a sede ou com 
os polos onde há oferta do curso e atendem aos objetivos cons-
tantes no PPC, considerando a função de espaços complementa-
res para práticas laboratoriais e/ou profissionais que possibilitam 
experiências diferenciadas de aprendizagem, as quais passam por 
avaliações periódicas devidamente documentadas, que resultam 
em ações de melhoria contínua.(BRASIL, 2017, p.41)

Assim, conforme já citamos em capítulos anteriores, é importante des-
tacar que no IFSP utilizamos o sistema informatizado de gerenciamento de 
bibliotecas Pergamum e que os alunos possuem acesso à Biblioteca Virtual Pe-
arson, assim como à base eletrônica de periódicos científicos da Capes.

É importante ressaltar que os periódicos especializados constam como 
diferencial nos critérios de análise para as bibliografias básica e complementar.

Indicador 3.14 Processo de controle de produção ou distribuição de material 
didático (logística): também deve ser descrito, no PPC, o processo de controle 
de produção ou distribuição de material didático, que pode ser estabelecido 
conjuntamente com o Centro de Referência em Educação a Distância.

Indicador 3.18 Ambientes profissionais vinculados ao curso: aqui, solici-
ta-se a descrição dos ambientes profissionais vinculados ao câmpus e/
ou polos, que proporcionam experiências de aprendizagem por meio de 
práticas profissionais ou laboratoriais.

São considerados ambientes profissionais para a modalidade a distância, quan-
do previstos no PPC, segundo o Glossário:



empresas públicas ou privadas, indústrias, estabelecimentos co-
merciais ou de serviços, agências públicas e organismos gover-
namentais, destinados a integrarem os processos formativos de 
cursos superiores a distância, como a realização de atividades pre-
senciais ou estágios supervisionados, com justificada relevância 
descrita no PPC.(BRASIL, 2017, p.44)

	 Em síntese, podemos dizer que todos os indicadores para avaliação 
dos cursos podem ser alcançados por meio das boas práticas indicadas nos 
capítulos anteriores, que subsidiam a construção de um projeto pedagógico 
de curso bem estruturado e elaborado coletivamente, com a materialização do 
processo por meio do registro documental.



	 Portanto, não se deve propor atividades a distância sem que haja um 
cronograma prévio de aulas definido, pois o aluno deve estar ciente e ter cla-
reza de como os conteúdos serão trabalhados e abordados ao longo da dis-
ciplina e quais serão os critérios avaliativos de cada etapa da aprendizagem.   
	 A inserção de carga horária a distância numa perspectiva pedagógica 
implica, necessariamente, a definição de abordagens e metodologias dife-
renciadas do que é tradicional no ensino presencial. Implica, por exemplo, o 
uso de metodologias centradas no processo de aprendizagem, ou como au-
tores e pesquisadores definem, o uso de metodologias ativas que envolvem 
os estudantes em processos dinâmicos e inovadores com o uso das tecnolo-
gias e mídias digitais. Algumas metodologias, como a Sala de Aula invertida, 
ver, e demais informações sobre demanda da comunidade, trajetória histó-
rica e/ ou expertise, que justifiquem a inserção da carga horária a distância.

2. JUSTIFICATIVA PEDAGÓGICA:
	 Indicar as justificativas pedagógicas para a inserção da carga ho-
rária a distância (inovação, novas metodologias e estratégias curriculares, 
por exemplo).

3. OBJETIVOS:
	 Contemplar nos objetivos educacionais do curso o desenvolvimen-
to de fluência tecnológica para a apreensão dos saberes e conhecimentos.

4. SEÇÃO SOBRE A CARGA HORÁRIA A DISTÂNCIA:
	 Apresentar seção com subseções que descrevam: quais compo-
nentes curriculares terão carga horária a distância e os motivos de terem 
sido selecionados; a metodologia que será utilizada nesses componentes 
(como serão articuladas as atividades presenciais e virtuais); premissas de 
produção de material didático (fluxo de produção e curadoria de materiais 
e recursos educacionais); plano de mídias, materiais e recursos educacio-
nais digitais que serão usados; equipe multidisciplinar (docentes e técnico-
-administrativos que desenvolverão os recursos educacionais para o curso 
EaD); perfil de atuação dos professores mediadores (tutores); infraestrutura 
de EaD (inclusive laboratórios de informática e estúdio de gravação, quan-
do houver na infraestrutura de apoio a EaD).

5. BIBLIOTECA VIRTUAL:
	 Indicar, na seção sobre biblioteca, o uso da Biblioteca Virtual Pear-
son no IFSP e do Portal de Periódicos da CAPES (revistas e artigos científi-
cos) e a utilização do Sistema Integrado de Bibliotecas Pergamum no ge-
renciamento do acervo das bibliotecas.

6. SUPORTE E APOIO AO DISCENTE:
	 Indicar, na seção de apoio ao estudante como será o suporte técni-
co oferecido aos estudantes, inclusive questões de acessibilidade digital no 
Moodle e estratégia para a realização da ambientação dos estudantes na 
plataforma e na modalidade EaD.  

7. EQUIPE DE TRABALHO:
	 Deixar claro o tempo de experiência em EaD para os docentes-me-



diadores e servidores técnico-administrativos que darão apoio técnico e pe-
dagógico na elaboração ou curadoria dos materiais e recursos educacionais 
digitais usados no curso. Contemplar a descrição do plano de formação con-
tinuada das equipes para trabalhar com a educação a distância. A formação 
de equipe multidisciplinar, núcleo de EaD ou equivalente, poderá auxiliar na 
identificação das demandas e na articulação de  estratégias para a formação 
em EaD e para a produção de materiais e recursos educacionais no câmpus.

8. LEGISLAÇÃO:
	 Contemplar a legislação que regulamenta a educação a distância, con-
forme descrito neste Guia, no capítulo sobre Legislação de EaD, citando espe
cialmente o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, a Portaria nº 1.428, de 
28 de dezembro de 2018 (sobre a oferta de disciplinas a distância nos cursos 
presenciais de graduação) e a Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 
2012 (diretrizes curriculares da educação profissional técnica de nível médio). 

9. ESTRUTURA CURRICULAR: 
	 Incluir as colunas de Carga Horária Presencial e Carga Horária a Dis-
tância, antes da coluna de Carga Horária Total, conforme modelo de PPC 
vigente para cursos com carga horária a distância. 

10. PLANOS DE ENSINO: 
	 Os planos de ensino devem indicar quantas aulas semanais serão 
oferecidas na modalidade a distância, qual é a carga horária presencial 
e a distância e, também, o uso de ambiente virtual de aprendizagem ou 
laboratórios, quando for o caso.

Mas o curso mesmo sendo presencial deve contemplar todos esses itens?
Sim, o curso presencial que tiver parte de sua carga horária ofertada na mo-
dalidade a distância será avaliado pelos mesmos indicadores de qualidade 
definidos para cursos a distância, devendo possuir infraestrutura adequada 
para oferta do curso, corpo docente capacitado, materiais e recursos edu-
cacionais coerentes com a proposta do curso.

O que é uma equipe multidisciplinar?
	 A equipe multidisciplinar é composta por docentes e servidores 
técnico-administrativos de diferentes áreas do conhecimento com experi-
ência em EaD, que atuarão na concepção, produção e disseminação de tec-
nologias, metodologias e recursos educacionais para a educação a distân-
cia, em consonância com o design educacional previsto no PPC do curso. 
Entre as atividades atribuídas à Equipe Multidisciplinar estão a curadoria, 
produção e validação de materiais didáticos e recursos educacionais, iden-
tificação de demandas do câmpus com relação à oferta de EaD e o uso de 
tecnologias educacionais, disseminação da cultura de EaD e a promoção de 
formação de docentes, em trabalho conjunto com as Equipes de Formação 
Continuada dos câmpus. A composição da Equipe Multidisciplinar deve ser 
realizada com antecedência à oferta do curso, de forma que os recursos 
educacionais a serem utilizados nos cursos estejam disponíveis aos alunos 
logo no início do primeiro período.



Em um curso presencial que possui disciplinas ofertadas na modalidade a dis-
tância, todas as atividades pedagógicas do curso devem ser realizadas no IFSP?

Sim. O Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, no art. 5º, § 2 deter-
mina que: “São vedadas a oferta de cursos superiores presenciais em insta-
lações de polo de educação a distância e a oferta de cursos de educação a 
distância em locais que não estejam previstos na legislação. (Incluído pelo 
Decreto nº 9.235, de 2017).”

A Portaria nº 1.428, de 28 de dezembro de 2018, complementa essa 
informação: “Art. 4º As atividades pedagógicas e acadêmicas do curso pre-
sencial que ofertar disciplinas a distância, nos termos do art. 2º, devem ser 
realizadas exclusivamente na sede ou campi da IES.” 

Desta forma, as atividades pedagógicas e acadêmicas de tais dis-
ciplinas, ofertadas na modalidade a distância, devem ocorrer no IFSP, no 
câmpus ofertante do curso, o que significa dizer que não podem ser oferta-
das por outra instituição ou em polo distinto da sede ou câmpus. 

O professor da disciplina EaD pode desenvolver atividades de tutoria 
dessa disciplina?

Sim. O professor da disciplina pode atuar nas atividades de tutoria 
da própria disciplina, conseguindo, desta maneira, acompanhar de forma 
mais efetiva as atividades integradas nas duas modalidades. Porém, isso 
deve estar explicitado no Projeto Pedagógico do Curso. O professor do IFSP 
pode atuar nas funções de professor formador-mediador com atribuição 
de horas de Regência de Aulas em seu PIT, conforme artigo 3º da Resolução 
IFSP 109/2015, que define as atividades de ensino.

Em resumo, o uso das tecnologias e mídias no ensino presencial deve 
ser concebido em uma perspectiva de inovação e transformação dos proces-
sos metodológicos pedagógicos, pois não se trata de simplesmente acrescen-
tar uma carga horária a distância, mas de repensar o planejamento pedagógico 
visando desenvolver uma cultura digital que converge para um espaço de ensi-
no expandido, onde não há barreiras entre o presencial e o virtual.

CLIQUE PARA ACESSAR AS REFERÊNCIAS



ENSINO HÍBRIDO E AVALIAÇÃO 
DE APRENDIZAGEM



1. OFERTA DE CARGA HORÁRIA A DISTÂNCIA EM CURSOS 
PRESENCIAIS
 
	 Com a aprovação da Portaria do MEC nº 2.253/2001, foi oficializada 
a possibilidade de oferta, nos cursos de graduação, de disciplinas que, em 
seu todo ou em parte, utilizassem método não presencial, desde que não 
excedessem a 20% do tempo previsto para integralização do respectivo 
currículo. Em 2004, a oferta de  disciplinas na modalidade semipresencial 
em cursos de graduação presenciais passou a ser regulamentada pela Por-
taria do MEC nº 4.059, de 10 de dezembro de 2004, conforme segue:

Art. 1º   As instituições de ensino superior poderão introduzir, na 
organização pedagógica e curricular de seus cursos superiores re-
conhecidos, a oferta de disciplinas integrantes do currículo que 
utilizem modalidade semi-presencial, com base no art. 81 da Lei 
n. 9.394, de 1.996, e no disposto nesta Portaria.
[...]
§ 2º Poderão ser ofertadas as disciplinas referidas no caput, inte-
gral ou parcialmente, desde que esta oferta não ultrapasse 20 % 
(vinte por cento) da carga horária total do curso.

Art. 1º As instituições de ensino superior que possuam pelo me-
nos um curso de graduação reconhecido poderão introduzir, na 
organização pedagógica e curricular de seus cursos de graduação 
presenciais regularmente autorizados, a oferta de disciplinas na 
modalidade a distância.
§ 1º As disciplinas referidas no caput poderão ser ofertadas, inte-
gral ou parcialmente, desde que esta oferta não ultrapasse 20% 
(vinte por cento) da carga horária total do curso.

Art. 2º As IES que possuam pelo menos 1 (um) curso de graduação 
reconhecido poderão introduzir a oferta de disciplinas na moda-
lidade a distância na organização pedagógica e curricular de seus 
cursos de graduação presenciais regularmente autorizados, até o 
limite de 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso.
Parágrafo único. As disciplinas na modalidade a distância devem  
estar claramente identificadas na matriz curricular do curso, e o 
projeto pedagógico do curso deve indicar a metodologia a ser 
utilizada nestas disciplinas.
Art. 3º O limite de 20% (vinte por cento) definido art. 2º poderá ser 
ampliado para até 40% (quarenta por cento) para cursos de gradua-
ção presencial, desde que também atendidos os seguintes requisitos:
I - a IES deve estar credenciada em ambas as modalidades, pre-
sencial e a distância, com Conceito Institucional - CI igual ou 
superior a 4 (quatro);
II - a IES deve possuir um curso de graduação na modalidade a dis-
tância, com Conceito de Curso - CC igual ou superior a 4 (quatro), 
que tenha a mesma denominação e grau de um dos cursos de 
graduação presencial reconhecidos e ofertados pela IES;

	 A Portaria MEC nº 1.134, de 10 de outubro de 2016, substituiu a ante-
rior, trazendo nova redação, estendendo a oferta de disciplinas na modalidade 
a distância para os cursos de graduação regularmente autorizados:

	 A Portaria nº 1.428, de 28 de dezembro de 2018, revogou a anterior e 
trouxe mudanças significativas no que se refere à oferta de disciplinas na mo-
dalidade a distância no currículo dos cursos presenciais de graduação, possibi-
litando inclusive a ampliação do limite de 20% para até 40% da carga horária 
do curso, desde que a instituição atenda todos os critérios definidos nesta por-
taria, conforme transcrevemos abaixo: 



III - os cursos de graduação presencial que poderão utilizar os limi-
tes definidos no caput devem ser reconhecidos, com Conceito de 
Curso - CC igual ou superior a 4 (quatro); e
IV - A IES não pode estar submetida a processo de supervisão, nos 
termos do Decreto nº 9.235, de 2017, e da Portaria Normativa MEC 
nº 315, de 4 de abril de 2018.

	 Hoje, no âmbito da educação profissional técnica de nível médio, a 
possibilidade da oferta de parte da carga horária a distância em cursos presen-
ciais tem como principal regulamento a Resolução nº 6, de 20 de setembro de 
2012, que permite, conforme parágrafo único do art. 26, que: 

	 De acordo com Teixeira et al. (2018), a integração entre o ensino presen-
cial e a modalidade a distância tem recebido diferentes nomenclaturas:

	 O ensino híbrido tem como característica principal a integração 
entre as modalidades presencial e a distância, o que requer um planeja-
mento pedagógico prévio que articule as atividades realizadas em ambas 
as modalidades, de forma que o que está sendo ensinado na modalidade 
a distância seja abordado na aula presencial e vice-versa, em um proces-
so contínuo, onde cada conteúdo e atividade proposta ganhe significado 
dentro do plano de ensino-aprendizagem.

Respeitados os mínimos previstos de duração e carga horária to-
tal, o plano de curso técnico de nível médio pode prever ativida-
des não presenciais, até 20% (vinte por cento) da carga horária 
diária do curso, desde que haja suporte tecnológico e seja garan-
tido o atendimento por docentes e tutores.

A convergência de tecnologias da EaD para a educação pre-
sencial tem recebido várias denominações, dentre as quais, 
destacam-se: ensino semipresencial (KEMCZINSHI et al., 2000; 
MORAN, 2002), híbrido (CHRISTENSEN, 2012; BACICH; TANZI 
NETO; TREVISANI, 2015), bimodal (SCHERER, 2005) e, em inglês, 
encontra-se o termo blended learning, inclusive, algumas publi-
cações traduzidas para a língua portuguesa, ou até mesmo 20% 
de EaD na organização pedagógica e curricular; alguns autores 
com produções em português preferem não traduzir a expres-
são de forma a introduzir o termo estrangeiro no vocabulário 
brasileiro (HORN; STAKER, 2015; TORI, 2009). É possível encontrar 
diferentes termos e definições na literatura, porém, todas elas 
apresentam, de forma geral, a convergência dos dois modelos 
de aprendizagem: presencial e a distância – online. 

O ensino híbrido é um programa de educação formal no qual um 
aluno aprende, pelo menos em parte, por meio do ensino online, 
com algum elemento de controle do estudante sobre o tempo, lu-
gar, modo e/ou ritmo do estudo, e pelo menos em parte em uma 
localidade física supervisionada, fora de sua residência.” (CHRIS-
TENSEN; HORN; STAKER, 2013, p.7)

	 Nesse sentido, o plano pedagógico e a gestão do tempo devem ser 
repensados, podendo-se, por exemplo, favorecer momentos de interação 
e colaboração, reconfigurando o espaço da sala de aula como o lugar onde 
o aluno aprende ativamente, realiza trocas sociais e a aplicação, síntese, 
significação e avaliação do conhecimento, que ele vai construindo autono-
mamente no contato prévio com os conteúdos, a exemplo do método de 
ensino utilizado na sala de aula invertida.



O que a tecnologia traz hoje é integração de todos os espaços e 
tempos. O ensinar e o aprender acontecem em uma interligação 
simbiótica, profunda e constante entre os chamados mundo fí-
sico e digital. Não são dois mundos ou espaços, mas um espaço 
estendido, uma sala de aula ampliada, que se mescla, hibridiza 
constantemente. Por isso, a educação formal é cada vez mais 
blended, misturada, híbrida, porque não acontece só no espaço 
físico da sala de aula, mas nos múltiplos espaços do cotidiano, que 
incluem os digitais. (MORAN, 2015, p. 39)

	 Portanto, não se deve propor atividades a distância sem que haja um 
cronograma prévio de aulas definido, pois o aluno deve estar ciente e ter cla-
reza de como os conteúdos serão trabalhados e abordados ao longo da dis-
ciplina e quais serão os critérios avaliativos de cada etapa da aprendizagem.   
	 A inserção de carga horária a distância numa perspectiva pedagógica 
implica, necessariamente, a definição de abordagens e metodologias dife-
renciadas do que é tradicional no ensino presencial. Implica, por exemplo, o 
uso de metodologias centradas no processo de aprendizagem, ou como au-
tores e pesquisadores definem, o uso de metodologias ativas que envolvem 
os estudantes em processos dinâmicos e inovadores com o uso das tecnolo-
gias e mídias digitais. Algumas metodologias, como a Sala de Aula invertida, 
a Aprendizagem Baseada em Problemas, Aprendizagem Baseada em Proje-
tos, Abordagem Peer-to-peer, são propostas amplamente utilizadas quando 
a questão é a hibridização dos processos de ensino-aprendizagem.               

Nosso câmpus quer ofertar, em um curso presencial, até 20% da carga ho-
rária a distância. Como devemos proceder?

	 Primeiramente, uma vez deliberada a implantação ou reformulação 
do curso, a decisão por ofertar determinadas disciplinas a distância ou par-
cialmente a distância deve ser tomada no câmpus junto aos membros do 
Núcleo Docente Estruturante (NDE), nos cursos de graduação, ou da Comis-
são para Elaboração e Implementação de Projetos Pedagógicos de Cursos 
de Educação Básica (CEIC), no caso dos cursos técnicos de nível médio. 
	 A implantação ou reformulação de cursos com carga horária a distân-
cia seguem os mesmos trâmites dos demais cursos, devendo ser observadas 
as normativas vigentes da Pró-Reitoria de Ensino que estabelecem os prazos, 
o trâmite do processo, os requisitos, os documentos necessários, etc.
	 Antes, vale também um olhar para o design educacional que se pre-
tende implementar na proposição desta oferta, inclusive, procurando esta-
belecer alguns parâmetros importantes, conforme detalhamos neste Guia, 
no capítulo sobre Design Educacional.



2. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NO CONTEXTO DA EAD

	 A avaliação da aprendizagem é um tema complexo, pois ela não 
se resume a uma mera checagem/verificação da aprendizagem por meio 
de exames ou provas ao qual se atribui uma “nota”. A avaliação exige uma 
abordagem multidimensional a fim de dar conta do caráter multifacetado 
da apropriação do conhecimento.
	 Mensurar aquilo que as pessoas aprendem e ensinam é, por vezes, 
complexo demais para ser expresso por conceitos ou notas. O modelo de 
avaliação classificatório e quantitativo já não satisfaz as exigências dos 
novos paradigmas da sociedade do conhecimento, com novas metodo-
logias de ensino e novas formas de trabalho.
	 Segundo Polak (2009, p.153):

Dessa forma, a avaliação do aprendiz, tanto na EAD como tam-
bém no ensino presencial, deve ser instrumento de apoio e de 
contínua motivação necessária ao processo de construção do co-
nhecimento. A avaliação nesse cenário deixa de ser um termôme-
tro para aferir o grau de conhecimento do aluno e passa a ser um 
instrumento para modificação de práticas, redefinição de estra-
tégias de aprendizagens, re-planejamento de metas e objetivos, 
além de ser, também, um instrumento de inclusão, e não mais 
classificatório, restritivo e, muitas vezes, punitivo.

	 O processo de avaliação deve ser significativo, pensado de forma a 
valorizar os saberes prévios dos indivíduos, as formas como esses indivídu-
os se apropriam desses saberes e como os empregam. Portanto, a avaliação 
deve ser processual, contínua, proporcionando o diálogo e a reflexão crítica.
	 A educação a distância, com o uso das tecnologias de informação 
e comunicação, permite inúmeras estratégias didáticas que podem contri-
buir para que o processo avaliativo não se limite à lógica de uma prova úni-
ca e definitiva após conclusão do curso, mas seja processual, se estendendo 
a todo o percurso das disciplinas, abrangendo as várias etapas, atividades e 
práticas envolvidas no processo ensino-aprendizagem.
	 Nesse contexto, pensar em avaliação na EaD envolve considerar 
as múltiplas possibilidades de interação, os diferentes tempos e espaços 
de aprender e ensinar, as interfaces e recursos didáticos correspondentes, 
bem como pensar em aspectos como transversalidade e interdisciplinari-
dade na abordagem das disciplinas por meio de um ambiente colaborativo 
que possui como pressuposto a interação.
	 Muitas vezes a avaliação em cursos a distância é compreendida 
como uma série de testes automatizados, que geram um feedback rápi-
do também automatizado, estando muito mais ligados à memorização de 
conteúdos, e que visam atender critérios de pontuação e classificação para 
os fins de promoção ou retenção dos alunos. Essa forma de avaliação se-
ria uma distorção do conceito de interatividade, transformando-o em algo 
simplesmente reativo, por meio de uma sequência de atividades limitadas, 
sem espaço para o debate, a intervenção e a reflexão.
	 Portanto, deve-se ter o cuidado de, ao utilizar a tecnologia e os re-
cursos digitais disponíveis, não se cometer no erro de tornar o processo 
avaliativo a distância em uma mera transposição das provas e exames clas-
sificatórios tradicionais, nem tornar o ambiente virtual de aprendizagem 
em um repositório de questionários aleatórios ou uma reprodução de sala 
de aula presencial pautada em uma educação bancária.



	 Neste sentido, é importante saber selecionar quais as ferra-
mentas e mídias mais adequadas para atingimento de determinados 
objetivos pedagógicos. 
	 O aluno é o sujeito central do processo ensino-aprendizagem, por-
tanto, para estabelecimento de um plano pedagógico é necessário, primei-
ramente, realizar um diagnóstico do público-alvo, de forma a prever quais 
conteúdos, estratégias e metodologias podem assegurar o desenvolvimen-
to das competências e habilidades definidas no PPC do curso, consideran-
do os conhecimentos prévios dos alunos.

	 É importante dar preferência a um modelo formativo de avalia-
ção caracterizado pela dinâmica contínua, o que possibilita interven-
ções em qualquer momento do processo de aprendizagem, em vez 
da tão comumente utilizada avaliação que apenas mensura o nível de 
conhecimento aluno ao final de um ciclo de aprendizagem. O modelo 
ideal de avaliação seria aquele no qual há o convívio entre os dois ti-
pos de avaliação: formativo e somativo, possibilitando a reorientação 
e o acompanhamento durante o processo colaborativo de aprendiza-
gem, no caso do primeiro, e saber se os objetivos e os resultados pro-
jetados foram atingidos, no caso do segundo tipo de avaliação.
	 A avaliação da aprendizagem exige o planejamento e o esta-
belecimento de critérios de avaliação baseados na intencionalidade 
pedagógica e nos resultados esperados de aprendizagem, que devem 
estar bem claros na concepção do projeto pedagógico do curso. De-
ve-se, ainda, salientar que o modelo de avaliação adotado, seja no en-
sino presencial ou no ensino a distância, deve ter estreita relação com 
a concepção pedagógica e filosófica da instituição e com o modelo de 
gestão adotado para o curso.
	 Partindo de um conceito de avaliação de aprendizagem com 
caráter formativo, como parte do processo contínuo de ensino-apren-
dizagem, podemos destacar algumas estratégias de avaliação que po-
dem ser utilizadas, como: 

•	 a autoavaliação, no sentido de instigar o aluno a perceber seu pró-
prio progresso e torná-lo coautor de seu processo de aprendizagem; 

•	 textos escritos pelos estudantes, com suas reflexões sobre os con-
teúdos trabalhados, que geram elementos que permitem uma 
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Fonte: ARREDONDO, 2002.



• avaliação da aprendizagem mais rica e consistente do que testes
somativos, em determinados contextos;

• resenhas críticas, que permitem a problematização de informações
e conteúdos;

• a avaliação por pares, tornando o aluno crítico em relação ao pon-
to de vista de outros colegas, além de instigar a argumentação a
partir das análises de seus pares sobre as suas próprias ações ou
opiniões, o que pode ser realizado pelo diálogo por meio das fer-
ramentas colaborativas nos ambientes virtuais de ensino e apren-
dizagem, como os fóruns;

• criação de blogs, portfólios, entre outros, que permitam a inter-
venção avaliativa dos pares, suscitando debates que podem opor-
tunizar reflexão em torno das questões, agregar novas ideias, inci-
tar novos posicionamentos, etc.

É importante também deixar sempre claro para os alunos quais 
são os objetivos de cada atividade avaliativa e quais as habilidades e 
atitudes que se espera que sejam desenvolvidos pelos estudantes ao 
fim de cada unidade, disciplina ou módulo.

De acordo com o Instrumento de Avaliação de Cursos de Gra-
duação, com relação ao acompanhamento e avaliação dos proces-
sos de ensino-aprendizagem (indicador 1.19), os critérios de análise 
para recebimento do conceito 5 estabelecem que os procedimentos 
de acompanhamento e de avaliação, utilizados nos processos de en-
sino-aprendizagem, devem atender à concepção do curso definida 
no PPC, permitindo o desenvolvimento e a autonomia do discente de 
forma contínua e efetiva, resultando em informações sistematizadas e 
disponibilizadas aos estudantes, com mecanismos que garantam sua 
natureza formativa, sendo adotadas ações concretas para a melhoria 
da aprendizagem em função das avaliações realizadas.

Em resumo, a avaliação deve compor um processo significativo 
e multidimensional de construção colaborativa do conhecimento, va-
lorizando os saberes prévios e possibilitando o acompanhamento das 
trajetórias individuais de aprendizagem, mediadas pelas tecnologias e 
com o monitoramento e feedback contínuos de um professor-tutor, o 
que depende de um planejamento pedagógico detalhado e flexível.
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1. LEGISLAÇÃO DE EAD

        	 A seguir, indicamos a legislação vigente que deve ser consultada 
e utilizada para fins de elaboração de PPCs, análises pedagógicas, entre 
outros, pois contém os parâmetros para oferta de cursos a distância ou 
cursos presenciais com parte de sua carga horária a distância. 
	 Primeiramente, listamos abaixo a lei maior que sanciona a oferta de 
EaD, que é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96, 
por meio do art. 80, e o Decreto nº 9.057/2017 que regulamenta esse artigo:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (clique para acessar)

	 Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, a EaD passa a ser reconhecida enquanto modalidade de ensino na 
legislação educacional brasileira. Por meio do art. 80, é regulamentada a 
oferta de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino:

O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades 
de ensino, e de educação continuada. § 1º A educação a distância, 
organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por ins-
tituições especificamente credenciadas pela União. § 2º A União re-
gulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de 
diploma relativos a cursos de educação a distância. § 3º As normas 
para produção, controle e avaliação de programas de educação a 
distância e a autorização para sua implementação, caberão aos res-
pectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integra-
ção entre os diferentes sistemas. (BRASIL, 1996, art. 80)

Art. 1º  Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância 
a modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógi-
ca nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização 
de meios e tecnologias de informação e comunicação, com pessoal 
qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e ava-
liação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educa-
tivas por estudantes e profissionais da educação que estejam em 
lugares e tempos diversos. (BRASIL, 2017)

Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017 (clique para acessar)

Este decreto revogou o Decreto nº 5.622/2005, passando a regulamentar 
o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. O Decreto nº 9.057 
traz novas mudanças em relação aos decretos anteriores, estabelecendo 
novas diretrizes para a criação de polos e credenciamento para a oferta 
de cursos na modalidade a distância na Educação Básica e na Educação 
Superior, assim como nova definição para a educação a distância:

	 Nas subseções seguintes, listamos a legislação específica re-
ferente à oferta de cursos superiores de graduação, pós-graduação e 
educação profissional técnica de nível médio.



1.1 OFERTA DE CURSOS DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO 
NA MODALIDADE A DISTÂNCIA
 
Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 (clique aqui)

	 Dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão 
e avaliação das instituições de educação superior e dos cursos supe-
riores de graduação e de pós-graduação no sistema federal de ensino.

Decreto 5.800, de 8 de junho de 2006 (clique aqui)

	 Dispõe sobre o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
instituído para “o desenvolvimento da modalidade de educação a dis-
tância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e 
programas de educação superior no País” (BRASIL, 2006).

Portaria nº 90, de 24 de abril de 2019 (clique aqui)
 
 
	 Dispõe sobre os programas de pós-graduação stricto sensu na 
modalidade de educação a distância.

Portaria nº 2.117, de 28 de dezembro de 2019 (clique aqui)

	 Dispõe sobre a oferta de carga horária na modalidade de Ensino a 
Distância - EaD em cursos de graduação presenciais ofertados por Institui-
ções de Educação Superior - IES pertencentes ao Sistema Federal de Ensino. 
 
Portaria nº 742, de 2 de agosto de 2018  (clique aqui)
 
 	 Altera a Portaria Normativa nº 23, de 21 de dezembro de 2017, 
que dispõe sobre os fluxos dos processos de credenciamento e recre-
denciamento de instituições de educação superior e de autorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores 
e altera o Art. 100, § 3º, que passa a vigorar com a seguinte redação: 



A oferta de atividades presenciais em cursos de EaD deve ob-
servar o limite máximo de 30% (trinta por cento) da carga ho-
rária total do curso, ressalvadas a carga horária referente ao es-
tágio obrigatório e as especificidades previstas nas respectivas 
Diretrizes Curriculares Nacionais do curso.

Portaria nº 315, de 4 de abril de 2018 (clique para acessar)

	 Dispõe sobre os procedimentos de supervisão e monitoramen-
to de instituições de educação superior integrantes do sistema federal 
de ensino e de cursos superiores de graduação e de pós-graduação 
lato sensu, nas modalidades presencial e a distância

Portaria Normativa MEC nº 11, de 20 de junho de 2017 (clique para acessar)

	 Estabelece normas para o credenciamento de instituições e a 
oferta de cursos superiores a distância, em conformidade com o De-
creto nº 9.057, de 25 de maio de 2017.

Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018 (clique para acessar)

	 Estabelece diretrizes e normas para a oferta dos cursos de pós-
-graduação lato sensu denominados cursos de especialização, no âm-
bito do Sistema Federal de Educação Superior, conforme prevê o Art. 
39, § 3º, da Lei nº 9.394/1996, e dá outras providências.
       	   
Resolução CNE/CES Nº 7, de 11 de dezembro de 2017 (clique para acessar)

	 Estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-gra-
duação stricto sensu, atribuindo à Capes a definição dos procedimentos 
avaliativos referentes aos cursos de mestrado e doutorado profissionais, 
conforme a legislação e normas vigentes da pós- graduação stricto sensu. 
Permite que as instituições credenciadas para a oferta de cursos a distân-
cia proponham programas de mestrado e doutorado nesta modalidade.



Resolução CNE/CES nº 1, de 11 de março de 2016 (clique para acessar)

	 Estabelece diretrizes e normas nacionais para a oferta de pro-
gramas e cursos de educação superior na modalidade a distância.

Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação Presencial e a Distância 
– Autorização - 2017; (clique para acessar)

Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação Presencial e a Distância – 
Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento - 2017 (clique para acessar)

	 Instrumentos de avaliação elaborados pelo INEP que apresentam 
os parâmetros de qualidade para oferta dos cursos de graduação presen-
ciais e a distância por meio de indicadores distribuídos nas dimensões: Or-
ganização Didático-Pedagógica, Corpo Docente e Tutorial e Infraestrutura.

1.2 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO NA 
MODALIDADE A DISTÂNCIA

Decreto nº 7.589, de 26 de outubro de 2011 (clique para acessar)

	 Institui a Rede e-Tec. Objetivando expandir, interiorizar e demo-
cratizar o acesso à educação profissional técnica de nível médio por 
meio da educação a distância, o Sistema Escola Técnica Aberta do Brasil 
passou a denominar-se Rede e-Tec Brasil pelo Decreto nº 7.589/2011.

Portaria MEC nº1.152, de 22 de dezembro de 2015 (clique para acessar)

	 Dispõe sobre a Rede e-Tec Brasil e sobre a oferta de cursos a 
distância por meio da Bolsa-Formação, no âmbito do Programa Nacio-
nal de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – Pronatec, de que trata a 
Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011.

Portaria Normativa nº 25, de 31 de maio de 2007 (clique para acessar)

Institui o Profuncionário com o objetivo de promover, por meio da edu-
cação a distância, a formação profissional técnica em nível médio de fun-
cionários que atuam nos sistemas de ensino da educação básica pública.

Resolução CNE/CEB nº 1, de 2 de fevereiro de 2016 (clique para acessar)

Define as Diretrizes Operacionais Nacionais para o credenciamento 
institucional e a oferta de cursos e programas de Ensino Médio, de 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio e de Educação de Jovens 
e Adultos, nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, na 
modalidade Educação a Distância, em regime de colaboração entre os 
sistemas de ensino.



Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012 (clique para acessar)

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissio-
nal Técnica de Nível Médio. Permite, conforme parágrafo único do art. 
26, a oferta de até 20% da carga horária diária dos cursos técnicos 
de nível médio presenciais em atividades realizadas a distância, desde 
que esteja previsto no plano do curso e que o suporte tecnológico e 
o atendimento pedagógico por docentes e tutores sejam garantidos. 
O art. 33 da mesma resolução estabelece, para os cursos técnicos de 
nível médio oferecidos na modalidade EaD, a exigência de um mínimo 
de 20% de carga horária presencial, ressaltando ainda a necessidade 
da adequação da infraestrutura dos polos presenciais para realização 
das atividades práticas de acordo com o perfil profissional proposto.

Parecer CNE/CEB nº 5/2017, aprovado em 9 de agosto de 2017 (clique 
para acessar)
 
Consulta acerca do controle de frequência em atividades não presen-
ciais nos cursos técnicos de nível médio. Esclarece-se que as horas le-
tivas referentes às atividades não presenciais/a distância devem ser le-
vadas em consideração para fins de controle da frequência nos cursos 
técnicos de nível médio que prevejam atividades não presenciais no 
limite de até 20% (vinte por cento) da carga horária do curso.

Manual de Gestão Rede e-Tec Brasil e Profuncionário (clique para acessar)

1.3 DOCUMENTOS INSTITUCIONAIS:

Portaria nº 4.032, de 14 de dezembro de 2018 (clique para acessar)

Cria o Centro de Referência em Educação a Distância (CEAD) do IFSP.

Resolução nº 62, de 07 de agosto de 2018. (clique para acessar)

Aprova a Organização Didática da  Educação  Básica do Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo.

Resolução CONSUP/IFSP nº 1/2017, de 21 de fevereiro de 2017 (clique 
para acessar)

Aprova a regulamentação para concessão de bolsas para apoio na 
oferta e continuidade dos cursos e programas de educação a distância 
no âmbito do IFSP.

Resolução n.º 147/2016, de 06 de dezembro de 2016 (clique para acessar)

Aprova a Organização Didática dos Cursos superiores de graduação do IFSP.



Resolução CONSUP/IFSP nº 42, de 05 de julho de 2016. (clique para acessar)

Aprova a regulamentação dos polos de educação a distância do IFSP.

http://www2.ifsp.edu.br/index.php/arquivos/category/568-resoluco-
es-2016.html?start=100

As legislações podem ser alteradas a qualquer tempo, sendo impor-
tante acompanhar as mudanças e atualizações publicadas pelo MEC, 
Setec, Capes e outros órgãos.



1.4 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO NA 
MODALIDADE A DISTÂNCIA

Decreto nº 7.589, de 26 de outubro de 2011 (clique para acessar)

Institui a Rede e-Tec. Objetivando expandir, interiorizar e democra-
tizar o acesso à educação profissional técnica de nível médio por meio da 
educação a distância, o Sistema Escola Técnica Aberta do Brasil passou a 
denominar-se Rede e-Tec Brasil pelo Decreto nº 7.589/2011.

Portaria MEC nº1.152, de 22 de dezembro de 2015 (clique para acessar)

Dispõe sobre a Rede e-Tec Brasil e sobre a oferta de cursos a distân-
cia por meio da Bolsa-Formação, no âmbito do Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – Pronatec, de que trata a Lei nº 
12.513, de 26 de outubro de 2011.

Portaria Normativa nº 25, de 31 de maio de 2007 (clique para acessar)

Institui o Profuncionário com o objetivo de promover, por meio da 
educação a distância, a formação profissional técnica em nível médio de 
funcionários que atuam nos sistemas de ensino da educação básica pública.
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